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RESUMO 

 

O objetivo principal da dissertação é investigar as possíveis condições e a influência do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) sobre o desenvolvimento rural de 

microrregiões do estado de Minas Gerais, nos anos de 2006 e 2017. Para tanto, é construído por 

intermédio da análise fatorial, o índice de desenvolvimento rural (IDR) com o propósito de 

sintetizar as informações relativas ao desenvolvimento rural mineiro. O índice é utilizado para 

analisar as possíveis configurações espaciais e as condições do desenvolvimento rural de acordo 

com o PRONAF. A base de dados consiste na utilização de dados secundários provenientes do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e do Banco Central do Brasil (BACEN). A abordagem 

metodológica aplicada envolve duas técnicas de análise multivariada, a saber, a análise fatorial e a 

análise qualitativa comparativa (QCA), além da análise exploratória de dados espaciais (AEDE). 

Os principais resultados obtidos indicam que, apesar da observância de melhorias nos 

estabelecimentos familiares, principalmente, em termos econômicos (modernização e renda) e o 

avanço do IDR em algumas microrregiões, o estado de Minas Gerais não conseguiu impulsionar o 

seu desenvolvimento rural somente com o PRONAF. De modo amplo, verificou-se um declínio no 

desenvolvimento rural do estado representado pelo aumento no número de microrregiões de IDR 

baixo e muito baixo, além de uma redução no número de microrregiões de IDR alto e muito alto. 

Embora a distribuição dos recursos do Programa em regiões mais carentes tenha sido significativa 

em 2006, no ano de 2017, observou-se o direcionamento dos recursos para regiões com maior 

potencial e que possuem sua produção agrícola voltada para o mercado externo.  
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ABSTRACT 

 

The main objective of the dissertation is to investigate the possible conditions and the influence of 

the National Program for Strengthening Family Agriculture (PRONAF) on the rural development 

of microregions in the state of Minas Gerais, in the years 2006 and 2017. To this end, it is built 

through from factor analysis, the rural development index (IDR) for the purpose of synthesizing 

information related to rural development in Minas Gerais. The index is used to analyze possible 

spatial configurations and rural development conditions according to PRONAF. The database 

consists of the use of secondary data from the Brazilian Institute of Geography and Statistics 

(IBGE), the National Institute of Educational Studies and Research Anísio Teixeira (INEP) and the 

Central Bank of Brazil (BACEN). The applied methodological approach involves two techniques 

of multivariate analysis, namely, factor analysis and qualitative comparative analysis (QCA), in 

addition to the exploratory analysis of spatial data (AEDE). The main results obtained indicate that, 

despite the observance of improvements in family establishments, mainly, in economic terms 

(modernization and income) and the advance of the IDR of some microregions, the state of Minas 

Gerais was unable to boost its rural development only with the PRONAF. In general, there was a 

decline in rural development in the state, represented by an increase in the number of low and very 

low IDR microregions and a reduction in the number of high and very high IDR microregions. 

Although the distribution of the Program's resources in poorer regions was significant in 2006, in 

the year 2017, there was a directing of resources to regions with greater potential and whose 

agricultural production is turned to the foreign market. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 No Brasil, até o início da década de 1990, não havia uma política pública com alcance 

em todo o País que enfatizasse as necessidades da agricultura familiar. A partir deste período, 

alguns fatores foram fundamentais para mudar o rumo do desenvolvimento rural, tais como: o 

alcance da estabilidade macroeconômica e o controle da inflação com o Plano Real; a 

redemocratização que conferiu maior participação dos atores da sociedade civil nas políticas 

públicas; a retomada do papel do Estado na regulação e governança das políticas e as iniciativas, 

reivindicações e lutas dos trabalhadores rurais por mais apoio e proteção estatal para os 

agricultores familiares, afetados pelo processo de abertura comercial (SCHNEIDER E 

CASSOL, 2013). 

 Em função dessas mudanças ocorridas no final da década de 1980 e no início da década 

de 1990, observou-se a necessidade de repensar as abordagens analíticas e os enfoques que, até 

então, eram utilizados como referencial teórico para a definição de desenvolvimento rural. A 

partir deste período, os estudos e os autores referenciais sobre desenvolvimento rural têm se 

preocupado, de um modo geral, com quatro temas centrais: a pobreza rural, a autonomia e a 

participação política dos atores sociais, o território como unidade de referência e a 

sustentabilidade ambiental. Nesse sentido, a definição de desenvolvimento rural baseia-se em 

um processo resultante de ações articuladas, com o objetivo de induzir mudanças 

socioeconômicas e ambientais no espaço rural, a fim de melhorar a renda, a qualidade de vida 

e o bem-estar dos produtores rurais (SCHNEIDER, 2004).   

Destarte, no contexto histórico-político em que as políticas públicas para o combate à 

pobreza e à promoção do desenvolvimento rural adquiriram forte impulso e pela primeira vez 

em todo o País, surgiu a possibilidade de um projeto alternativo de desenvolvimento rural 

pautado na agricultura familiar (SCHNEIDER et al., 2004). A partir do Decreto 1.946 de 28 de 

junho de 1996, foi criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF) com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural 

constituído pelos agricultores familiares, propiciando-lhes o aumento da capacidade produtiva, 

a geração de empregos e a melhoria de renda. Por ser a primeira política voltada para a 

agricultura familiar, a criação do PRONAF significou uma mudança na abordagem de 

desenvolvimento rural até então privilegiado pelo Estado brasileiro, já que o modelo de 

desenvolvimento pretendido pelo Programa é o de promover ações com o objetivo de erradicar 

a pobreza no campo, visando melhorar a qualidade de vida da população rural e, 

consequentemente, estimular um “empoderamento” dos agricultores familiares. O 
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reconhecimento da agricultura familiar no meio rural, a partir de um programa para o seu 

fortalecimento, significou a sua inserção em um projeto de desenvolvimento rural para o País 

ao lado da agricultura patronal e empresarial (XAVIER, 2018). 

Consolidando-se como um instrumento de política de crédito rural de maior alcance em 

todo o país, o PRONAF atraiu um conjunto de estudos sobre a distribuição de seus recursos e 

seus efeitos na agricultura familiar e no desenvolvimento rural. Estudos como os de Silva 

(2006), Fernandes (2011) e Silva e Santos (2018) analisaram a relação entre PRONAF e 

desenvolvimento rural a partir da construção de indicadores e da aplicação de técnicas 

estatísticas (análise de correspondências e análise de correlação) com o objetivo de verificar, 

principalmente, a lógica da distribuição dos recursos do Programa.  

Para a construção dos indicadores, tais estudos se basearam no trabalho de Kageyama 

(2004), o qual foi o primeiro a propor uma medida de desenvolvimento rural a partir da média 

aritmética de seus índices parciais no sentido de representar os aspectos populacionais, 

econômicos, sociais e ambientais. Enquanto Silva (2006) e Fernandes (2011) consideraram os 

mesmos aspectos, salvo algumas adaptações, Silva e Santos (2018) mensuraram o IDR a partir 

dos aspectos institucionais, ambientais, econômicos e sociais. Quanto à abrangência geográfica, 

somente a análise de Silva e Santos (2018) foi realizada para o estado de Minas Gerais. Os 

resultados de Silva (2006), Silva e Santos (2011) e Fernandes (2011) apontaram para a 

concentração do recurso do PRONAF em regiões que apresentaram IDR’s elevados. 

Outros estudos como o de Aquino e Schneider (2011), Gazolla e Schneider (2013), Silva 

et al. (2017), Luchese (2018), Zeller e Schiesari (2020) e Junior (2020) também se propuseram 

a analisar a distribuição dos recursos de crédito do PRONAF. As investigações de Aquino e 

Schneider (2011), Gazolla e Schneider (2013), Luchese (2018) e Junior (2020) se restringiram 

a uma abordagem qualitativa e análise de dados secundários. Silva et al. (2017) utilizou-se de 

análise quali-quantitativa e aplicação da análise exploratória de dados espaciais. Zeller e 

Schiesari (2020), analisaram os fatores determinantes subjacentes à alocação desigual de 

crédito do PRONAF nos municípios brasileiros por intermédio da aplicação de regressões 

econométricas. Os resultados de todos os estudos supracitados indicaram que o PRONAF não 

cumpriu seus objetivos de redução da desigualdade e pobreza no Brasil. Ao contrário, o 

Programa se baseia em uma lógica que prioriza os segmentos da agricultura familiar mais 

capitalizados e de baixo risco, contribuindo ainda mais para a concentração da renda e produção 

no meio rural. 

Sobre os efeitos do PRONAF na agricultura familiar e no desenvolvimento rural, 

trabalhos como os de Mattei (2005), Silva (2011), Castro et al. (2014), Marioni et al. (2016), 
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Vitorino e Carrara (2018), Oliveira (2019) e Rodrigues (2019) analisaram o PRONAF e seus 

efeitos sob a ótica do aspecto econômico do desenvolvimento rural. Os resultados apontaram 

que, de modo geral, o PRONAF gera impactos positivos. Entre os estudos mencionados, Silva 

(2011) e Rodrigues (2019) se valem de avaliações regionais em Minas Gerais. Silva (2011) 

investigou os impactos do PRONAF na economia dos municípios do território do Médio 

Jequitinhonha, no período de 2000 a 2007, a partir da técnica de análise de dados em painel, 

considerando variáveis relacionadas à renda, ao emprego e à arrecadação tributária. Os 

resultados obtidos indicaram que o PRONAF acarreta efeitos diretos e indiretos em suas 

economias, com impactos nas principais variáveis socioeconômicas nos territórios de sua 

incidência. Rodrigues (2019) realizou uma análise dos efeitos do PRONAF sobre o PIB total e 

setorial dos municípios que compõem a mesorregião da Zona da Mata Mineira, no período entre 

os anos de 2001 e 2012, também por intermédio da técnica de análise de dados em painel. A 

partir dos resultados, foi possível constatar que o PRONAF foi capaz de impactar positivamente 

o PIB da região no período e nos anos seguintes à aquisição do crédito, tendo efeito semelhante 

no valor adicionado dos diferentes setores (serviços, indústria e agropecuária). 

Alguns estudos como os de Bianchini (2010), Damasceno et al. (2011) e Godoi et al. 

(2016) se propuseram a verificar a contribuição do PRONAF na sustentabilidade da agricultura 

familiar do Território Vale do Ribeira (PR), do estado do Ceará e do Território Meio Oeste 

Contestado (SC), respectivamente. Bianchini (2010) e Damasceno et al. (2011) verificaram os 

efeitos do Programa na sustentabilidade econômica, social e ambiental da agricultura familiar 

a partir de indicadores de sustentabilidade, enquanto Godoi et al. (2016) limitou-se à análise do 

Programa e sua relação com a sustentabilidade ambiental. A partir dos resultados obtidos, 

Bianchini (2010) verificou que o PRONAF Crédito contribui com os indicadores de 

sustentabilidade em suas diferentes dimensões no território analisado. Damasceno et al. (2011) 

constatou que os produtores rurais beneficiários do Programa apresentaram baixos níveis de 

sustentabilidade, embora estes níveis tenham sido superiores aos dos produtores rurais não 

beneficiários do PRONAF. Os resultados de Godoi et al. (2016) demonstraram que o avanço 

conceitual do PRONAF no que se refere ao tema sustentabilidade quase não se traduz em 

resultados práticos significativos junto aos estabelecimentos dos agricultores familiares e suas 

organizações sociais e econômicas. 

Por fim, existem ainda alguns estudos que analisaram o PRONAF e sua influência no 

desenvolvimento socioeconômico como: Batista e Neder (2014), Beltrame e Pereira (2017), 

Nardi (2018) e Camara et al. (2020). Batista e Neder (2014) tinham como objetivo analisar os 

efeitos do Programa sobre a variação da renda domiciliar per capita rural e sobre a desigualdade 
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de renda rural nas unidades federativas brasileiras no período entre os anos de 2001 e 2009, a 

partir da estimação de elasticidades de renda e aplicação do modelo de dados em painel. Com 

base nos resultados, os autores concluíram que o PRONAF favoreceu a redução da pobreza 

rural neste período analisado ao contribuir para o aumento e redistribuição de renda no meio 

rural. Com enfoque no desenvolvimento local, Beltrame e Pereira (2017) e Camara et al. (2020) 

empregaram a pesquisa exploratória de cunho qualitativo com a realização de entrevistas em 

municípios do Rio Grande do Sul (Ijuí e Palmeira das Missões, respectivamente). Ambos os 

estudos concluíram que o PRONAF possibilita o investimento em produtos e tecnologias, 

tornando a vida das famílias no meio rural menos penosa e contribuindo para a manutenção 

dessas famílias no campo. O trabalho de Nardi (2018) concentrou-se no estado do Paraná no 

período de 2012 a 2017 e relacionou variáveis do PRONAF com variáveis socioeconômicas a 

partir da aplicação de três métodos: análise de correlação, regressões econométricas e análise 

de correspondências. Os resultados obtidos indicaram que os recursos do Programa não estão 

sendo alocados corretamente no sentido de promover os benefícios esperados nas regiões com 

baixos índices socioeconômicos. 

Portanto, a partir dos trabalhos apresentados anteriormente e que estão relacionados 

com o propósito da presente pesquisa, a dissertação contribui com a discussão existente sobre 

o tema ao verificar as possíveis condições relacionadas ao PRONAF que viabilizam o processo 

de desenvolvimento rural em Minas Gerais, considerando variáveis representativas de quatro 

dimensões que o compõem (ambiental, social, econômica e institucional), a fim de compreender 

o papel do crédito nesse processo. O diferencial da pesquisa consiste na realização da análise 

comparativa, por se tratar de dois períodos (2006 e 2017), e, principalmente atualizada, já que 

abrange o último ano do Censo Agropecuário de 2017. É oportuno ressaltar ainda que, 

diferentemente da maioria dos estudos que envolvem análise quantitativa, a presente 

dissertação não aborda uma análise sobre impacto, tampouco sobre relação de causalidade.  

Nesse sentido, o objetivo geral da dissertação é caracterizar e verificar o comportamento 

das condições relacionadas ao PRONAF, de acordo com a sua influência no desenvolvimento 

rural das sessenta e seis microrregiões de Minas Gerais, nos anos de 2006 e 2017. 

Especificamente, busca-se: 1) resgatar as principais questões acerca do tema sobre 

desenvolvimento rural e sobre o PRONAF; 2) analisar e caracterizar o desenvolvimento rural 

das microrregiões nos dois períodos a partir de um índice; 3) identificar e explorar a distribuição 

espacial do IDR nas microrregiões; e 4) apresentar e analisar as configurações do PRONAF 

associadas ao desenvolvimento rural das microrregiões mineiras. 
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Para tanto, a metodologia utilizada na pesquisa será composta por três etapas. Em 

primeiro lugar, será construído o Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) para os dois períodos 

e referentes a cada uma das microrregiões com indicadores, justificado pela revisão 

bibliográfica das principais pesquisas sobre o objeto de estudo. O objetivo da construção do 

IDR é sumarizar em uma única variável os aspectos social, ambiental, institucional e econômico 

inerentes ao processo de desenvolvimento rural. Em seguida, após a construção do IDR, o 

mesmo será analisado por intermédio da Análise Exploratória dos Dados Espaciais (AEDE), 

com o objetivo de verificar a espacialidade do Índice de Desenvolvimento Rural nas 

microrregiões de Minas Gerais. A AEDE permitirá verificar a existência ou não de 

aleatoriedade, além de detectar padrões de associações espaciais (clusters), sob o período em 

estudo. Por fim, será realizada a Análise Comparativa Qualitativa (QCA) com o propósito de 

responder quais as possíveis condições relacionadas ao PRONAF que viabilizaram o 

desenvolvimento rural das microrregiões mineiras. Ademais, por se tratar de uma análise que 

se concentra em dois recortes temporais (2006 e 2017), as configurações específicas geradas 

pelo QCA serão estáticas, ou seja, o propósito é fornecer “fotografias” das eventuais mudanças 

de configurações para cada uma das microrregiões da estrutura de dados apresentados. A 

escolha do período em questão se justifica pela disponibilidade de dados para as variáveis que 

representam os aspectos do desenvolvimento rural, já que foram utilizados, majoritariamente, 

dados secundários obtidos dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017. 

Nesse sentido, este estudo dispõe também de um caráter inovador na metodologia 

empregada, pois a partir do alinhamento de três técnicas estatísticas e aplicação inédita da 

técnica multivariada QCA para os objetivos propostos na dissertação, será possível realizar 

análises tanto exploratórias quanto quantitativas e qualitativas. Nesse caso, o intuito da pesquisa 

é também observar o comportamento espaço-temporal das microrregiões, sob a relação entre o 

PRONAF e o desenvolvimento rural. A hipótese que permeia este estudo é que o PRONAF, 

apesar das transformações e melhorias que contribuíram para ampliar a sua atuação e facilitar 

o acesso aos recursos pelos agricultores familiares mais pobres, ainda apresenta alguns entraves 

para a promoção do desenvolvimento rural, devido à concentração do seu recurso em regiões 

mais dinâmicas e capitalizadas. 

A motivação para a pesquisa está centrada na importância de haver maior compreensão 

da relação entre o desenvolvimento rural e o PRONAF. Além disso, por se tratar de uma política 

pública, o PRONAF deve ser avaliado constantemente a fim de justificar sua existência e 

institucionalização. De acordo com Gazolla et al. (2020), manter atualizadas as avaliações dessa 

política de crédito possibilita fornecer informações aos diversos atores sociais interessados 
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(agricultores familiares, sociedade, Estado e demais organizações políticas de representação) 

no sentido de identificar potencialidades, fragilidades e novas alternativas de desenvolvimento 

rural e regional para a agricultura familiar e o meio rural. Outro aspecto que reforça a 

importância do estudo concentra-se na escolha do estado de Minas Gerais para a análise, no 

qual baseia-se pela sua diversidade social e econômica e heterogeneidade estrutural da sua 

produção agropecuária que muito se assemelha à do Brasil. Em outras palavras, observa-se no 

País a predominância de agricultura familiar e patronal altamente mecanizada e plenamente 

inserida na dinâmica econômica em algumas regiões, tais como o Triângulo Mineiro e o Sul do 

país, e de pequenos estabelecimentos de agricultura familiar de subsistência em outras regiões 

como no Nordeste mineiro e Nordeste do país (SILVA E SANTOS, 2018). De acordo com dados 

do último Censo Agropecuário (IBGE, 2017), em Minas Gerais, a participação da agricultura 

familiar no setor agropecuário do estado é bastante significativa, representando 73% do número 

de estabelecimentos e 59% do pessoal ocupado. Ademais, no que tange ao PRONAF, conforme 

dados do Banco Central, no período entre 1999 a 2019, o estado mineiro foi uma das unidades 

federativas com maior contratação de PRONAF, ocupando posições de destaque no ranking. 

Além desse capítulo introdutório, a dissertação se organiza em mais 5 capítulos. No 

segundo capítulo são destacadas algumas discussões a respeito da relação entre crédito e 

desenvolvimento rural, enfatizando as abordagens de desenvolvimento rural que serviram de 

base para a mensuração do IDR. No terceiro capítulo, aborda-se o PRONAF, sua criação, 

objetivos, evolução e atual configuração, além de apresentar evidências empíricas dos efeitos 

do PRONAF. O quarto capítulo descreve a construção metodológica, apresentando também o 

tratamento da base de dados e a descrição das variáveis utilizadas. No quinto capítulo discute-

se os resultados obtidos a partir da metodologia empregada. Por fim, no sexto capítulo, são 

tecidas as considerações finais salientando os principais resultados, as limitações e as 

contribuições da dissertação.  
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2 CRÉDITO RURAL E DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

O presente capítulo tem como objetivo principal apresentar as relações entre crédito 

rural e desenvolvimento rural. Nesse sentido, para a melhor compreensão do termo 

desenvolvimento rural, serão apresentadas as principais abordagens existentes na literatura 

sobre o tema, as quais serviram para justificar a construção do índice de desenvolvimento 

rural (IDR). Posteriormente, serão apresentadas breves considerações a respeito do modo 

como o crédito rural pode promover o desenvolvimento e os problemas inerentes ao mercado 

de crédito.  

 

2.1 Desenvolvimento rural 

 

De acordo com Navarro (2001), o conceito de desenvolvimento rural modifica-se com 

o tempo, influenciado por conjunturas e condicionantes impostos pelo desenvolvimento 

econômico amplo e da vida social às famílias e às atividades rurais. O progresso da definição 

de desenvolvimento rural pode ser dividido em três períodos distintos, tanto em seu contexto 

histórico como conceitualmente. O primeiro período, na década de 1970, representa a 

definição de desenvolvimento rural que incluía a intensificação tecnológica e a crescente 

utilização de insumos modernos pelos produtores. O movimento naquele período era parte 

de uma estratégia de aumento da produtividade agrícola com a finalidade única de 

crescimento econômico e elevação da renda dos produtores. O segundo período, em que 

abrange os anos de 1980, surge a preocupação com a sustentabilidade social, econômica e 

ambiental. Por último, na década de 1990, as complexas mudanças societárias, muito 

associadas à globalização, teriam criado um período de incertezas e riscos, o qual ressurgiu 

o debate sobre desenvolvimento rural. É importante ressaltar que os elementos centrais 

partem do desenvolvimento rural integrado e sustentável a favor dos pobres e dos grupos 

sociais minoritários, ou seja, da valorização dos seus direitos e de sua participação decisória 

na implementação de projetos. 

Para Schneider (2004), a retomada do debate sobre desenvolvimento rural foi 

influenciada pela discussão internacional, tendo como principais fatores: a erradicação da 

pobreza do meio rural, a questão do protagonismo dos atores sociais e sua participação 

política, o território como unidade de referência e a preocupação com a sustentabilidade 
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ambiental. De acordo com o autor, a definição de desenvolvimento rural baseia-se em um 

processo resultante de ações articuladas, com o objetivo de induzir mudanças 

socioeconômicas e ambientais no espaço rural, a fim de melhorar a renda, a qualidade de vida 

e o bem-estar dos produtores rurais. O debate atual sobre desenvolvimento rural no Brasil, 

pela visão de Delgado e Leite (2011), enquadra-se em uma discussão mais ampla sobre o 

desenvolvimento econômico e a sustentabilidade, ao considerar, principalmente, a 

interligação persistente entre pobreza e desigualdade social e regional. 

Dadas as especificidades e particularidades do espaço rural, o desenvolvimento rural 

configura-se como um “processo evolutivo, interativo e hierárquico quanto aos seus 

resultados, manifestando-se nos termos dessa complexidade e diversidade no plano 

territorial” (SCHNEIDER, 2004, p.7). As diferentes perspectivas analíticas sobre o tema do 

desenvolvimento rural parecem atribuir maior importância ao enfoque territorial, 

pressupondo que o nível adequado de tratamento dos problemas no mundo real deva ser o 

espaço onde sucedem as relações sociais, econômicas, políticas e institucionais. O espaço 

supracitado é formado a partir da ação entre os atores sociais e o contexto em que estão 

inseridos. Por tal perspectiva, entende-se que o conteúdo do espaço é o território e que as 

soluções aos problemas existentes nestes espaços podem ser encontradas neles mesmos 

(SCHNEIDER, 2004).  

De acordo com Schneider (2004), a emergência da abordagem territorial nas 

discussões sobre desenvolvimento rural pode ser explicada a partir de dois processos 

distintos: 1) o esgotamento teórico e prático da abordagem regional, tornando nítidos os 

limites desta noção como unidade de referência para a atuação do Estado e formulação de 

políticas públicas para o desenvolvimento rural e, 2) o questionamento crescente da dinâmica 

setorial de ramos da atividade econômica, que passaram a se desenvolver a partir de uma 

lógica de escopo e não de escala. Para Favareto (2011), a transição da abordagem setorial 

para a abordagem territorial do desenvolvimento rural pode ser explicada pela necessidade 

de superação da separação rígida entre rural e urbano para se basear nas 

complementariedades entre esses dois espaços. 
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Nos países desenvolvidos, uma nova abordagem de desenvolvimento rural é proposta 

por Ellis e Biggs (2001) e Van der Ploeg et al. (2000)1. Ellis e Biggs (2001) identificaram 

mudanças de paradigma entre as décadas de 1950 e 2000. A primeira mudança de paradigma 

ocorreu na década de 1960, quando a pequena produção passou a ser vista como principal 

motor do crescimento e desenvolvimento. A segunda mudança ocorreu entres os anos 1980 

e 1990, quando a abordagem top-down (de cima para baixo), caracterizada por tecnologias 

externas e políticas em nível nacional, passou a ser substituída pela abordagem bottom-up 

(de baixo para cima), a qual reconhece o desenvolvimento rural com um processo 

participativo que empodera os atores do meio rural e os tornam capazes de definir e controlar 

suas próprias prioridades de mudanças, reduzindo a pobreza nas áreas rurais. 

Conforme a abordagem de desenvolvimento rural sugerida por Van der Ploeg et al. 

(2000), a mudança do papel do rural no desenvolvimento está muito relacionada à 

reconceituação do agricultor. Durante o período da “modernização conservadora”, os 

agricultores eram considerados empresários agrários que deveriam se concentrar na 

especialização, aumento de escala e intensificação da produção. Dessa forma, o agricultor-

empresário deveria orientar a sua atividade para a “lógica do mercado”. Já as práticas atuais 

de desenvolvimento rural implicam em agricultores que buscam trabalhar para tornar suas 

atividades menos dependentes de mercados de insumos externos, explorando novas 

atividades produtivas com seus próprios recursos. Essas estratégias resultam em uma 

produção agrícola menos vulnerável e mais econômica. Ademais, esses agricultores buscam 

produzir de forma sustentável e tentam desenvolver novas formas de cooperação e 

pluriatividade. 

Para Graziano da Silva (2002), diferentemente dos países desenvolvidos, no meio 

rural brasileiro, devido à elevada concentração fundiária, são poucas as regiões em que o 

desenvolvimento agrícola caminhou junto com o desenvolvimento rural. Para o autor, a 

pluriatividade das famílias rurais brasileiras não resulta em um crescimento da produtividade 

agropecuária como é caso dos países desenvolvidos Nos segmentos não patronais e, 

principalmente na região do Nordeste, as atividades agrícolas são insuficientes para a 

 
1 De acordo com Schneider (2004), Ellis e Biggs (2001) buscam propor uma nova abordagem para o 

desenvolvimento rural, particularmente, em países em desenvolvimento. Já Van der Ploeg et al. (2000), apesar 

de apresentar várias ideias similares às de Ellis e Biggs (2001), apresentam uma abordagem mais voltada para 

o contexto dos países desenvolvidos. 
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manutenção das pessoas nas áreas rurais em condições dignas de vida. A pluriatividade no 

meio rural brasileiro consiste, em grande parte, em uma estratégia de sobrevivência das 

famílias rurais mais pobres que, para se manterem no campo, passam a se ocupar de 

atividades não-agrícolas com o objetivo de incrementar as suas rendas (GRAZIANO DA 

SILVA, 2002). 

De acordo com Schneider (2005), a pluriatividade caracteriza-se pela combinação da 

atividade agrícola com outras formas de ocupação em atividades não-agrícolas. A 

emergência da pluriatividade ocorre quando essa combinação de múltiplas ocupações 

pertence aos membros que compõem as unidades familiares nos espaços rurais. A 

pluriatividade tende a se desenvolver como uma característica ou uma estratégia de 

reprodução dos agricultores familiares, representando um importante papel no processo de 

desenvolvimento rural. Isso porque, segundo o autor, por ser considerada uma estratégia de 

diversificação e combinação de diversas fontes de renda, a pluriatividade tende a elevar a 

renda familiar no meio rural. Ademais, devido à característica sazonal da agricultura e os 

imprevistos relacionados à variação de preços e intempéries climáticas, o acesso à renda 

advinda de atividades não-agrícolas garante maior estabilidade e periodicidade, o que reduz 

a vulnerabilidade dos agricultores familiares. Dessa forma, ao ampliar o portfólio de ganhos, 

as famílias pluriativas tendem a ter melhores condições de enfrentar crises ou imprevistos se 

comparadas àquelas que dependem de uma única fonte de renda. Outra vantagem da 

pluriatividade é que ela cria, em nível local, uma maior interação entre os mercados agrícolas 

e não-agrícolas, exercendo um papel fundamental no estímulo às economias locais via 

diversificação do tecido social. 

Para Van der Ploeg et al. (2000), a noção de desenvolvimento rural emerge dos 

debates e lutas sociais e políticas, de modo que o paradigma da modernização que dominou 

as políticas voltadas para o desenvolvimento rural até os anos 1990 nos países desenvolvidos 

fosse substituído por um novo paradigma considerado multinível, multiator e multifacetado. 

Esses múltiplos níveis do novo paradigma de desenvolvimento rural emergem de uma série 

de respostas ao paradigma anterior. O primeiro se refere às inter-relações globais entre 

agricultura e sociedade, que passa a perceber que o rural pode fornecer não somente 

alimentos e matérias-primas, mas também os chamados bens públicos, como áreas verdes, 

paisagens e valores naturais. O segundo nível é sobre a necessidade urgente em definir um 
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novo modelo para o setor agrícola capaz de valorizar as sinergias, criando coesão não 

somente entre atividades agrícolas, mas entre estas e as não-agrícolas e entre ecossistemas 

locais e regionais. O terceiro é a operacionalização do desenvolvimento rural como uma 

redefinição de identidades, estratégias, redes e de relações entre indivíduos e famílias, 

impulsionando o trabalho familiar entre diferentes atividades e estimulando, assim, a 

pluriatividade. O quarto nível é sobre a necessidade de um modelo capaz de redefinir o 

sentido do rural, o qual não é mais monopólio dos agricultores. 

Com o surgimento de novos e diferentes atores (multiator) que competem por 

oportunidades e recursos nas novas atividades como turismo rural e conservação do meio 

ambiente e da paisagem natural, novas formas e mecanismos para gerenciar conflitos devem 

ser criados. Nesse contexto, o quinto nível é a necessidade da criação e implementação de 

políticas e programas que atendam essa nova e complexa realidade rural2. Por fim, o sexto 

nível é a característica multifacetada do desenvolvimento rural que se desdobra em diferentes 

práticas interconectadas, as quais visam garantir o manejo adequado e o uso sustentável dos 

recursos naturais. Dentre essas práticas, pode-se citar a gestão da paisagem, a conservação 

de valores da natureza, o agroturismo e a agricultura orgânica (VAN DER PLOEG et al., 

2000). 

Nessa mesma perspectiva, para Kageyama (2004), o desenvolvimento rural é 

multissetorial, devido ao fato de se referir a uma base territorial, local ou regional, na qual 

interagem diversos setores, tanto produtivos quanto de apoio. Além disso, é também 

multifuncional, em virtude de as áreas rurais desempenharem múltiplas funções que se 

modificam ao longo do processo geral de desenvolvimento.  

A referência à multifuncionalidade da agricultura tende a reforçar a perspectiva 

inovadora de desenvolvimento rural. Ao romper com o enfoque setorial, a principal inovação 

da abordagem de multifuncionalidade é ampliar o campo das funções sociais atribuídas à 

agricultura e, deste modo, reorientar a visão dos formuladores de políticas e da sociedade em 

geral para o aspecto público dos serviços e bens produzidos pelas famílias rurais. O 

surgimento da noção de multifuncionalidade no Brasil em meados de 1990 pretende valorizar 

 
2 Vale ressaltar que a pluriatividade como uma resposta a políticas de desenvolvimento rural, que estimulam 

atividades não-agrícolas no meio rural (tais como turismo, as pequenas e médias indústrias, a preservação 

ambiental, entre outras) são mais comuns nos países desenvolvidos (SCHNEIDER,2009). 
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as demais funções desempenhadas pela agricultura, além de sua função primária de produzir 

alimentos (CARNEIRO E MALUF, 2003). 

Dessa forma, a agricultura deixa de ser entendida apenas como produtora de bens 

agrícolas e passa a assumir funções sociais, culturais e ambientais tornando-se responsável 

pela conservação de recursos naturais e do patrimônio cultural, pelo tecido social e pela 

qualidade dos alimentos. Ao pressupor uma ligação harmônica entre agricultura, ruralidade 

e território, o reconhecimento das referidas funções da agricultura constitui uma das 

condições necessárias para estabelecer um processo de desenvolvimento sustentável. Nesse 

sentido, a multifuncionalidade pode ser promovida pela implementação de ações públicas 

que objetivem o fortalecimento dos agricultores para que desenvolvam suas atividades 

consideradas altamente multifuncionais, como ocorre no Brasil com a atuação do PRONAF 

(CARNEIRO E MALUF, 2003; BONNAL E MALUF, 2010).   

De acordo com Bianchini (2005), para atingir um desenvolvimento rural sustentável, 

a agricultura deve atender a parâmetros de sustentabilidade nos campos ecológicos, sociais e 

econômicos, sendo necessário fortalecer uma categoria básica: os agricultores familiares. 

Segundo o autor, não é possível dissociar a agricultura familiar do desenvolvimento 

sustentável e de suas várias dimensões: social, econômica, ambiental e cultural. A partir da 

década de 1990, os impactos negativos da modernização como o processo de exclusão social, 

concentração de riqueza e degradação ambiental deram lugar ao paradigma da 

sustentabilidade no meio rural, no qual configura-se como elemento estratégico a agricultura 

familiar. Neste contexto, segundo Delgado (2010), a agricultura familiar passou a ser incluída 

no centro da discussão sobre políticas públicas para o meio rural, trazendo uma nova 

valorização e ressignificando temas relativos à produção, técnicas, comercialização, preços 

e crédito, meio ambiente, associativismo, reforma agrária, entre outros.  

Conforme Favareto (2006; 2011), essa nova etapa de desenvolvimento rural é 

caracterizada por três traços marcantes: 1) a forma de condução da vida cotidiana, a qual 

passa a se estruturar de forma mais individualizada e heterogênea, resultado de uma maior 

mobilidade física e desenvolvimento de tecnologias de comunicação e informação; 2) a 

proximidade com a natureza, a qual se expressa na redução da assimetria entre sociedade e 

meio ambiente com a crescente valorização das amenidades rurais e na busca da contenção 

de problemas ambientais globais; 3) e a relação rural-urbano, já que o rural deixa de ser 
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sinônimo de atraso e mero exportador de bens primários e passa a responder por uma maior 

dinamização e integração intersetorial, configurando-se como complementar ao mundo 

urbano e não o seu oposto. A emergência dessa “nova ruralidade”, com a transição de um 

paradigma agrário e agrícola para um novo paradigma de desenvolvimento rural, inaugura 

um novo ciclo de desenvolvimento compatível com os princípios defendidos pela economia 

verde. 

Por sua vez, Veiga et al. (2001) define o desenvolvimento de uma forma geral, sem a 

segmentação entre desenvolvimento rural e urbano. A partir da perspectiva de Sen (2000), 

que o define com um processo de expansão das liberdades substantivas, Veiga et al. (2001) 

direciona-se para os fins que o tornam importante e não para os meios. Nessa perspectiva, os 

elementos fundamentais do desenvolvimento rural são o fortalecimento da agricultura 

familiar, a diversificação das economias dos territórios, o estímulo ao empreendedorismo 

local e o esforço do Estado no sentido de formar arranjos institucionais capazes de promover 

novas estratégias sustentáveis de desenvolvimento rural. 

Abramovay (2000) compartilha da mesma visão de Veiga (2001) sobre a importância 

e o papel das instituições para o desenvolvimento rural. Contudo, enquanto Veiga (2001) 

discorre sobre instituições do próprio Estado e organismos paraestatais, Abramovay (2000) 

focaliza as organizações dos agricultores e suas formas de cooperação. Para o autor, o 

fortalecimento do capital social é uma das bases essenciais para o processo de 

desenvolvimento rural. No momento em que o meio rural é visto, não como a mera 

sustentação geográfica do setor da agricultura, mas como a base de um conjunto de atividades 

diversas e de mercados potenciais, seus horizontes podem ser ampliados. A baixa densidade 

demográfica, a distância de grandes centros urbanos e a relação com a natureza não são 

suficientes para explicar o atraso da maior parte da população rural. As instituições são mais 

importantes que estes fatores “naturais”, pois promovem o fortalecimento do capital social 

dos territórios, transformando as populações em protagonistas centrais do desenvolvimento 

(ABRAMOVAY, 2000). 

De acordo com Pase (2006), o capital social está associado à melhoria da qualidade 

de vida, ao desenvolvimento e ao empoderamento dos cidadãos e é exatamente nessa 

perspectiva, que o capital social se relaciona com o desenvolvimento rural que é um processo 

social, econômico e político impulsionado com a finalidade de reduzir a pobreza, melhorar a 
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qualidade de vida, manejar o meio ambiente de forma sustentável, além de contribuir para 

cidadania em territórios rurais.  

O debate a respeito do desenvolvimento rural é amplo e complexo. Não obstante a 

grande dificuldade de definição, o presente estudo parte do conceito de desenvolvimento 

rural como um processo social, econômico e político no sentido de promover a redução da 

pobreza e a melhoria da qualidade de vida das populações rurais, bem como contribuir para 

a preservação da natureza e impulsionar a autonomia e participação política dos atores 

sociais. Nesse sentido, será adotada a definição multidimensional do desenvolvimento rural, 

o qual é visto como um processo que envolve a dimensão social, institucional, econômica e 

ambiental e que possui, como elemento fundamental, a agricultura familiar.  

 

2.2 O crédito rural e a promoção do desenvolvimento 

 

Ao financiar atividades produtivas, suprimindo as necessidades dos empreendedores 

e aprimorando suas atividades, o crédito possibilita a manutenção e a modernização dos 

setores produtivos e, por isso, é considerado um canal para o desenvolvimento de uma 

economia. Logo, tanto na abordagem local como na territorial o crédito é considerado 

estratégico para a indução dos processos de desenvolvimento (CAPOBIANGO et al., 2012; 

ABRAMOVAY, 2004). Reymão e Silva (2018) defendem que o acesso ao crédito é uma das 

condições necessárias para o exercício do direito ao desenvolvimento, pois pode propiciar 

condições mínimas necessárias para a existência digna.  

O acesso ao crédito e, consequentemente, o poder que o indivíduo possui em utilizar 

os recursos econômicos constituem em uma das cinco liberdades instrumentais preconizadas 

por Sen (2000). Tais liberdades servem de instrumento para que o indivíduo aumente a sua 

liberdade substantiva total, a qual desempenha um papel constitutivo no conceito de 

desenvolvimento e avaliativo do processo de desenvolvimento. Desta forma, a falta e/ou as 

dificuldades de acesso aos recursos econômicos consistem em privação das liberdades e 

capacidades humanas, ou seja, o acesso ao crédito exprime uma possibilidade de expansão 

das liberdades dos atores, tornando-os capazes de escolher os projetos que priorizam para 

investir e representando uma oportunidade de melhoria na qualidade de vida a partir do 

investimento desses recursos e de sua circulação. 
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No âmbito rural, aqueles que se dispõem a produzir, em sua maioria, não possuem os 

recursos financeiros necessários ao incremento de suas atividades produtivas, necessitando 

que outros forneçam o capital que precisam (RODRIGUES, 2013).  Além disso, a atividade 

agropecuária se desenvolve em um cenário de risco e incertezas que podem comprometer a 

oferta de produtos e rentabilidade do produtor rural. Os principais fatores de instabilidade 

são decorrentes de problemas climáticos, sanitários e de preço, além dos riscos comuns a 

todas as atividades como o risco tecnológico, o risco institucional e os riscos de oscilação de 

demanda. Nesse contexto, torna-se necessária a ação do governo por meio de políticas 

públicas com o objetivo de intervir no funcionamento dos mercados rurais para que tais riscos 

não prejudiquem a produtividade e a rentabilidade dos agricultores. Dos vários instrumentos 

de que dispõe a política agrícola, o crédito rural consiste no principal instrumento de apoio 

ao produtor rural e de promoção do desenvolvimento socioeconômico no campo (RAMOS 

E MARTHA JUNIOR, 2010; RODRIGUES, 2013). 

O crédito, como instrumento da política de geração de renda agrícola e não-agrícola 

no meio rural, consiste em um insumo necessário à promoção do produtor rural, 

principalmente, do produtor de pequeno porte, pois a partir do apoio e fortalecimento de sua 

produção, o crédito pode contribuir para a reafirmação da soberania nacional, já que reduz a 

necessidade de importação de alimentos e, consequentemente, a dependência de outros 

mercados (RODRIGUES, 2013). Como consequência, esse estímulo à produção a partir de 

políticas públicas de crédito tende a contribuir para a redução da pobreza rural. O acesso 

adequado a financiamentos, assim como oportunidades de poupança e formas variadas de 

seguros tem o poder de reorganizar a maneira como a família utiliza seus recursos de modo 

a ampliar suas chances na luta contra a pobreza. Isso porque o crédito regulariza o fluxo de 

consumo pessoal, compatibilizando o fluxo de renda contínuo ou sazonal dos produtores, 

gerando renda e, consequentemente, impactando na redução das desigualdades no campo 

(RODRIGUES, 2013; ABRAMOVAY, 2004; EUSÉBIO, 2017). 

Contudo, de acordo com Aquino e Schneider (2015), o crédito, por si só, não é capaz 

de substituir outros propulsores do desenvolvimento tais como a formação de capital humano, 

o desenvolvimento dos mercados, a adoção de políticas adequadas e a melhoria de 

infraestrutura, podendo, somente, complementar esses outros elementos do desenvolvimento 

rural. Para os autores, a baixa articulação dos programas de crédito com um conjunto mais 
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amplo de políticas públicas estruturantes (redistribuição fundiária, educação rural, assistência 

técnica, apoio à comercialização, melhoria da infraestrutura rural e difusão de tecnologias 

menos danosas ao meio ambiente) reduz o impacto social dos recursos aplicados, limitando 

a sua força indutora nos processos de desenvolvimento. 

A consolidação de uma política efetiva de crédito voltada para a agricultura ocorreu 

em 1965. De acordo com Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965 que institucionaliza o 

crédito rural, o mesmo pode ser definido como o suprimento de recursos financeiros por 

entidades públicas e estabelecimentos de crédito particulares a produtores rurais ou a suas 

cooperativas para aplicação exclusiva em atividades a fim de: a) estimular o incremento 

ordenado dos investimentos rurais, inclusive para armazenamento beneficiamento e 

industrialização dos produtos agropecuários; b) favorecer o custeio da produção e a 

comercialização de produtos agropecuários; c) possibilitar o fortalecimento econômico dos 

produtores rurais, principalmente dos pequenos e médios; d) e incentivar métodos racionais 

de produção, com a finalidade de aumento da produtividade, melhoria do padrão de vida das 

populações rurais e adequada defesa do solo.  

A partir do decreto supramencionado, é instituído o Sistema Nacional de Crédito 

Rural (SNCR), com o objetivo de regulamentar o crédito e suas formas de aplicação. O 

SNCR, juntamente com o Sistema Financeiro Nacional (SFN) e o Manual de Crédito Rural 

(MCR), disciplinam e normatizam o crédito rural e suas formas de concessão no âmbito das 

diversas atividades rurais brasileiras (SOUZA E ALVES, 2018). 

De acordo com Búrigo (2010), no Brasil, a forma de organização dos programas de 

financiamento rural consiste tanto em um instrumento do mercado financeiro quanto em uma 

espécie de motor do desenvolvimento socioeconômico. Isso porque, a concessão do crédito 

rural brasileiro se dá via intermediários bancários (detentores dos recursos), mas, ao mesmo 

tempo, prevê formas de subsídio estatal, que variam conforme a disponibilidade do caixa do 

governo, o perfil do tomador e a importância estratégica dos programas. 

Decerto, o aumento da produção e da produtividade na agricultura é uma condição 

essencial do desenvolvimento e da melhoria da qualidade de vida da população, pois sem 

aumento de produção não há como haver uma distribuição (MARTINE, 1991). No entanto, 

o aumento da produtividade não se traduz em condição suficiente para o bem-estar geral, 

pois nada garante que os benefícios do desenvolvimento serão redistribuídos entre todos que 
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pertencem àquela sociedade. Para que isso seja garantido, a concessão do crédito no espaço 

rural deve considerar as características produtivas e ambientais específicas desse meio, assim 

como os componentes socioculturais do público ao qual se dirige (MARTINE, 1991; 

BÚRIGO, 2010).  

Conforme Búrigo (2010), historicamente no Brasil, a concessão do crédito ocorreu de 

modo a reproduzir determinados modelos de desenvolvimento. O modelo de modernização 

conservadora (a partir de 1950) alcançou expressivos níveis de crescimento do produto, 

porém manteve elevados níveis de pobreza absoluta, acentuando a concentração de renda no 

país. Neste modelo, o crédito deveria funcionar como um instrumento de indução do 

desenvolvimento, porém se transformou em um dos vetores para os problemas 

socioeconômicos e ambientais devido à sua concentração e seletividade. Recentemente, o 

crédito rural é disponibilizado de maneira mais abrangente, articulado com políticas públicas 

que tem como objetivo fomentar atividades produtivas ou técnicas inovadoras como forma 

de melhorar a qualidade de vida da população rural, impulsionar programas de proteção do 

ambiente e promover o desenvolvimento de novas formas de revalorização do espaço rural 

(FREITAS E FREITAS, 2011; BÚRIGO, 2010). 

Contudo, de acordo com Assunção e Chein (2007), a população rural tem um alto 

custo de acesso ao mercado financeiro, o que limita suas possibilidades de crédito e 

amenização de risco. Além disso, existem as imperfeições no mercado de crédito, como as 

assimetrias de informação e àquelas oriundas da impossibilidade dos mais pobres oferecerem 

garantias reais para a obtenção de financiamentos. No mercado de crédito rural brasileiro, 

esses fatores elevam a exigência dos agentes financeiros na concessão do crédito no sentido 

de tentar minimizar seus custos, influenciando negativamente em sua oferta, já que as taxas 

de juros são fixadas pelo governo. Como consequência ocorre a restrição ou racionamento 

do crédito, ou seja, a exclusão de grande parcela dos produtores rurais do acesso ao crédito, 

principalmente os menos capitalizados e os pequenos agricultores familiares (ASSUNÇÃO 

E CHEIN, 2007; REYMAO E SILVA, 2018). 

Conforme Fernandes (2011), o problema do racionamento se agrava ainda mais 

quando se trata da agricultura familiar que apresenta maior dificuldade de acesso ao crédito 

visto que os bancos (principalmente os privados) preferem conceder crédito àqueles 

produtores rurais patronais ligados ao agronegócio, às cadeias produtivas e à exportação, os 



31 

 

quais podem oferecer melhores garantias. Nesse sentido, os agricultores familiares tendem a 

ficar excluídos da oferta de crédito. Essa constatação, dentre outros fatores apresentados no 

capítulo seguinte, induziu a proposta da criação do PRONAF com o objetivo de atender a 

demanda dos agricultores familiares e assim, contribuir na construção de uma nova estratégia 

de desenvolvimento rural para o Brasil. 
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3 O PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR (PRONAF) 
 

Neste capítulo, com o objetivo de compreender a relação entre PRONAF e 

desenvolvimento rural, pretende-se abordar o programa a partir de um breve histórico sobre 

o seu surgimento, objetivos, evolução no Brasil e sua atual configuração. Ademais, será 

realizada uma revisão empírica composta por trabalhos que analisaram a sua importância 

para o processo de desenvolvimento rural e, também, por estudos que verificaram a sua 

distribuição de recursos.  

 

 3.1 Contexto, criação e objetivos do PRONAF 

 

Até o início da década de 1990, não havia uma política pública, com alcance em todo 

o País, com ênfase nas necessidades da agricultura familiar. Entretanto, alguns fatores 

mudaram o rumo do desenvolvimento rural. Um desses fatores foi a redemocratização, que 

possibilitou o debate na sociedade sob novas ideias e propostas do problema agrário. Sob 

esse enfoque, permitiu-se pensar no problema agrário não somente em relação à oferta de 

alimentos e matérias-primas, mas, em vários outros aspectos como o de manter o agricultor 

no campo, a preservação do meio ambiente, o resgate e a manutenção de técnicas, culturas e 

costumes, dentre outros, visando ao desenvolvimento rural (SCHNEIDER et al., 2004; 

OLIVEIRA, 2019). 

 Nesse período, observou-se também as reivindicações e lutas dos trabalhadores rurais 

por meio da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG) e do 

Departamento Nacional de Trabalhadores Rurais da Central Única dos Trabalhadores 

(DNTR/CUT). As requisições passaram a ser organizadas e direcionadas por uma política de 

crédito subsidiado para os pequenos agricultores que seriam afetados pelo processo de 

abertura comercial da economia brasileira (SCHNEIDER et al., 2004). 

 De acordo com Schneider e Cassol (2013), além dos movimentos sociais 

mencionados acima, três aspectos importantes deste período criaram as condições favoráveis 

à emergência, legitimação e consolidação da agricultura familiar. O primeiro fator foi o 

alcance da estabilidade macroeconômica e o controle da inflação, através do Plano Real. O 

segundo fator foram as bases legais e institucionais criadas pela Constituição de 1988, que 
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conferiu maior participação dos atores da sociedade civil nas políticas públicas. Por último, 

o terceiro fator foi a retomada do papel do Estado na regulação e governança das políticas e 

iniciativas. 

 Nesse contexto, a partir de meados da década de 1990, foi possível verificar uma 

mudança de enfoque no modelo de desenvolvimento rural adotado no Brasil, com a 

afirmação da agricultura familiar e a descentralização de algumas políticas públicas federais, 

fazendo com que os governos locais recebessem novas atribuições (SCHNEIDER, 2004). 

Para Schneider e Cassol (2013), o debate da agricultura familiar, a partir dos anos de 1990, 

representou um claro avanço na direção de uma definição e melhor compreensão dessa 

categoria, contribuindo para o reconhecimento de sua grande diversidade econômica e de 

heterogeneidade social. A crise dos modelos de desenvolvimento lastreados tanto nas 

ideologias do ajuste estrutural quanto das propostas de mudança revolucionária permitiu o 

reconhecimento de que é possível pensar em processos de desenvolvimento rural baseados 

na potencialidade da agricultura familiar. Deste modo, é importante destacar o papel da 

agricultura familiar no desenvolvimento rural, em que adquire força com a (re)valorização 

do rural, com o reconhecimento do papel das economias locais e com o potencial das 

dinâmicas territoriais de desenvolvimento. 

O ponto de partida para a construção do modelo de agricultura familiar e para o 

surgimento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 

ocorreu com o projeto da FAO/INCRA de 1994, o qual foi publicado e titulado como 

“Diretrizes de política agrária e desenvolvimento sustentável”. No projeto determinou-se 

critérios para a classificação e delimitação da agricultura brasileira em dois modelos 

distintos: familiar e patronal. O estudo tinha como principal objetivo contribuir na construção 

de uma nova estratégia de desenvolvimento rural para o Brasil. Para tanto, o estudo procurou 

enfatizar o papel e as funções sociais de cada modelo destacando, de modo especial, a 

representatividade e importância da agricultura familiar nos cenários nacional e regional. 

Ressalta-se que a principal ideia presente neste estudo foi de que a agricultura familiar tem 

um grande potencial produtivo e que a ampliação do acesso ao crédito poderia estimular o 

desenvolvimento deste segmento. Além disso, o relatório influenciou outros estudos voltados 

para mensurar a dimensão e o papel desempenhado pela agricultura familiar no Brasil, a 

partir do Censo Agropecuário (AZEVEDO E PESSÔA, 2011; FERNANDES, 2011). 
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 Devido à necessidade de um tratamento diferenciado às ações e políticas de 

desenvolvimento rural e para a institucionalização da agricultura familiar, foi aprovada a Lei 

nº 11.326 de 24 de julho de 2006. A partir desta Lei, o conceito de agricultor familiar foi 

formalizado e inseriu-se nos levantamentos do Censo Agropecuário (IBGE) a categoria de 

estabelecimentos familiares (SCHNEIDER E CASSOL, 2013; WANDERLEY, 2014). De 

acordo com a Lei nº 11.326, considera-se agricultor familiar todo produtor que não detenha, 

a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; utilize de forma predominante 

o trabalho da própria família na propriedade, tenha renda familiar originada de atividades 

realizadas no próprio estabelecimento e dirija seu estabelecimento com a sua família. Essa 

delimitação da categoria inclui ainda silvicultores, aquicultores e extrativistas pescadores, 

desde que cumpram alguns requisitos (BRASIL, 2006).3 

Ainda que existam adversidades como a insuficiência de terras e capital, as 

dificuldades de financiamento e a reduzida disponibilidade tecnológica e assistência técnica, 

o peso da agricultura familiar para a riqueza do país é representativo (GUILHOTO et al., 

2007). A agricultura familiar é um fator de redução do êxodo rural e fonte de receita para 

famílias baixa renda e, além disso, possui considerável aporte para a formação de capital no 

País (GUILHOTO et al., 2007). Conforme o estudo da FAO/INCRA (2000), a agricultura 

familiar possui diversas vantagens se comparada às grandes propriedades rurais, entre elas 

destacam-se: o melhor atendimento aos interesses sociais do País, maior produtividade, 

asseguram a preservação ambiental e são economicamente viáveis. 

No Brasil, a agricultura familiar representa o segmento majoritário do setor 

agropecuário. Os dados do último Censo Agropecuário (IBGE, 2017) mostraram que o Brasil 

possuía no ano de 2017 um total de 5.073.324 estabelecimentos agropecuários dos quais 

3.897.408 poderiam ser classificados como de agricultores familiares (Tabela 1). Tal 

resultado indica que a agricultura familiar representa, aproximadamente, 77% do total dos 

estabelecimentos agropecuários brasileiros. Além disso, a sua contribuição para produção 

 
3 Posteriormente, as diretrizes da Lei nº 11.326/2006 foram atualizadas pelo Decreto nº 9.064 de 31 de maio de 

2017. Com a publicação do decreto,  foram alterados alguns requisitos para a identificação da Unidade Familiar 

de Produção Agrária (UFPA), no seu artigo 3º: I-possuir, a qualquer título, área de até quatro módulos fiscais; 

II-utilizar,  no  mínimo,  metade  da  força  de  trabalho familiar  na produção e na geração de renda; III-auferir, 

no mínimo, 50% da renda familiar de atividades econômicas do seu estabelecimento/empreendimento; e IV-ser  

a  gestão  do  estabelecimento/empreendimento estritamente familiar (BRASIL, 2017a). 
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agropecuária não é irrelevante, pois 22% do valor da produção e do total das receitas dos 

estabelecimentos agropecuários brasileiros advém da agricultura familiar. Em termos de 

absorção de mão de obra, a agricultura familiar responde por 67% do pessoal ocupado em 

atividades agropecuárias. Esse cenário indica que, mesmo ocupando áreas menores (23% da 

área total), a agricultura familiar absorve mais que o dobro de mão de obra dos 

estabelecimentos não familiares. Particularmente em Minas Gerais, o segundo estado 

brasileiro que possui maior número de estabelecimentos agropecuários enquadrados como 

familiares, a participação da agricultura familiar na atividade agropecuária do estado possui 

similaridade com a participação deste segmento no Brasil, no qual apresenta também um 

percentual mais significativo nos dados referentes ao número de estabelecimentos (73%) e 

ao pessoal ocupado (59%). 

 

TABELA 1 – Participação da agricultura familiar no agro brasileiro e mineiro 

(2017) 

Características 
Brasil Minas Gerais 

Valor % Valor % 

Número de estabelecimentos 3.897.408 77 441.829 73 

Área (milhões de hectares) 80,8 23 9,9 26 

Mão de Obra (milhões de pessoas) 10,1 67 1,08 59 

Valor da produção (bilhões de R$) 106,4 22 14,9 25 

Receita (bilhões de R$) 92,2 22 12,8 25 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Censo Agropecuário (IBGE, 2017). 

 

Contudo, destaca-se que a agricultura familiar esteve à margem do modelo de 

desenvolvimento rural adotado no Brasil durante décadas. De acordo com Ziger (2013), até 

meados de 1990, o financiamento dessa categoria dependia quase exclusivamente dos 

recursos do Programa de Crédito Especial para Reforma Agrária (PROCERA), o qual atendia 

somente os beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária do Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Dessa forma, os pequenos agricultores que não 

eram beneficiários do programa tinham que disputar recursos com grandes agricultores (os 

principais tomadores de crédito rural). 

Ao atender uma grande fração da população rural que sempre esteve à margem do 

processo de modernização (e de seus benefícios), a criação do PRONAF representa um marco 

importante da luta pela valorização da agricultura familiar e, consequentemente, do processo 
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de desenvolvimento rural brasileiro. A partir do PRONAF, os agricultores familiares são 

reconhecidos pela sua relevância para o crescimento do País, em função de sua significativa 

participação na produção de alimentos tanto para o mercado interno quanto para as 

agroindústrias e exportações brasileiras.  

O PRONAF possui como finalidade promover o desenvolvimento sustentável no 

meio rural, de modo a implementar o aumento da capacidade produtiva, a geração de 

empregos e a melhoria de renda dos agricultores familiares (BRASIL, 2001). Segundo 

Schneider et al. (2004), o PRONAF foi formulado tendo como referência estudos realizados 

por meio de convênio firmado entre a FAO e o governo brasileiro, em 1994/1995, sendo 

concebido com a finalidade de prover crédito agrícola e apoio institucional aos pequenos 

produtores rurais que se encontravam às margens das políticas públicas até então existentes 

e enfrentavam dificuldades em se manter no campo. Mesmo sendo oficialmente criado em 

1995, a implementação e execução das políticas públicas previstas no PRONAF só entraram 

em vigor em 1996. 

O Decreto 1.946 de 28 de junho de 1996 de criação do PRONAF foi alterado pelo 

Decreto 3.991, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre os objetivos, finalidades, 

princípios do programa, assim como outras providências. De acordo com este Decreto, ainda 

em vigor, a finalidade do PRONAF é apoiar as atividades agrícola e não-agrícolas 

desenvolvidas por agricultores familiares no estabelecimento ou aglomerado rural urbano 

próximo a partir das seguintes linhas de atuações: 1) negociação e articulação de políticas e 

programas junto aos Governos Federal, Estaduais e Municipais a fim de promover a melhoria 

da qualidade de vida dos agricultores e suas famílias; 2) promoção da capacitação dos 

agricultores familiares na gestão de sua atividade; 3) disponibilização de linhas de crédito 

adequadas às necessidades dos agricultores familiares; 4) contribuição na instalação e 

melhoria da infraestrutura pública de apoio às atividades desenvolvidas pelos agricultores 

familiares; 5) apoio às ações das assistências técnicas e extensão rural e à geração de 

tecnologia compatíveis com as características e demandas da agricultura familiar e com os 

princípios da sustentabilidade; 6) estímulo da agregação de valor aos produtos e serviços dos 

estabelecimentos da agricultura familiar de modo a contribuir para a sua inserção no mercado 

e a ampliação da renda familiar (BRASIL, 2001). 



37 

 

O PRONAF pode ser visto como o reflexo das novas orientações concentradas numa 

dinâmica de atuação política descentralizada e com um forte conteúdo democrático na sua 

forma de implantação e gestão. A taxa de juros subsidiada constitui um dos principais 

determinantes da dinâmica do PRONAF, pois permite que os agricultores familiares, 

descapitalizados e com baixa produtividade tenham condições de acessar o crédito. Ademais, 

o PRONAF representa um importante avanço enquanto instrumento potencial para promover 

o desenvolvimento agrícola e rural, fortalecer os vínculos intersetoriais e locais, além de 

consolidar a formação de um tecido produtivo mais equilibrado junto às localidades rurais 

deste País (DOS ANJOS, 2003; CASTRO et al., 2014). Para Fernandes (2013), a 

consolidação de um programa voltado para uma categoria social antes marginalizada 

proporcionou um aumento do número de produtores rurais com acesso ao crédito, garantindo 

melhores condições de permanecer no campo, reduzindo o êxodo rural e ampliando a oferta 

de trabalho e a qualidade de vida no meio rural. 

 

3.2 A evolução do PRONAF e suas principais alterações 

 

O PRONAF surgiu com o intuito de propiciar linhas de crédito a uma categoria social 

específica presente em todo o território nacional. No decorrer de sua trajetória, o modelo de 

concessões de crédito do programa sofreu diversas alterações, tanto no âmbito de sua 

abrangência territorial e no número de beneficiários, quanto no montante de recursos 

financeiros disponibilizado, no limite de financiamento, nos encargos financeiros e nas linhas 

de ação. Todas essas transformações desenharam a evolução do PRONAF como um todo e 

demonstraram o esforço governamental em aprimorar o programa. 

O Gráfico 1 apresenta a evolução do PRONAF em termos de número de contratos 

efetivados e de volume de recursos aplicados. Conforme ressaltado por Mattei (2005) e 

Bianchini (2015), no primeiro ano (safra 1995-1996), o PRONAF se deparou com muitos 

obstáculos impostos pelos bancos na liberação do crédito. Como resultado ocorreu uma 

pequena liberação de recursos, a qual foi direcionada, em sua maioria, à região Sul do País. 

Nos anos seguintes, o programa foi aperfeiçoado a cada safra, tanto em termos de 

mecanismos quanto pelas condições de financiamento.  
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GRÁFICO 1 – Evolução do número de contratos e recursos aplicados do PRONAF 

crédito (custeio e investimento) (1999-2019) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Anuário Estatístico do Crédito Rural e Matriz de Dados do 

Crédito Rural (BACEN). 

Nota: *Valores deflacionados com base no IPCA de 1999. 

 

De acordo com Aquino (2009), no primeiro manual operacional do programa no ano 

de 1996, foram definidos seis critérios para o enquadramento do produtor familiar como 

beneficiário do PRONAF crédito. Entre os seis critérios, ressaltam-se dois que se referem à 

renda, isto é: o produtor deve obter, no mínimo, 80% da sua renda bruta anual da exploração 

agropecuária e/ou extrativista e deve possuir faturamento máximo anual de até R$27.500,00. 

Tal limite de faturamento tinha por objetivo impedir o acesso dos segmentos mais 

capitalizados às verbas públicas limitadas. Portanto, os primeiros moldes do programa 

demonstravam uma preocupação em romper com os padrões convencionais que marcaram 

historicamente a intervenção do Estado no desenvolvimento rural brasileiro, representando 

um indicativo de mudança na orientação da política agrícola.  

Contudo, conforme Carneiro (1997), o PRONAF na sua fase inicial, assumiu um 

caráter seletivo e excludente. Os critérios de exclusão estavam fortemente associados ao 

parâmetro imposto de que o agricultor familiar deveria possuir, no mínimo, 80% da sua renda 

bruta anual proveniente da atividade agrícola para se enquadrar no programa. Ao aplicar esse 

critério como norma para todo o território nacional, o PRONAF excluía a grande maioria dos 

agricultores familiares nordestinos que não conseguiam sobreviver da exploração 

agropecuária, obtendo de outras fontes mais de 20% do total da renda bruta familiar 
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(CARNEIRO, 1997). De acordo com Aquino e Schneider (2015), a partir de 1999 e, 

principalmente a partir de 2003, os critérios de distribuição dos recursos do programa foram 

reformulados com o objetivo de alinhar a estrutura normativa do PRONAF à diversidade da 

agricultura familiar brasileira. 

A partir do ano de 1998, as condições ofertadas e os mecanismos do PRONAF foram 

aprimorando-se e ajustando-se à realidade dos produtores familiares. Em função disso, 

percebe-se uma trajetória de aumento contínuo dos recursos aplicados (MATTEI, 2005). Na 

safra 1997-1998, destaca-se a criação do PRONAF Especial (“Pronafinho”) destinado aos 

agricultores familiares de menor renda e a linha de crédito AGREGAR para financiar a 

agroindústria familiar e o turismo rural (BIANCHINI, 2015). 

No ano de 1999, é estabelecida a estratificação do PRONAF em quatro grupos: o 

grupo A  formado por assentados da Reforma Agrária e também pelos beneficiários do 

Crédito Fundiário; o grupo B constituído por agricultores familiares com renda bruta abaixo 

da Linha de Pobreza (R$1.500,00); o grupo C composto por agricultores familiares em 

transição com baixo nível de capitalização e renda bruta familiar entre R$1.500,00 e R$8.000 

e o grupo D compreendido por agricultores familiares mais capitalizados, com renda bruta 

familiar entre R$8.000 e R$27.500. Ainda neste mesmo período, o “Pronafinho” dá origem 

ao PRONAF B que tinha como principal objetivo minimizar a situação de pobreza rural no 

país e, assim, contribuir para a promoção do desenvolvimento rural (BIANCHINI, 2015).  

Entretanto, alguns estudos apontam para a sua limitada capacidade de modificar a estrutura 

produtiva dos estabelecimentos e melhoria da renda (MAIA et al., 2012).  

Para Aquino e Lacerda (2014), o PRONAF B não foi suficiente para superar o 

problema da precariedade das condições de reprodução econômica dos agricultores pobres, 

estando voltado somente para uma dessas deficiências: a falta de acesso ao sistema 

financeiro. Além disso, conforme Maia et al. (2012), alguns desajustes na condução dessa 

política de microcrédito geraram altos índices de inadimplência, especialmente nos primeiros 

anos de existência da linha. Tais desajustes inerentes à sua metodologia convencional se 

referem ao público dessa linha e à forma de operação do crédito.4  

 
4 Por ser formado por agricultores familiares pobres, o público do PRONAF B, em geral, tem uma dificuldade 

de realizar o planejamento de suas atividades e gerar receitas para pagamento das prestações no prazo. Além 

disso, alguns fazem a utilização indevida dos recursos, contraindo financiamentos para pagar despesas da 

família. No que tange à forma de operação, pelo fato de o risco das operações ser assumido pela União ou pelos 
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Segundo Mattei (2005), na primeira fase do programa, entre os anos de 1995 a 1999, 

observou-se um desequilíbrio espacial muito forte entre as regiões do País, o que pôde ser 

verificado no maior beneficiamento à região Sul, em detrimento das outras regiões. Tal 

resultado deve-se ao peso econômico e a pressão das agroindústrias exercidas sobre os 

agricultores familiares sulistas a elas vinculadas, ao maior nível de organização dos 

agricultores familiares no Sul e à sua maior integração produtiva. Ainda no ano de 1999, o 

programa passou por aperfeiçoamentos no que se refere aos mecanismos e às condições de 

financiamento (especialmente, a redução da taxa de juros). O número de agricultores 

familiares beneficiados ampliou-se consideravelmente, muito em função da incorporação do 

público assentado da reforma agrária ao programa. Contudo, de acordo com Silva (2006), no 

ano de 1999, a maior parte dos recursos se concentrava no grupo D, significando que a lógica 

bancária determinava a liberação dos recursos para agricultores mais capitalizados e, 

portanto, capazes de apresentar melhores garantias. 

 Ainda neste período, foi regulamentado o custeio na forma de crédito rotativo, o Rural 

Rápido. Essa modalidade era operada exclusivamente pelo Banco do Brasil, “dando início a 

um processo de renovação automática do custeio com uma abrangência sistêmica da unidade 

produtiva” (BIANCHINI, 2015, p.32). No ano de 2000, com a transferência do PRONAF ao 

recém-criado Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o programa se consolidou em 

três grandes subprogramas: o PRONAF Crédito, o PRONAF Infraestrutura5 e o PRONAF 

Formação6. 

 Conforme Bianchini (2015), no período de 1995 a 2002, o recurso do PRONAF 

efetivamente aplicado no período foi de 60% do valor disponibilizado e nos dois últimos anos 

safra do período, o montante aplicado ficou abaixo dos 50% em relação ao anunciado. Vale 

mencionar que os recursos dos Fundos Constitucionais nas regiões Norte e Nordeste e os das 

exigibilidades bancárias dos bancos privados praticamente não foram aplicados durante esse 

 
Fundos Constitucionais, é possível que exista um controle das operações inferior ao desejável tanto pelos bancos 

quanto pelas empresas de Assistência Técnica Rural (MAIA et al., 2012). 
5 O PRONAF Infraestrutura é um subprograma que tem como objetivo priorizar a ampliação, implantação e 

modernização da infraestrutura necessária ao fortalecimento da agricultura familiar, por meio da implantação 

de planos locais de desenvolvimento. (SILVA, 2006). 
6 O PRONAF Formação ou Capacitação é um subprograma que possui como finalidade habilitar os agricultores 

familiares e técnicos no levantamento das demandas por crédito, atendendo a determinadas prioridades, 

definindo as ações a serem desenvolvidas e na elaboração e monitoria dos Planos Nacionais de 

Desenvolvimento Rural (SILVA, 2006). 
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período. Esse cenário mudou na safra de 2003-2004, a qual foi marcada por um aumento 

expressivo no volume de recursos disponibilizados pelo PRONAF, pela criação de novas 

modalidades, tais como o PRONAF Mulher, o PRONAF Jovem e o PRONAF Semiárido. 

Ademais, houve um maior alcance do programa tanto em termos espaciais, atingindo 96% 

do total do país, quanto em termos de contratos assinados, já que 430 mil agricultores 

familiares acessaram o crédito pela primeira vez nesse período. 

O avanço observado pelo programa pode ser explicado, em parte, pela adoção de 

medidas de simplificação e racionalização de contratos que facilitou o acesso ao crédito, além 

da criação do cartão PRONAF que permitia a obtenção de financiamentos nos bancos e sua 

renovação de maneira rápida e simples. Ainda nesta safra de 2003-2004, foram criados o 

PRONAF Fome Zero e o PRONAF Alimento em consonância com o Programa de Aquisição 

de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA) com o objetivo de estimular a produção de 

alimentos que compõem a cesta básica (BIANCHINI, 2015). 

De acordo com Mattei (2005), na segunda fase do PRONAF, de 1999 a 2004, observa-

se uma maior capilaridade do programa em todas as regiões do País. Em 1999, a região Sul 

detinha 60,5% do total dos contratos, enquanto a região Nordeste possuía apenas 22%. Em 

2004, a região Sul reduziu a sua participação para 38,5% e a região Nordeste passou a deter 

36% do total dos contratos do País. No que tange à distribuição de recursos para os diferentes 

segmentos da agricultura familiar, na safra de 2004, foram observadas algumas alterações 

importantes: paralelamente à redução dos contratos para o grupo D, verificou-se forte 

aumento de contratos para o grupo B, significando uma melhor distribuição de recursos que 

beneficia os agricultores familiares “periféricos”. Entretanto, conforme Silva (2006), na safra 

2004-2005 foi criado o Grupo E7, o qual possui uma lógica inversa: expandir o limite de 

renda dos beneficiários, enquadrando agricultores de renda mais elevada.  

 Segundo Bianchini (2015), no período entre os anos de 2003 a 2006, durante o 

primeiro mandato do Presidente Lula, as negociações dos Planos Safra contaram com a forte 

presença e participação das organizações dos agricultores familiares. Nesse período, o 

PRONAF atendeu mais de 900.000 agricultores familiares, resultando em 1,8 milhões de 

 
7Composto por agricultores familiares que utilizem eventualmente trabalho temporário, podendo ter, no 

máximo, até 2 empregados fixos; obtenham renda bruta anual familiar acima de R$ 40 mil e até R$ 60 mil, 

excluídos os benefícios sociais da previdência rural; e que, no mínimo 80% dessa renda venha da exploração 

agropecuária e não agropecuária do estabelecimento (SILVA, 2006). 



42 

 

famílias atendidas. Na safra 2005-2006, foram disponibilizados R$9 bilhões de recursos, dos 

quais 71% foram aplicados. O número de contratos firmados atingiu o valor recorde de 

2.546.517 milhões de contratos, ultrapassando a meta estabelecida de 2 milhões de contratos 

para aquela safra. As principais mudanças neste Plano Safra foi a oficialização do PRONAF 

B como PRONAF Microcrédito Rural e a criação da linha de crédito PRONAF Agroecologia.  

No Plano Safra 2006-2007, o crescimento do número de contratos e do volume de 

recursos oferecido foi bastante expressivo, tanto pela situação conjuntural positiva como 

também, devido a mudanças institucionais implementadas que possibilitaram o atendimento 

de novos agricultores familiares, mais humildes, principalmente da região Nordeste. Pode-se 

citar como principais medidas a simplificação das garantias para os financiamentos dos 

grupos de agricultores familiares mais descapitalizados e das linhas de crédito do PRONAF 

Jovem, Semiárido e Floresta, a ampliação do prazo de financiamento de tratores e 

implementos de 8 para 10 anos e a publicação do Decreto de n.º 5.996 que institui o PGPAF 

(Programa de Garantia de Preços da Agricultura Familiar), o qual permite garantir uma 

equivalência destes preços com a parcela de financiamento. Os recursos para a agricultura 

familiar aumentaram de R$4,5 bilhões na safra 2002-2003 para R$10 bilhões em 2006-2007. 

O percentual de aplicação dos recursos subiu de 51% na safra 2002-2003 para 71% na safra 

2006-2007 (BIANCHINI, 2015; LUCHESE, 2018). 

Em termos regionais, a distribuição dos contratos do PRONAF passou por dois 

momentos distintos: o forte aumento no número de contratos em 2006, destinados, em sua 

maior parte, à região Nordeste e a posterior redução acentuada do número de contratos 

destinados ao Nordeste nos anos seguintes, enquanto houve um aumento na participação das 

demais regiões no montante total (SOUZA et al., 2013). Conforme Capelesso et al. (2018), 

mesmo medindo o acesso ao PRONAF pelo número de CPF beneficiados, levando em 

consideração que pode haver mais de um contrato firmado por estabelecimento familiar, 

neste período de 2003 a 2006, verificou-se um crescimento de fato bastante elevado (mais de 

85%).  

De 1996 a 2008, a política de crédito do PRONAF sofreu profundas modificações e 

aprimoramentos normativos. Uma das modificações mais importantes refere-se ao fato de 

que, inicialmente, quando o programa foi criado, era previsto somente o financiamento de 

atividades agropecuárias. Em 2007, no Plano Safra 2007-2008, o PRONAF crédito é 
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apresentado como uma política pública com a finalidade de apoiar não somente as atividades 

agropecuárias, mas também aquelas não-agropecuárias exploradas no estabelecimento 

familiar. Em decorrência disto, foram criadas muitas linhas de ação, das quais, destaca-se o 

PRONAF Agroindústria e o PRONAF Eco para o financiamento de alternativas sustentáveis 

de energia, saneamento, pequenas obras hídricas e atividades florestais. O montante de 

recurso disponibilizado seguiu crescimento progressivo, alcançando R$12 bilhões na safra 

2007-2008 e R$13 bilhões na safra 2008-2009. A aplicação do recurso ficou em torno de 

68% e 80%, respectivamente (BIANCHINI, 2015). 

Dada uma conjuntura de crise de alimentos, na safra 2008-2009, o destaque foi o 

lançamento do PRONAF Mais Alimentos, o qual consistia na ampliação do limite de 

investimento com o objetivo de ampliar a produção de alimentos e a renda das unidades 

familiares, além de um intenso processo de mecanização com o financiamento de tratores, 

máquinas e implementos e do avanço na modernização da infraestrutura produtiva. Ainda 

nesta safra, os grupos C, D e E são extintos e o PRONAF passa a atender três grupos de 

agricultores familiares: o grupo A formado pelos assentados da Reforma Agrária e do Crédito 

Fundiário, o grupo B composto por agricultores familiares abaixo da Linha de Pobreza e o 

Grupo V para os demais agricultores (BIANCHINI, 2015). De acordo com Delgado et al. 

(2011), com a extinção dos grupos C, D e E, a diversidade existente na agricultura familiar 

deixou de ser considerada em prol da facilidade na operacionalização dos contratos junto aos 

agentes financeiros, os quais podem concentrar suas atividades nos agricultores de maior 

renda.  

Segundo Delgado et al. (2011), os recursos aplicados do PRONAF aumentaram de 

R$ 2,3 bilhões em 2002-2003 para R$ 10,7 bilhões em 2008-2009, representando um 

incremento de 454% no volume de recursos investidos pelo programa no período. Para o 

autor, esse aumento é reflexo de alterações e aprimoramentos, pelos quais o PRONAF passou 

nesse período, a saber: flexibilização das condições financeiras do programa (redução da taxa 

de juros, expansão da carência e aumento do limite de recursos por contrato); ampliação dos 

beneficiários (mulheres, jovens, ribeirinhos, extrativistas, indígenas, quilombolas, 

pescadores artesanais, agricultores mais capitalizados e grandes cooperativas); diversificação 

das atividades econômicas apoiadas a partir de diferentes linhas criadas (PRONAFs 

Agroindústria, Turismo Rural, Floresta, Agroecologia e ECO Sustentabilidade Ambiental); 
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aumento dos municípios atendidos (de 80% em 2003 para 97% em 2008) e simplificação das 

condições de acesso ao programa. O autor ainda destaca que, nesse período, o PRONAF era, 

de fato, um programa voltado para a agricultura familiar, já que seus recursos para custeio se 

direcionavam principalmente para os cultivos alimentares e para os produtos de exportação 

tais como soja e café em que a agricultura familiar possuía alguma relevância na produção. 

Conforme estudo realizado por Silva e Santos (2018), no ano de 2012, mesmo depois 

de passar por inúmeras reformulações, a distribuição do volume de crédito do PRONAF 

continuava desigual, já que cerca de 50% do valor total dos financiamentos foram 

direcionados para a região Sul, enquanto Norte e Nordeste continuaram recebendo pouco 

mais de 5% do valor total. De acordo com Bianchini (2015), na safra 2013-2014, o teto para 

enquadramento dos agricultores familiares ao PRONAF sobe para R$360.000,00. Na safra 

seguinte, enquanto a Região Sul foi responsável por 50% dos recursos, realizando 28% do 

total de contratos, a Região Nordeste aplicou 15% do volume de recursos, realizando 49% 

do número de contratos, concentrados na linha de investimento do Microcrédito Rural B e na 

atividade pecuária. O crédito de custeio era concentrado em quatro estados: Rio Grande do 

Sul, Santa Catarina, Paraná e Minas Gerais (93% dos recursos e 93% dos contratos) e 

praticamente inexistia no Nordeste. 

Em resumo, de acordo com Luchese (2018), analisando a trajetória no período de 

1995 a 2017, o PRONAF atinge seu auge em 2014, quando R$ 24,7 bilhões em crédito são 

contratados pelos agricultores familiares. Isso ocorreu, principalmente, devido ao aumento 

da participação de movimentos sociais e aos serviços de assistência técnica e de extensão 

rural (ATER) concedidos pelo programa. Além disso, conforme Bianchini (2015), na safra 

2014-2015 foram adotadas algumas medidas para estimular a aplicação dos recursos nas 

regiões, segmentos e finalidades menos beneficiadas. Dentre as principais medidas, 

destacam-se: 1) o PRONAF Produção Orientada para as regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste, com assistência técnica gratuita; 2) o novo crédito produtivo para a Reforma Agrária; 

3) a promoção do PRONAF Agroecologia com a criação do custeio para a produção 

agroecológica e redução da taxa de juros de investimento; 4) o início do PRONAF Mulher 

com a metodologia do Microcrédito Orientado e com meta de 30% da participação das 

mulheres nos contratos.  
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Em 2016, em função das mudanças nas configurações políticas (aprovação do 

impeachment do governo Dilma Roussef e início do governo Michel Temer), a Medida 

Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016 extinguiu o MDA, transferindo suas competências 

para o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS). Em 27 de maio de 2016, pelo Decreto 

nº 8.780, transferiu-se as competências relativas ao extinto MDA para a Secretaria Especial 

de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD) (ARAÚJO E VIEIRA 

FILHO, 2018).  

O MDA foi protagonista de grandes ações que visavam a melhoria da distribuição da 

terra e da renda, o enfrentamento da fome e da pobreza e a redução das desigualdades sociais 

do país. Sua existência foi um marco na dualidade histórica, estrutural e política do meio 

rural brasileiro e na promoção da agricultura familiar, já que suas ações tinham como foco 

principal o PRONAF (MATTEI, 2018; MEDEIROS E GRISA, 2019). Conforme Mattei 

(2018), a extinção do MDA e a consequência dessa mudança nas políticas de 

desenvolvimento agrário e rural foi um desmonte da estrutura institucional, principalmente 

de equipes técnicas responsáveis pela implementação e gestão de políticas que estavam em 

curso desde o momento de sua criação. Esse desmonte revelou uma menor preocupação no 

atendimento dos interesses da grande maioria da população rural, representada pelos 

agricultores familiares, assentados da reforma agrária, povos e comunidades tradicionais, 

extrativistas, quilombolas, povos indígenas, dentre outros.  

Entre os anos de 2014 e 2018, o volume de recursos aplicados apresentou uma 

redução de 24,4% e o número de contratos sofreu sucessivas reduções, em decorrência, 

principalmente, do encarecimento das linhas de financiamento e da forte recessão econômica 

pela qual o Brasil passou no período entre os anos de 2015 a 2017 (JUNIOR, 2020; 

LUCHESE, 2018). O cenário descrito representa o panorama macroeconômico do período 

em que se elevou o custo dos insumos e amplificou o ambiente de incertezas políticas e 

econômicas. Tal cenário estimulou muitos agricultores, principalmente os familiares, a 

deixarem de financiar suas atividades, devido à falta de informação e ao receio de contrair 

dívidas perante instituições financeiras. Com efeito, a ocorrência de severas adversidades 

climáticas, nos anos de 2016 e 2017, agravou o cenário apresentado, especialmente no 

Nordeste, cuja produção agropecuária sofreu forte impacto com a seca (LUCHESE, 2018; 

JUNIOR, 2020). Ademais, de acordo com Bittecourt (2003), principalmente diante deste 
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cenário, a concessão de crédito de baixo valor a diversos agricultores familiares torna-se 

desvantajosa para as instituições financeiras, pois implica em alto custo de operacionalização 

e alto risco quando se trata de produtores menores e desinformados. Sendo assim, a 

preferência dos bancos é concentrar altos volumes de créditos em poucos contratos e, 

portanto, em produtores rurais mais capitalizados. 

Uma das alterações sofridas pelo programa durante esse período de redução dos 

recursos aplicados refere-se aos encargos financeiros, que foram, em geral, estabelecidos 

pelo valor do contrato e passou a ser representados pelas atividades financiadas (taxas de 

juros menores para cultivos alimentares, tais como arroz, feijão, mandioca, trigo, etc. e 

sistemas de produção de base agroecológica ou em transição). O objetivo dos encargos 

financeiros aplicados caracterizou o fomento da produção de alimentos destinadas ao 

mercado doméstico e às formas de produção agrícola mais sustentáveis. Ademais, as taxas 

de juros das linhas de crédito sofreram aumento no período, com exceção das linhas 

direcionadas à reforma agrária e ao microcrédito que tiveram seus encargos mantidos. É 

válido ressaltar que neste período, observou-se também uma ampliação nos limites de 

financiamento das linhas (com destaque para o PRONAF Custeio que de R$100 mil passou 

para R$250 mil) e no limite para enquadramento que passou de R$360 mil para R$415 mil 

(JUNIOR, 2020). 

No que tange às fontes de recursos do PRONAF, várias foram as alterações nas 

proporções dessas fontes ao longo da trajetória do programa. Em resumo, o processo de 

expansão e realocação de fontes de recursos para o PRONAF ocorreu da seguinte forma: no 

período de 1995 a 2002, sua fonte principal era o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

No período de 2003 a 2010, com a finalidade de expandir o programa de forma significativa, 

intensificou-se a utilização de outras fontes. Nas safras 2003-2004 e 2004-2005, o repasse de 

recursos do Tesouro Nacional foi bastante significativo. Já na safra 2005-2006, reduziu a 

participação destes recursos e o FAT voltou, temporariamente, a ser a principal fonte de 

recurso do programa (CONTI E ROITMAN, 2011). 

De acordo com dados do BACEN, em 2006, os recursos aplicados eram provenientes 

das seguintes fontes: FAT, Fundos Constitucionais, FUNCAFÉ, recursos obrigatórios (MCR 

6.2), Recursos Próprios Livres (RPL) e Recursos do Tesouro Nacional (RTN). Neste período, 

45% dos recursos foram oriundos do FAT. Na safra 2009-2010, a maior dependência era de 
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recursos da Poupança Rural (CONTI E ROITMAN, 2011). Em 2017, conforme dados da 

matriz de crédito rural do BACEN, 37% dos recursos eram provenientes de recursos 

obrigatórios (MCR 6-2) e 26% eram derivados da Poupança Rural. 

Segundo Bittencourt (2003), os recursos obrigatórios (MCR 6-2) devem ser aplicados 

pelos bancos em crédito rural com os encargos definidos pelo Conselho Monetário Nacional 

(CMN) e todos os riscos e custos destas operações recaem os bancos. Para Delgado et al. 

(2011), o aumento da participação dos recursos obrigatórios contribuiu para o aumento do 

peso dos bancos privados na oferta dos recursos. Entretanto, isso não significa que estes 

bancos possuem interesse em operar o crédito. Ainda assim, a maior participação dos bancos 

privados pode favorecer uma maior seletividade na oferta dos recursos, concentrando o 

crédito em determinados produtores, regiões e produtos. 

Destarte, durante toda a trajetória do programa, foi possível observar a expansão dos 

volumes de recursos financeiros destinados à agricultura familiar e os avanços do programa 

no sentido de tentar abranger os diferentes segmentos, produtos e regiões por meio da criação 

de subprogramas, redução de encargos, ampliação de limites, medidas de simplificação de 

contratos, concessão de bônus, dentre outros. As variadas transformações e melhorias que o 

programa sofreu desde a sua criação, fruto da interação social com o público-alvo e suas 

organizações, contribuíram para ampliar sua atuação e adaptar-se às especificidades e 

diferenciações inerentes à agricultura familiar. Contudo, algumas transformações como a 

ampliação sucessiva dos limites superiores de renda dos agricultores familiares beneficiários, 

contribuem para a alocação desigual dos recursos, já que facilita a incorporação de 

agricultores mais capitalizados ao programa. Portanto, é importante ressaltar que nem todas 

as transformações e melhorias foram benéficas ou contribuíram para o desenvolvimento rural 

do país. Como veremos adiante (no referencial empírico), o PRONAF, assim como qualquer 

política pública, apresenta pontos positivos, mas também alguns entraves para a promoção 

do desenvolvimento rural brasileiro. 

 

3.3 A atual configuração do PRONAF 
 

De acordo com o Manual de Crédito Rural do Banco Central, o PRONAF tem como 

objetivo estimular a geração de renda e melhorar o uso da mão de obra familiar, por meio do 
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financiamento de atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários 

desenvolvidos em áreas rurais. 

Conforme Silva (2006), dentre as linhas de atuações, o PRONAF Crédito se destaca 

por ser o principal liberador de recursos e suas principais modalidades são: custeio e 

investimento. De acordo com o Manual de Crédito Rural (MCR), a primeira modalidade 

destina-se ao financiamento de despesas normais do estabelecimento agropecuário 

relacionadas ao ciclo produtivo de lavouras periódicas, da entressafra de lavouras 

permanentes ou da extração de produtos vegetais e relacionadas à exploração pecuária, tais 

como aquisição de insumos, sementes, vacinas, despesas com silagem, restauração de 

pastagens, aquisição de animais para recria e engorda, dentre outras.  

A modalidade de investimento destina-se ao financiamento com predominância de 

verbas para inversões fixas e semifixas, em bens e serviços relacionados com a atividade 

agropecuária. O objetivo da modalidade seria promover o aumento da produção e da 

produtividade e a redução dos custos de produção, proporcionando também a elevação da 

renda do agricultor familiar. Para tanto, restringe-se ao financiamento de itens diretamente 

relacionados com a implantação, ampliação ou modernização da estrutura das atividades de 

produção, de armazenagem, de transporte ou de serviços agropecuários ou não 

agropecuários, no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas.  

 Quanto aos beneficiários, de acordo com o MCR, para ter acesso ao programa, os 

agricultores e produtores rurais que compõem as unidades familiares devem apresentar a 

Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP)8, emitida por agentes credenciados pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) mediante a observância dos seguintes 

requisitos: a) explorem parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário, 

comodatário, parceiro, concessionário do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), 

ou permissionário de áreas públicas; b) residam no estabelecimento ou em local próximo; c) 

não detenham, a qualquer título, área superior a 4 (quatro) módulos fiscais, contíguos ou não; 

 
8 A partir do Decreto nº 9.064 de 31 de maio de 2017, é instituído o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar 

(CAF) para substituir a Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP). Esse decreto foi alterado recentemente pelo 

Decreto nº 10.688 de 26 de abril de 2021, o qual dispõe sobre tal substituição: o CAF substituirá a DAP para 

fins de acesso às ações e às políticas públicas destinadas à UFPA, aos empreendimentos familiares rurais e às 

formas associativas de organização da agricultura familiar. Porém, de acordo com o decreto, até a 

implementação do CAF, a DAP continua sendo o instrumento de identificação e de qualificação da UFPA, dos 

empreendimentos familiares rurais e das formas associativas de organização da agricultura familiar. 
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d) no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da renda bruta familiar seja proveniente da 

exploração agropecuária e não agropecuária do estabelecimento; e) tenham o trabalho 

familiar como predominante na exploração do estabelecimento, podendo utilizar mão de obra 

de terceiros conforme as exigências sazonais da atividade agropecuária e manter empregados 

permanentes, desde que, em número menor ou igual ao número de pessoas da família 

ocupadas com o empreendimento familiar; f) tenham obtido renda bruta familiar nos últimos 

12 (doze) meses de produção normal, que antecedem a solicitação da DAP, de até 

R$415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais), considerando neste limite a soma das rendas 

obtidas dentro e fora do empreendimento familiar, recebidas por qualquer componente 

familiar, excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de 

atividades rurais. Atendidas as exigências mencionadas e mediante a apresentação da DAP, 

também pode-se incluir como beneficiários do PRONAF os pescadores artesanais, os 

aquicultores, os silvicultores, os extrativistas (exceto garimpeiros e faiscadores), os 

integrantes de comunidades quilombolas rurais e os povos indígenas. 

Os beneficiários podem ser enquadrados nos seguintes grupos especiais: 1) Grupo A: 

assentados pelo Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) e beneficiários de 

programas de regularização fundiária que não contrataram operação de investimento pelo 

Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária (PROCERA) ou que ainda não 

contrataram o limite de operações ou de valor de crédito de investimento no âmbito do 

PRONAF; 2) Grupo B: beneficiários que possuem renda bruta familiar anual igual ou inferior 

a R$23.000,00 (vinte e três mil reais), e que não contratem trabalho assalariado permanente; 

3) Grupo A/C: assentados pelo PNRA, beneficiários de programas de regularização 

fundiária, que: a) tenham contratado a primeira operação no Grupo A; b) não tenham 

contratado financiamento de custeio, exceto no próprio Grupo A/C.  

Atualmente, conforme o MCR, a taxa efetiva de juros prefixada é de até 2,75% ao 

ano para a contratação de PRONAF Custeio (agrícola e pecuário para atividades de 

apicultura, bovinocultura de leite, piscicultura, ovinocultura e caprinocultura e exploração 

extrativista ecologicamente sustentável) e de até 4% ao ano para PRONAF Custeio com a 

finalidade de aquisição de animais destinados a recria e engorda e para operações destinadas 

ao cultivo de milho que, somadas, ultrapassem o valor de R$20.000,00 (vinte mil reais), por 

mutuário em cada ano agrícola. Para a contratação de crédito de investimento, as taxas 
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efetivas de juros prefixadas variam de acordo com a finalidade e a linha de crédito, de 2,75% 

ao ano a 4% ao ano, com exceção do Microcrédito Produtivo Rural, no qual a taxa de juros 

é de somente 0,5% ao ano.  

De acordo com o MCR, as linhas de crédito presentes na atual configuração do 

PRONAF (Ano safra 2020-2021) estão apresentadas no Quadro 1: 

 

QUADRO 1 – Linhas de crédito do PRONAF (Ano Safra 2020-2021) 
Linha Finalidade 

PRONAF Agroindústria 
Financiar investimentos, inclusive em infraestrutura, que visem o beneficiamento, 
armazenagem, o processamento e a comercialização da produção agropecuária, de produtos 

florestais, do extrativismo, de produtos artesanais e da exploração de turismo rural. 

PRONAF Floresta 

Financiar atividades referentes a sistemas agroflorestais; exploração extrativista 
ecologicamente sustentável, plano de manejo e manejo florestal; recomposição e 

manutenção de áreas de preservação permanente e reserva legal e recuperação de áreas 

degradadas, para o cumprimento de legislação ambiental; enriquecimento de áreas que já 
apresentam cobertura florestal diversificada. 

PRONAF Semiárido 

Financiar investimentos em projetos de convivência com o Semiárido, com foco na 

sustentabilidade dos agros ecossistemas, e destinados à implantação, ampliação, 
recuperação ou modernização da infraestrutura produtiva, inclusive aquelas relacionadas 

com projetos de produção e serviços agropecuários e não agropecuários. 

PRONAF Mulher Atender propostas de investimento de mulher agricultora, conforme projeto técnico ou 

proposta simplificada. 
PRONAF Jovem Atender propostas de investimento de jovens agricultores e agricultoras. 

PRONAF Agroecologia Financiar sistemas de base agroecológica ou orgânicos, incluindo-se os custos relativos à 
implantação e manutenção do empreendimento. 

PRONAF Mais Alimentos 

Destinar recursos a fim de promover o aumento da produção e da produtividade e a redução 
dos custos de produção, visando a elevação da renda da família produtora rural. Permite o 

agricultor familiar investir em modernização e aquisição de máquinas, equipamentos e 

implementos, animais, melhoria genética, construção e reforma de benfeitorias, correção de 

solos, formação e recuperação de pastagens, sistemas de irrigação, tecnologias de energia 

renovável, dentre outros. É também passível de financiamento a construção ou reforma de 

moradias no imóvel rural e a aquisição de equipamentos e de programas de informática 
voltados para melhoria da gestão dos empreendimentos rurais familiares. 

PRONAF Industrialização de 

Agricultura Familiar 

Custeio do beneficiamento e industrialização da produção destinado aos agricultores 

familiares ou às suas cooperativas. 

PRONAF Microcrédito Produtivo Rural 

(Grupo B) 

Financiamentos de investimento das atividades agropecuárias e não agropecuárias 

desenvolvidas no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas 
destinados aos agricultores familiares de mais baixa renda (grupo B). Os créditos podem 

cobrir qualquer demanda que possa gerar renda para a família atendida. 

PRONAF Bioeconomia Financiar propostas de investimento em sistemas de exploração extrativistas, de produtos 

da socio biodiversidade, energia renovável e sustentabilidade ambiental. 

PRONAF Cotas-Partes 
Financiamento da integralização de cotas-partes por beneficiários do PRONAF associados 
a cooperativas de produção rural ou para aplicação pela cooperativa em capital de giro, 

custeio, investimento ou saneamento financeiro. 

PRONAF Custeio 

Financiar despesas correntes do estabelecimento agropecuário, tais como aquisição de 
insumos, semente, vacinas, despesas com silagem, dentre outras. Pode conter verbas para 

manutenção do beneficiário e de sua família como aquisição de animais destinados à 

produção necessária à subsistência, compra de medicamentos, roupas e utilidades 
domésticas, construção ou reforma de instalações sanitárias e outros gastos indispensáveis 

ao bem-estar da família. Destinado para os beneficiários do PRONAF, exceto para aqueles 

enquadrados nos grupos A e A/C.  

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do Manual de Crédito Rural (BACEN). 

De acordo com dados da Matriz de Dados do Crédito Rural do Banco Central, o 

PRONAF Mais Alimentos é a linha de investimento que possui o maior valor de contratações 

do programa no período de 2013 a 2017. A soma das contratações neste período é de, cerca 
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de R$ 37 bilhões, o que representa quase 50% do valor total das contratações do programa. 

No último Plano Safra (2020-2021), a taxa efetiva de juros prefixada estabelecida para esta 

linha foi de 2,75% ao ano para as seguintes finalidades: adoção de práticas conservacionistas 

de uso, manejo e proteção dos recursos naturais; formação e recuperação de pastagens, 

capineiras e demais espécies forrageiras; implantação, ampliação e reforma de infraestrutura 

de captação, armazenamento e distribuição de água; aquisição e instalação de estruturas de 

cultivo protegido; construção de silos, ampliação e construção de armazéns destinados à 

guarda de grãos, frutas, tubérculos, bulbos, hortaliças e fibras; aquisição de tanques de 

resfriamento de leite e ordenhadeiras e exploração extrativista ecologicamente sustentável. 

Para os demais empreendimentos e finalidades, a taxa de juros prefixada é de 4% ao ano. 

 

3.4 Revisão empírica sobre o PRONAF 

 

A criação do PRONAF pode ser considerada um dos eventos de maior relevância na 

esfera das políticas públicas para o desenvolvimento rural e, por isso, tem sido objeto de 

estudo desde a sua criação. No presente item, serão apresentados alguns estudos que 

abordaram essa temática, tanto no âmbito do desenvolvimento rural quanto da lógica da 

distribuição dos recursos do programa. 

 

3.4.1 PRONAF e desenvolvimento rural 

 

Com o objetivo de desenvolver a respeitabilidade dos agricultores familiares que, 

historicamente, sempre ocuparam lugar secundário na economia rural, o PRONAF foi criado 

como uma política de promoção de um desenvolvimento rural sustentável. Em vista disso, o 

meio rural passou a representar um espaço onde coexistem múltiplas atividades e atores, 

desvinculando-o das bases essencialmente agrícolas (RESENDE E MAFRA, 2016). Na 

literatura, alguns estudos foram realizados no sentido de relacionar o PRONAF com o 

desenvolvimento rural (Silva (2006), Fernandes (2011) e Silva e Santos (2018)) ou com 

alguma de suas dimensões (econômico, social, ambiental e institucional) (Mattei (2005), 

Bianchini (2010), Silva (2011), Damasceno et al. (2011), Rodrigues (2013), Castro et al. 

(2014), Batista e Neder (2014), Silva et al. (2015), Marioni et al. (2016), Godoi et al. (2016), 
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Nardi et al. (2017), Beltrame e Pereira (2017), Vitorino e Carrara (2018), Nardi (2018), 

Oliveira (2019), Rodrigues (2019) e Gazolla et al., (2020)).  

Com o objetivo principal de investigar a lógica da distribuição de recursos do 

PRONAF, Silva (2006), Fernandes (2011) e Silva e Santos (2018) analisaram a relação entre 

o programa e o índice de desenvolvimento rural (IDR) construído a partir da metodologia 

apresentada por Kageyama (2004). Silva (2006) foi o primeiro trabalho a relacionar 

PRONAF e IDR a fim de verificar a distribuição dos recursos do programa. A autora 

identificou o perfil da liberação de recursos do PRONAF Crédito e PRONAF Infraestrutura, 

comparando as regiões Nordeste e Sul, no período entre os anos de 1999 a 2004. Para a 

análise, foram consideradas tanto as liberações por enquadramento do PRONAF quanto as 

características dos municípios que receberam estes recursos. As características supracitadas 

foram sintetizadas por meio da construção do índice de desenvolvimento rural (IDR) para 

cada um dos municípios das regiões analisadas. Para a metodologia, foram utilizadas duas 

técnicas estatísticas multivariadas: a Análise de Correlação e a Análise Fatorial de 

Correspondências Múltiplas. Como resultado, observou-se um forte aumento na liberação de 

recursos no período sob estudo. Entretanto, tais recursos estariam concentrados na região Sul 

do País e em poder de agricultores familiares enquadrados como de alta renda. Além disso, 

foi constatada a mesma tendência de concentração de recursos para as culturas vinculadas 

aos agricultores mais capitalizados. Sobre a relação entre o PRONAF e o IDR, constatou-se 

que a lógica de distribuição de recursos do PRONAF Crédito não privilegia o perfil do 

município ou o nível de desenvolvimento rural, porém, o perfil do tomador de recursos. No 

que se refere ao PRONAF Infraestrutura, diferentemente do esperado, não foi observada uma 

liberação de recursos que privilegiasse os municípios com baixo índice de desenvolvimento 

rural. Em geral, verificou-se uma forte relação entre a liberação de recursos e os municípios 

que, além de serem beneficiados com recursos de Crédito, possuíam IDR’s elevados. 

 Similarmente ao estudo de Silva (2006), Silva e Santos (2018) verificaram a lógica 

da distribuição de recursos do PRONAF, a partir do indicador de desenvolvimento rural, para 

os municípios do estado de Minas Gerais. Para a construção do IDR, realizou-se uma 

primeira etapa que abrange o ranqueamento dos municípios mineiros nas dimensões 

Sociodemográfica, Político Institucional, Econômica e Ambiental. A partir da primeira etapa, 

comparou-se o grau de desenvolvimento rural dos municípios versus a liberação dos recursos 
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do PRONAF, no período entre os anos de 1999 e 2012. Como resultado, Silva e Santos (2018) 

tiveram sua hipótese corroborada, isto é, confirmou-se a lógica da distribuição de recursos 

do PRONAF de forma concentradora. Este resultado, contudo, beneficia apenas os 

municípios que apresentaram melhores indicadores econômicos, sociais, institucionais e 

ambientais. 

 Com o objetivo de averiguar a distribuição de recursos do PRONAF, no período entre 

os anos de 1999 e 2009, Fernandes (2011) realizou um estudo a partir da perspectiva teórica 

pós-keynesiana. Sua hipótese analisou os bancos enquanto agentes econômicos, de acordo 

com a preferência de dirigir recursos para aqueles agentes mais dinâmicos e mais 

desenvolvidos economicamente. Fernandes (2011) concluiu que a distribuição total de 

recursos para o Brasil, assim como para cada região, melhorou relativamente entre os anos 

de 2003 e 2006, tendo uma piora a partir do ano de 2006. Além disso, foram estabelecidos 

indicadores de captação do PRONAF por município e verificada sua relação com indicadores 

de desenvolvimento rural, por meio da técnica multivariada de Análise de Correspondência. 

Em geral, os resultados obtidos mostraram que os municípios com melhor desenvolvimento 

rural receberam mais recursos e melhoraram sua captação ao longo do período. Em 

contrapartida, os municípios com IDR menores pioraram sua captação de recursos do 

PRONAF. Como conclusão, Fernandes (2011) ressaltou que a dificuldade do próprio 

agricultor familiar mais pobre não explica o relativo baixo acesso ao crédito, porém, as 

dificuldades que lhes são impostas pela lógica bancária (burocracia). 

Dos trabalhos mencionados, alguns limitaram-se a abordar os impactos do PRONAF 

nas variáveis que refletem apenas o aspecto econômico do desenvolvimento rural como 

Mattei (2005), Silva (2011), Castro et al. (2014), Marioni et al. (2016), Vitorino e Carrara 

(2018), Oliveira (2019) e Rodrigues (2019). Mattei (2005) pesquisou os 100 municípios 

brasileiros mais beneficiados pelo programa, entre os anos de 2000 e 2004. Para tanto, foram 

considerados os indicadores econômicos locais, indicadores da produção primária, 

indicadores de emprego no âmbito municipal e indicadores de arrecadação tributária local. 

O autor concluiu que 86% dos municípios elevaram a sua produção total e, em oitenta e três 

municípios houve aumento da arrecadação de impostos. Os resultados indicaram que o 

aumento da produção total do município pode estar relacionado ao aumento de recursos 
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voltados para o PRONAF. Entretanto, Mattei (2005), ressaltou que o PRONAF não foi capaz 

de gerar grandes mudanças nas características do padrão de desenvolvimento rural brasileiro. 

Castro et al. (2014) e Marioni et al. (2016) utilizaram-se do instrumental 

econométrico de modelos de dados em painel com efeitos fixos para avaliar o impacto do 

PRONAF no PIB da economia brasileira. Castro et al. (2014) combinou avaliações de 

impacto em várias escalas regionais (municipal, microrregional e mesorregional) no período 

de 2000 a 2010. Além disso, foram realizadas, separadamente, avaliações de impacto para 

cada uma das cinco macrorregiões brasileiras. As variáveis utilizadas foram: PIB per capita, 

PIB do setor agropecuário e o montante de recursos do PRONAF. Os resultados apontaram 

impactos positivos do PRONAF sobre o crescimento do PIB per capita e do PIB 

agropecuário em todas as três escalas analisadas somente para as regiões Nordeste, Sudeste 

e Sul do país, as quais concentravam a maior parte dos recursos e dos beneficiários do 

programa no período analisado. Contudo, a magnitude dos impactos do PRONAF foi maior 

nas regiões Sul e Sudeste. Marioni et al. (2016) avaliou os diferentes resultados do modelo 

de dados em painel com efeitos fixos a partir de regressões quantílicas e dentro do contexto 

regional, nas cinco macrorregiões do País (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul) no 

período de 2000 a 2012. Os principais resultados obtidos mostraram um impacto positivo do 

PRONAF no PIB total brasileiro e nos PIBs setoriais. 

Vitorino e Carrara (2018) também buscaram analisar os impactos do crédito do 

PRONAF em variáveis econômicas no âmbito nacional. Para tanto, utilizou as ferramentas 

de séries temporais e modelo de autorregressão vetorial, implementando as variáveis 

relacionadas à inflação, ao produto e ao emprego (IPCA alimentos e bebidas, hiato do 

produto, índice de emprego formal), além da variável de volume de recursos contratados do 

PRONAF (custeio e investimento). O recorte temporal do estudo abrange o período entre os 

anos 2013 a 2018. A partir dos resultados obtidos observou-se que os créditos direcionados 

para os investimentos foram aqueles que causaram algum impacto nas variáveis 

macroeconômicas utilizadas, exceto para a que representa o emprego formal na agricultura e 

áreas correlacionadas. Além disso, observou-se que o aumento no valor contratado de crédito 

para investimento possui um impacto positivo, relevante e duradouro sobre o hiato do 

produto, usado neste trabalho como proxy do PIB. Por intermédio do resultado é possível 



55 

 

afirmar também que tal modalidade de crédito tem potencial para provocar um efeito 

multiplicador na economia. 

No âmbito regional, Silva (2011) e Rodrigues (2019) avaliaram a relação do 

PRONAF e do desenvolvimento rural em Minas Gerais. O trabalho de Silva (2011) teve 

como objetivo verificar a existência de impactos socioeconômicos do PRONAF sobre as 

economias dos municípios do território do Médio Jequitinhonha (MG), no período entre os 

anos de 2000 a 2007. Com base na metodologia de modelos em dados em painel, estimou-se 

regressões nas quais as variáveis socioeconômicas (PIB total, PIB dos setores: agrícola, 

indústria e serviços, renda média total per capita, postos de trabalho formais gerados, ICMS 

gerado, valor total da receita tributária) foram definidas como dependentes e o volume total 

de créditos do PRONAF como variável explicativa. Os resultados corroboraram a hipótese 

dos impactos positivos do PRONAF no desenvolvimento territorial. Silva (2011) concluiu 

que além da inclusão econômica e da melhoria de vida das famílias beneficiárias, o PRONAF 

acarreta efeitos diretos e indiretos em suas economias, com impactos nas principais variáveis 

socioeconômicas nos territórios de sua incidência. 

Quanto ao trabalho de Rodrigues (2019), a pesquisa analisou os efeitos do PRONAF 

no PIB total e setorial dos municípios que compõem a mesorregião da Zona da Mata Mineira 

(MG), no período entre os anos de 2001 e 2012, também por intermédio da técnica de análise 

de dados em painel. As variáveis selecionadas foram o PIB total, PIB dos setores, valor total 

de contratos PRONAF (no período, defasado em um período e defasado em dois períodos). 

Como resultado, o autor destaca que o PRONAF foi capaz de gerar impactos positivos para 

o PIB da região. Ademais, o programa também possibilitou efeitos sob o produto nos anos 

seguintes à aquisição do crédito, significando que pode gerar efeitos intertemporais 

acumulativos. Em suma, o trabalho salientou que características como o elevado contingente 

populacional, a privilegiada localização geográfica, a composição do PIB e a proximidade 

aos polos microrregionais, em geral, estão relacionadas a melhores respostas do PRONAF 

no produto dos municípios. Logo, o grau do impacto em cada município da região está 

relacionado diretamente a questões institucionais, históricas e econômicas (RODRIGUES, 

2019). 

Com o objetivo de estimar o impacto do PRONAF sobre a renda agrícola dos 

produtores rurais da região Sudeste no ano de 2014, Oliveira (2019) utilizou a metodologia 
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baseada no modelo de Propensity Score Matching (PSM), como forma de pareamento entre 

grupos que receberam o PRONAF, dentro da linha de crédito do grupo B. Por intermédio do 

modelo de PSM, define-se como tratados e controles os indivíduos que possuem 

características semelhantes ao grupo de tratados, entretanto, não estão expostos ao 

tratamento. As variáveis analisadas no estudo foram a renda agrícola, as horas trabalhadas, a 

idade do produtor rural e as seguintes variáveis dummy: se o produtor possui crédito 

PRONAF, se possui pelo menos um empregado, se possui assistência técnica, se nasceu no 

município onde reside e se possui algum nível de instrução. Como resultado, a autora pôde 

comprovar o impacto positivo na renda dos produtores familiares do grupo B quando 

comparados a indivíduos da mesma região não expostos ao programa. A conclusão do 

trabalho permitiu inferir que o programa proporciona um incremento na renda, além de uma 

maior capitalização do segmento agropecuário familiar e o fomento à produção, consistindo 

em uma ferramenta que impulsiona o desenvolvimento da região analisada. 

Outros estudos abordaram o impacto do PRONAF não somente sobre o aspecto 

econômico, mas também sobre o aspecto social (Batista e Neder (2014), Silva et al. (2015), 

Beltrame e Pereira (2017) e Nardi (2018)). Para identificar os efeitos do crédito do PRONAF 

sobre a variação da renda domiciliar per capita rural e da desigualdade de renda rural, Batista 

e Neder (2014) utilizaram como unidades de observação as unidades federativas do Brasil, 

no período entre os anos de 2001 e 2009. A partir do efeito do PRONAF sobre as variáveis 

(rendimento médio e concentração dos rendimentos), estabeleceu-se uma relação indireta 

com a redução da pobreza rural condicionada aos valores das elasticidades renda-pobreza e 

desigualdade-pobreza. Para cumprir este objetivo, as elasticidades foram estimadas a partir 

de um modelo econométrico dinâmico de dados em painel. Os resultados obtidos 

identificaram que o PRONAF crédito foi estatisticamente significativo para a elevação da 

renda domiciliar per capita e para a redução da desigualdade de renda mensurada pelo Índice 

de Gini. Tais efeitos sinalizaram que o programa foi um dos mecanismos de política pública 

que explica a redução da pobreza ao contribuir para o aumento e a redistribuição da renda do 

meio rural. 

Silva et al. (2015) realizou um estudo com o objetivo de avaliar o impacto do 

PRONAF no desenvolvimento humano, econômico e social dos municípios beneficiados do 

estado do Mato Grosso. Para tanto, utilizou-se de dados do Índice Firjan de Desenvolvimento 
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Municipal (IFDM), além do número de contratos assinados e volume de recursos do 

PRONAF. Como metodologia, os autores realizaram uma pesquisa bibliográfica e uma 

análise de correlação entre os dez municípios mais expressivos na contratação de PRONAF 

e seus respectivos IFDM. Além disso, analisou-se a correlação entre os dez menos 

expressivos e seus respectivos IFDM. Posteriormente, observou-se a existência de correlação 

entre o nível de IFDM do município e a maior captação de recursos do PRONAF. Os autores 

concluíram que a forte concentração das liberações em alguns municípios pode ter 

influenciado a existência de correlação entre o PRONAF e o IFDM. 

O estudo de Beltrame e Pereira (2017) teve por finalidade analisar os impactos 

causados pelo PRONAF na vida econômica e social dos agricultores familiares do município 

de Ijuí (RS), a partir do estudo de caso e da análise do conteúdo das entrevistas aplicadas, no 

ano de 2015. Os autores concluíram que o PRONAF não resultou em maiores impactos na 

vida social e econômica dos agricultores familiares. Contudo, o programa auxiliou de forma 

significativa os agricultores a investirem em novos produtos e tecnologias, contribuindo para 

a manutenção das famílias no campo de forma sustentável. 

Nardi (2018) analisou a influência socioeconômica do PRONAF no estado do Paraná, 

no período entre os anos de 2012 a 2017. As variáveis utilizadas foram classificadas nas 

dimensões produtiva, econômica e social, sendo a dimensão econômica: PIB per capita e o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); dimensão produtiva: Valor Bruto da Produção 

(VBP); dimensão social: Programa Bolsa Família, Índice de Gini e Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M). Ademais, foram utilizadas variáveis 

referentes ao PRONAF. Para alcançar seu objetivo, o autor aplicou três diferentes 

metodologias, a saber:  a análise de correlação, o modelo de regressão linear múltipla e a 

análise de correspondências. Os resultados demonstraram que os recursos do PRONAF não 

estão sendo direcionados para os municípios que apresentam os menores valores do IDH-M, 

PIB per capita e Índice de Gini. Para as variáveis Bolsa Família e o valor bruto da produção 

não houve relação direta com o volume de contratos do PRONAF e para o Programa de 

Aquisição de Alimentos. De modo geral, a correlação entre o valor médio anual dos contratos 

e a média anual do PAA é positiva, porém fraca. Em síntese, de acordo com o autor, não foi 

possível comprovar que existem efeitos positivos do PRONAF sobre a melhoria dos 

indicadores socioeconômicos, o que indica que os recursos do programa não estão sendo 



58 

 

alocados corretamente, de modo a promover os benefícios esperados nas regiões com baixos 

índices socioeconômicos. 

Damasceno et al. (2011) e Godoi et al. (2016) analisaram a temática de 

desenvolvimento sustentável, considerando especialmente o aspecto ambiental. Damasceno 

et al. (2011) analisou a contribuição do PRONAF no desenvolvimento sustentável da 

agricultura familiar no estado do Ceará, a partir da aplicação de questionários e da construção 

de um índice de sustentabilidade. Para tal construção, foram consideradas variáveis que 

representam os aspectos econômico-social, capital social, ambiental e político-institucional. 

A partir dessa etapa, foi possível inferir que tanto a categoria dos beneficiários quanto a dos 

não beneficiários apresentaram médio nível de desenvolvimento econômico-social. O 

resultado pode ser justificado devido ao efeito positivo do PRONAF, porém não significante 

sobre a geração de renda e sobre o emprego. No que tange ao aspecto político-institucional, 

o grupo dos beneficiários apresentou médio nível de acesso às políticas públicas, enquanto o 

grupo de não beneficiários apresentou baixo nível. Quanto ao aspecto ambiental, o baixo 

nível de preservação ambiental das categorias dos beneficiários e não beneficiários 

demonstrou que eles seguem práticas pouco sustentáveis. O resultado apresentado evidencia 

que a preservação dos recursos ambientais exige maior atenção por parte das instituições de 

apoio e orientação aos produtores. Em resumo, tanto os agricultores familiares beneficiários 

quanto os não beneficiários apresentaram baixo nível de sustentabilidade. No entanto, os 

valores absolutos dos índices que compõem o Índice de Sustentabilidade dos beneficiários 

foram maiores que os respectivos valores obtidos pelo grupo de não beneficiários. 

Godoi et al. (2016) analisaram de que maneira a temática da sustentabilidade vem 

sendo incorporada na política de crédito rural do Brasil, especialmente no âmbito do 

PRONAF. Dessa forma, os autores recorreram ao uso de dados secundários e de leis, decretos 

e portarias, além da realização de entrevistas semiestruturas no Território Meio Oeste 

Contestado (SC) nos anos de 2012 e 2013. Observou-se que a incorporação da 

sustentabilidade já integra as orientações gerais do PRONAF, mas o resultado não foi 

traduzido na prática paralelamente aos estabelecimentos familiares e suas organizações 

sociais e econômicas. Outro ponto relevante destacado pelos autores foi que o PRONAF 

continuou apresentando um caráter setorial, mesmo em uma região como a do Território 
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Meio Oeste Contestado, onde deveriam predominar ações mais integradas, com enfoque no 

desenvolvimento territorial. 

Com o intuito de verificar a contribuição do PRONAF Crédito para a sustentabilidade 

socioeconômica e ambiental da agricultura familiar, Bianchini (2010) realizou um estudo 

para o território do Vale do Ribeira (PR). De acordo com a avaliação das limitações e 

potencialidades da agricultura familiar, o autor propôs um conjunto de indicadores de 

sustentabilidade que contemplavam as dimensões econômica, social e ambiental. Os dados 

da pesquisa foram coletados por meio de um questionário estruturado fechado aplicado à 

amostra e foram padronizados por intermédio da metodologia da escala de Likert. Em linhas 

gerais, o resultado evidenciou que os diferentes sistemas de produção dos agricultores 

familiares entrevistados apresentaram baixos efeitos sobre o meio ambiente. Portanto, 

observou-se que a maioria das unidades familiares do território analisado apresentou um bom 

padrão de sustentabilidade econômica social e ambiental. Ademais, concluiu-se que o 

PRONAF Crédito contribuiu com estes indicadores de sustentabilidade em suas diferentes 

dimensões. 

Estudos como Rodrigues (2013), Resende e Mafra (2016) e Nardi et al. (2017) 

buscaram analisar a relação do PRONAF com o desenvolvimento no meio rural das regiões 

brasileiras a partir de análise documental. Adicionalmente, Rodrigues (2013) empregou uma 

análise de dados do PRONAF, no período entre os anos de 1999 a 2012. A análise 

documental de Nardi et al. (2017) consistiu em uma revisão sistemática de periódicos da 

CAPES sobre este tema entre os anos de 2005 a 2016. Ambos concluíram que o PRONAF 

tem se firmado como política pública com resultados positivos no desenvolvimento das 

regiões. Enquanto Rodrigues (2013) destacou a inserção bancária de agricultores familiares 

e assentados da reforma agrária, Nardi et al. (2017) ressaltou a melhoria na qualidade de vida 

e elevação da renda familiar como efeitos do programa. 

 Por fim, o estudo de Resende e Mafra (2016) teve como objetivo apresentar a relação 

entre elementos do processo de desenvolvimento indicados na normatização do PRONAF e 

o alcance das medidas efetivadas. Os autores realizaram, além da análise documental, uma 

pesquisa bibliográfica e de dados oficiais do programa no período entre os anos de 2005 a 

2016. As análises dos dados gerais evidenciaram que a trajetória do PRONAF tem se baseado 

na ampliação do montante de recursos disponibilizados ao crédito rural, bem como o aumento 
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do número de beneficiários. No entanto, essas análises demonstraram que a maior alocação 

de recursos do programa não é suficiente para atender o objetivo de reduzir a desigualdade 

no meio rural brasileiro. Ademais, a má distribuição dos recursos entre as regiões do País, 

bem como entre os grupos dos próprios agricultores familiares reflete a ineficácia do 

programa. 

 A partir dos trabalhos supramencionados, observa-se que apesar de abordarem a 

mesma temática de relação entre desenvolvimento rural e PRONAF, as pesquisas analisadas 

fazem distintamente no que se refere à metodologia empregada, variáveis selecionadas e 

recorte temporal e geográfico. Da mesma forma, alguns estudos analisam essa relação a partir 

de somente um ou, no máximo, dois aspectos do desenvolvimento rural, sendo que, a maioria 

deles considera apenas o aspecto econômico. Observa-se também que a maior parte dos 

trabalhos de cunho quantitativo abordam o tema a partir de uma análise de impacto ou de 

causalidade. Aqueles que abordam o desenvolvimento rural em suas várias dimensões 

(social, econômica, ambiental, institucional) utilizam a média aritmética para a construção 

do índice, baseando-se no trabalho de Kageyama (2004). Destes, somente o estudo de Silva 

e Santos (2018) tem como recorte geográfico o estado de Minas Gerais com a sua análise 

direcionada para os municípios. 

 Por fim, a presente dissertação se diferencia dos estudos apresentados por: 1) envolver 

a técnica de análise fatorial para a construção do IDR; 2) escolher as microrregiões do estado 

de Minas Gerais como recorte geográfico; 3) realizar uma análise comparativa (dois 

períodos) e atualizada (ano de 2017) do tema em questão; e 4) aplicar três técnicas estatísticas 

que, em conjunto, possibilitam a realização de análises tanto exploratórias quanto 

quantitativas e qualitativas, superando assim, as análises de impacto comumente utilizadas.  

 A seguir será apresentado o Quadro 2 com o resumo de todos os trabalhos analisados 

na presente seção. 
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QUADRO 2- Síntese dos estudos relacionados ao PRONAF e o desenvolvimento rural 

 

(Continua)

Referência Objetivo Abrangência geográfica Período Variáveis Método Principais resultados/Conclusão

Mattei (2005)
Analisar os indicadores de impactos do 

PRONAF.

100 municípios brasileiros 

mais beneficiados pelo 

Programa.

2000 a 2004.
Análise de dados 

secundários

O aumento da produção total do município e o aumento da 

arrecadação de impostos no período analisado pode estar 

relacionado ao aumento de recursos do PRONAF. Entretanto, não 

é possível inferir que o PRONAF foi capaz de gerar grandes 

mudanças nas características do padrão de desenvolvimento rural 

brasileiro.

Silva (2006)

Verificar o perfil atual do direcionamento 

dos recursos das principais modalidades do 

PRONAF (Crédito e Infraestrutura), 

analisando sua lógica de distribuição. 

Regiões Sul e Nordeste 2000 a 2004. 

Variáveis relacionadas a 

população, bem estar social, 

desempenho econômico e meio 

ambiente.

Média aritmética para 

construção do IDR e 

análise de correlação e de 

correspondências múltiplas 

para verificar a lógica da 

distribuição dos recursos.

Observou-se que os recursos do PRONAF encontram-se 

concentrados na região Sul do País e em poder de agricultores 

familiares enquadrados como de alta renda.  Verificou-se uma forte 

relação entre a liberação de recursos do PRONAF e os municípios 

que possuíam IDR’s elevados.

Bianchini (2010)

Verificar a contribuição do Pronaf Crédito 

para a sustentabilidade socioeconômica e 

ambiental da agricultura familiar

Território Vale do Ribeira 

(PR)
2006-2008

Indicadores de sustentabilidade: 

dimensões econômica, ambiental 

e social.

Questionário estruturado 

fechado (metodologia da 

escala de Likert ).

A maioria das unidades familiares do território analisado apresentou 

um bom padrão de sustentabilidade econômica, ambiental e social. 

O PRONAF Crédito contribui com estes indicadores de 

sustentabilidade em suas diferentes dimensões.

Fernandes (2011)

Averiguar a distribuição de recursos do 

PRONAF a partir da perspectiva teórica 

pós-keynesiana.

Brasil (municípios) 1999 a 2009

Indicadores: população, bem 

estar, desempenho econômico e 

meio ambiente, crédito do 

PRONAF.

Análise de dados 

secundários, Estatística 

descritiva e Análise de 

Correspondência.

No geral, os municípios com melhor desenvolvimento rural 

receberam mais recursos e melhoraram sua captação ao longo do 

período.Conclui-se que a dificuldade do próprio agricultor familiar 

mais pobre não explica o baixo acesso ao crédito, mas sim, as 

dificuldades que lhes são impostas pela lógica bancária.

Damasceno et al . 

(2011)

Analisar a contribuição do PRONAF para 

o desenvolvimento sustentável da agricultura 

familiar.

Ceará 2008

Variáveis que representam os 

aspectos: econômico-social, 

capital social, ambiental e político-

institucional.

Levantamento de dados 

primários (aplicação de 

questionários), criação de 

um índice de 

sustentabilidade e testes de 

hipóteses.

Tanto os agricultores familiares beneficiários quanto os não 

beneficiários apresentaram baixo nível de sustentabilidade. O Pronaf 

teve impacto positivo, porém não significante sobre a geração de 

renda, e efeito positivo sobre o emprego.
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QUADRO 2 - Síntese dos estudos relacionados ao PRONAF e o desenvolvimento rural (continuação) 

 

 

(continua)  

Referência Objetivo Abrangência geográfica Período Variáveis Método Principais resultados/Conclusão

Silva (2011)

Verificar a existência de impactos 

socioeconômicos do PRONAF nas 

economias dos municípios do território do 

Médio Jequitinhonha.

Médio Jequitinhonha 

(MG)
2000 a 2007

PIB total, PIB dos setores: 

agrícola, indústria e serviços, 

renda média total per capita, 

postos de trabalho formais 

gerados, ICMS gerado, valor 

total da receita tributária, volume 

de créditos do PRONAF.

Análise de dados em 

painel

O PRONAF acarreta efeitos diretos e indiretos em suas economias, 

com impactos nas principais variáveis socioeconômicas nos 

territórios de sua incidência. Além disso, o Programa proporciona 

uma maior circulação de riqueza e aumento do PIB total nesses 

municípios.

Rodrigues (2013)

Verificar se o crédito do PRONAF tem 

funcionado como mecanismo indutor do 

desenvolvimento no meio rural, analisando 

as mudanças ocorridas no campo após a 

sua criação.

Brasil (regiões) 1999-2012

Documental e analítico 

(análise de dados do BCB, 

principalmente)

O PRONAF tem se firmado como política pública com resultados 

positivos na inserção bancária de agricultores familiares e 

assentados da reforma agrária, porém necessita de ajustes na 

aplicação e reembolso do crédito para que seja indutor do 

desenvolvimento rural.

Gazolla e Schneider 

(2013)

Estudar o PRONAF com o intuito de 

investigar suas relações e interfaces com a 

agricultura familiar. Busca responder qual 

tipo e forma de fortalecimento o PRONAF 

tem gerado na agricultura familiar.

Microrregião do Médio 

Alto Paraguai (RS)

1999 a 2008 

(análise de 

dados)

Análise de dados 

secundários e utilização de 

entrevistas 

semiestruturadas.

Conclui‑se que o Programa tem lógica dupla. De um lado, ele está 

financiando as atividades de produção habituais dos agricultores, 

como grãos e commodities agrícolas. De outro, há um processo de 

diversificação econômica das atividades produtivas, das pequenas 

criações, cultivos e de alimentos básicos ao consumo das famílias.

Batista e Neder 

(2014)

Identificar os efeitos do crédito do 

PRONAF sobre a variação da renda 

domiciliar per capita rural e da desigualdade 

de renda rural.

Brasil (unidades 

federativas)
2001 a 2009

Indicadores de pobreza, renda 

per capita, indice de Gini e 

recursos do PRONAF (montante 

efetivamente emprestado para 

grupos A, B e A/C).

Estimação de elasticidades 

(renda pobreza e 

desigualdade pobreza) e 

aplicação de modelo 

econométrico dinâmico de 

dados em painel.

O Pronaf Crédito é estatisticamente significativo para a elevação da 

renda domiciliar per capita e pela redução da desigualdade de 

renda mensurada pelo índice de Gini. Isso sinaliza que o programa 

contribui para redução da pobreza rural neste período ao contribuir 

para o aumento e redistribuição de renda no meio rural.

Castro et al . (2014) Avaliar os impactos regionais do PRONAF.

Brasil (Municipal, 

Microrregional, 

Mesorregional e 

Macrorregional)

2000 a 2010

PIB per capita, PIB 

agropecuário, montante dos 

empréstimos do PRONAF.

Análise de dados em 

painel com efeitos fixos.

Escala municipal: relação positiva entre Pronaf e PIB. Escala micro 

e meso: resultados qualitativamente semelhantes aos observados no 

nível municipal.       Escala macrorregional: relação positiva entre 

PRONAF e PIB para as regiões do Nordeste, Sudeste e Sul e 

ausência de impactos para as regiões do Norte e Centro-Oeste.
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QUADRO 2 - Síntese dos estudos relacionados ao PRONAF e o desenvolvimento rural (continuação) 

 

(continua) 

 

 

Referência Objetivo Abrangência geográfica Período Variáveis Método Principais resultados/Conclusão

Silva et al . (2015)

Investigar o impacto do PRONAF no 

desenvolvimento humano, econômico e 

social dos municípios beneficiados pelo 

Programa.

Mato Grosso 2011
IFDM, número de contratos assinados e 

valor total liberado pelo PRONAF.

Pesquisa bibliográfica e 

estatística descritiva: 

análise de correlação

Observou-se existência de correlação entre o nível de IFDM do 

município e a maior captação de recursos do PRONAF. 

Marioni et al . (2016)
Avaliar o impacto do PRONAF no PIB da 

economia brasileira e nos PIBs setoriais.
Brasil (Municípios). 2000 a 2012

Valor liberado pelo PRONAF  (custeio 

e investimento), PIB total, PIB da 

agropecuária, PIB da indústria e PIB de 

serviços.

Regressão quantílica com 

efeitos fixos para dados 

em painel.

Impacto positivo do PRONAF no PIB total brasileiro e nos PIBs 

setoriais, evidenciando a importância do programa para a economia 

do país como um todo. Observou-se também diferentes efeitos 

entre as regiões.

Resende e Mafra 

(2016)

Investigar como o PRONAF é definido e 

avaliado pelo Estado brasileiro a fim de 

desconstruir qualquer relação de 

causalidade entre desenvolvimento e 

reconhecimento que possa existir nas 

informações sobre o Programa.

Brasil (regiões) 1995-2015

Revisão de literatura, 

análise documental e 

pesquisa de dados oficiais 

sobre o PRONAF.

A maior alocação de recursos do Programa não é suficiente para 

atender o objetivo principal de criação do PRONAF, ou seja, a 

diminuição da desigualdade no meio rural brasileiro. Além disso, a 

má distribuição dos recursos entre as regiões do País, bem como 

entre os grupos dos próprios agricultores familiares reflete a 

ineficácia do Programa.

Godoi et al . (2016)

Analisa de que maneira a temática da 

sustentabilidade vem sendo incorporada nas 

políticas de crédito rural (PRONAF como 

centro da análise) no Brasil.

Território Meio Oeste 

Contestado (SC)

2012 e 2013 

(entrevistas)

Análises de dados 

secundários, leis, decretos 

e portarias. Entrevistas 

semiestruturadas (enfoque 

dos 3 is)

Percebe-se que a incorporação da sustentabilidade já integra as 

orientações gerais do Pronaf, mas que esse avanço conceitual quase 

não se traduz em resultados práticos significativos junto aos 

estabelecimentos dos agricultores familiares e suas organizações 

sociais e econômicas.

Nardi et al . (2017)

Traçar o perfil da pesquisa científica 

brasileira sobre a relação entre PRONAF e 

desenvolvimento local das regiões que 

utilizaram o recurso do Programa.

Brasil 2005 a 2016

Revisão sistemática: 

pesquisa documental 

realizada em periódicos da 

CAPES sobre este tema.

O PRONAF representa grande influência no desenvolvimento das 

regiões ao melhorar a qualidade de vida e elevar a renda da família 

rural. Consequentente contribui na injeção destes recursos na 

economia local.
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QUADRO 2 - Síntese dos estudos relacionados ao PRONAF e o desenvolvimento rural (continuação) 

 

(continua) 

  

Referência Objetivo Abrangência geográfica Período Variáveis Método Principais resultados/Conclusão

Beltrame e Pereira 

(2017)

Analisar os impactos causados pelo 

PRONAF na vida social e econômica dos 

agricultores familiares, além do 

desenvolvimento e aperfeiçoamento das 

atividades ocasionadas pelo Programa.

Ijuí (RS) 2015

Pesquisa exploratória de 

natureza qualitativa: estudo 

de caso e análise de 

conteúdo das entrevistas 

aplicadas.

O PRONAF não resultou em maiores impactos na vida social e 

econômica dos agricultores familiares. Porém, auxiliou de forma 

significativa os agricultores a investirem em novos produtos e 

tecnologias, contribuindo para a manutenção das famílias no campo 

de forma sustentável.

Silva e Santos (2018)

Verificar a lógica da distribuição de 

recursos do PRONAF a partir de um 

indicador de desenvolvimento rural

Minas Gerais (municípios) 1999 a 2012

Volume de recursos contratados 

do PRONAF crédito e aspectos: 

socio demográfico, ambiental, 

politico institucional e econômico.

Média aritmética para 

construção do IDR e 

análise de dados 

secundários.

A lógica de recursos do Pronaf é concentradora, pois beneficia 

municípios que apresentam melhores indicadores.

Vitorino e Carrara 

(2018)

Avaliar os impactos do crédito do 

PRONAF sobre inflação, produto e 

emprego da economia.

Brasil 2013 a 2018

Valor contratado de PRONAF 

custeio, valor contratado de 

PRONAF investimento, IPCA 

alimentos e bebidas, hiato do 

produto, índice de emprego 

formal.

Séries temporais e modelo 

de autorregressão vetorial.

Os créditos de investimento causam algum impacto nas variáveis 

macroeconômicas elencadas, exceto para a que representa 

emprego formal na agricultura e áreas correlacionadas. A 

modalidade de crédito para investimento tem potencial para 

provocar um efeito multiplicador na economia.

Nardi (2018)
Identificar a influência socioeconômica do 

PRONAF.

Paraná (mesorregiões e 

municípios)
2012 a 2017

Volume de recursos e número de 

contratos do PRONAF, valor 

médio dos contratos do 

PRONAF, PIB per capita, PAA, 

valor bruto da produção, 

programa bolsa família, índice de 

Gini, IDH-M.

Análise de correlação, 

regressões e análise de 

correspondências.

 Não foi possível comprovar que existem efeitos positivos do 

PRONAF sobre a melhoria dos indicadores socioeconômicos, o 

que indica que os recursos do Programa não estão sendo alocados 

corretamente, de modo a promover os benefícios esperados nas 

regiões com baixos índices socioeconômicos.
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QUADRO 2 - Síntese dos estudos relacionados ao PRONAF e o desenvolvimento rural (continuação) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Referência Objetivo Abrangência geográfica Período Variáveis Método Principais resultados/Conclusão

Oliveira (2019)

Estimar o impacto do PRONAF sobre a 

renda agrícola dos produtores rurais da 

região Sudeste.

Região Sudeste do Brasil 2014

Renda agrícola do produtor rural, se 

possui crédito PRONAF, se possui pelo 

menos um empregado, se possui 

assistência técnica, se nasceu no 

município onde reside, se possui algum 

nível de instrução, horas trabalhadas e 

idade.

Abordagem metodológica 

baseada no modelo de 

Propensity Score 

Matching.

O PRONAF impacta positivamente a renda dos produtores 

familiares quando comparados a indivíduos da mesma região não 

expostos ao Programa. Conclui-se que o Programa proporciona um 

incremento na renda, uma maior capitalização do segmento 

agropecuário familiar e um fomento à produção.

Rodrigues (2019)
Busca analisar os efeitos do PRONAF no 

PIB total e setorial.

Zona da Mata Mineira 

(MG)
2001 a 2012

PIB total, PIB dos setores: serviços, 

indústria e agropecuária, valor total de 

contratos PRONAF (no período, 

defasado em um período e defasado em 

dois períodos).

Análise de dados em 

painel

O PRONAF foi capaz de impactar positivamente o PIB da região 

no período e nos anos seguintes à aquisição do crédito, tendo efeito 

semelhante no valor adicionado dos diferentes setores.

Camara et al . (2020)

Analisar a percepção de agentes que atuam 

em instituições que possuem relação com o 

Pronaf Mais Alimentos

Palmeira da Missões (RS) 2019

Pesquisa qualitativa e 

exploratória: entrevistas 

com roteiro 

semiestruturado

O PRONAF contribui para melhorar a qualidade de vida no meio 

rural, possibilitando mais facilidades e tecnologias, principalmente na 

redução da penosidade do trabalho no meio rural. Ademais, 

permite ao agricultor familiar, através da disciplina financeira, a 

tomada de decisão sobre o quanto investir e no que investir, o que 

permite melhorar os índices de produção e produtividade do 

empreendimento familiar.

Gazolla et al . (2020)

Analisar as atividades produtivas e 

empreendimentos rurais financiados pelo 

PRONAF a fim de compreender as lógicas 

de desenvolvimento rural e regional que o 

Programa tem estimulado

Paraná 2013 a 2018

Abordagem quanti-

qualitativa: análise de 

dados secundários.

O padrão de desenvolvimento que o PRONAF sinaliza é o do 

desenvolvimento agrícola, já que possui um viés tecnológico e 

modernizante e é voltado, principalmente para as lavouras de milho 

e soja. A preocupação é somente econômica.
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3.4.2 Distribuição de recursos do PRONAF 
 

A política do PRONAF se destaca pelos expressivos montantes de recursos 

destinados ao crédito e ao financiamento das atividades produtivas dos agricultores 

familiares, assim como pelo aumento significativo do número de municípios e agricultores 

beneficiados. No que tange à abordagem de distribuição de recursos do PRONAF, pode-se 

citar estudos como o de Aquino e Schneider (2011), Gazolla e Schneider (2013), Silva et al. 

(2017), Luchese (2018), Zeller e Schiesari (2020) e Junior (2020).  

 Os estudos de Aquino e Schneider (2011), Gazolla e Schneider (2013), Luchese 

(2018) e Junior (2020) utilizaram a análise de dados secundários do PRONAF para 

compreender a lógica da distribuição de recursos do programa. A pesquisa de Aquino e 

Schneider (2011) consistiu em analisar de forma crítica a dinâmica e as tendências verificadas 

na aplicação e distribuição do crédito rural do PRONAF nas regiões brasileiras no período, 

no período entre os anos de 1996 a 2008. A partir dos resultados obtidos, foi possível observar 

um crescimento significativo tanto no número de beneficiários atendidos quanto no montante 

de recursos disponibilizados. Porém, observou-se que o PRONAF apresentou uma forte 

tendência concentradora de renda ao privilegiar os agricultores mais capitalizados e as 

regiões mais ricas do País. No Nordeste, por exemplo, o programa contribuiu efetivamente 

no sentido de promover a diversificação econômica e disseminar tecnologias alternativas de 

convivência com o clima semiárido. Em contrapartida, nos estados da região Sul, onde se 

concentram os produtores familiares mais integrados ao mercado, a maior parte do crédito 

foi usada para reforçar o modelo tradicional de modernização tecnológica e a especialização 

produtiva.  

 Além da análise de dados secundários no período entre os anos de 1999 a 2008, 

Gazolla e Schneider (2013) também realizaram entrevistas semiestruturadas com a intenção 

de responder qual tipo e forma de fortalecimento o PRONAF tem gerado na agricultura 

familiar da microrregião do Médio Alto Paraguai (RS). Os resultados apontaram três 

conjuntos de efeitos principais que estão interligados. O primeiro reside na intensificação do 

cenário já preexistente de mercantilização produtiva imposta pela produção de grãos e 

commodities na região pesquisada. Os dados demonstram que, para o RS, somente dois 

cultivos, a soja e o milho, são responsáveis por mais de 76% dos recursos destinados ao 

custeio para o estado. Na segunda dinâmica, o programa tem estimulado um tipo de 



67 

 

desenvolvimento rural com a produção de alimentos básicos, pequenas criações familiares e 

a diversificação rural. Contudo, o volume de recursos alocados para este fim é muito 

pequeno, comprovando que essa dinâmica é minorada em relação à primeira. O terceiro efeito 

consiste no uso dos recursos de custeio e de investimento que caminham na mesma direção 

de aplicação: lavouras de grãos (milho e soja) e commodities.  

 Luchese (2018) concentrou sua análise nas regiões Nordeste e Sul do Brasil, no 

período entre os anos de 1995 a 2017, com a intenção de verificar a evolução da distribuição 

do crédito do PRONAF. A partir dos resultados, a autora pôde constatar que no decorrer da 

trajetória evolutiva do programa, o Sul do Brasil, comparativamente às outras regiões do país, 

sempre deteve a maior participação do crédito ofertado, em detrimento de regiões que 

possuíam mais estabelecimentos familiares, como o Nordeste. Para o período entre os anos 

de 2013 a 2017, constatou-se a continuidade da concentração de recursos destinados pelo 

programa na região Sul. Além disso, com a recessão econômica a partir do ano de 2017, foi 

possível inferir que a região Nordeste se caracterizou como um lugar ainda mais fragilizado, 

em que sofreu um decréscimo significativo tanto no número de contratos quanto no montante 

de crédito aplicado.  

Quanto às atividades e finalidades mais beneficiadas pelo PRONAF em cada região, 

foi possível inferir que no Sul, a cultura de soja é a predominante enquanto no Nordeste, 

destaca-se a bovinocultura e a cultura de produtos de destino doméstico. Nesse sentido, o 

resultado confirma que no Nordeste o programa tem beneficiado o autoconsumo, a 

subsistência e o mercado interno. Em contrapartida, na região Sul, a atividade beneficiada 

está ligada ao mercado externo e nas agroindústrias. Luchese (2018) concluiu que, além das 

características intrínsecas relacionadas ao clima e ao solo, outros aspectos (informacionais, 

associativos e tecnológicos) determinaram a lógica da distribuição dos recursos observada 

neste estudo.  

 Junior (2020) analisa os dados referentes ao PRONAF para as regiões brasileiras no 

período entre os anos de 2014 a 2018, a fim de verificar se algumas regiões, atividades ou 

produtores foram relativamente afetados pela queda do volume de recursos observada no 

período sob estudo. De acordo com a conclusão do autor, sua hipótese de que o PRONAF se 

tornou mais seletivo que antes foi corroborada. Em síntese, foi possível inferir que no período 

analisado o “enxugamento” dos recursos do PRONAF afetou principalmente a diversificação 
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da produção. Nesse caso, é oportuno ressaltar a diversificação como um contraponto à lógica 

produtivista e ao uso do crédito para beneficiamento de monoculturas ambientalmente 

insustentáveis. Em outras palavras, foram afetados os produtores menos capitalizados, 

sobretudo aqueles em situação de pobreza, beneficiados pela reforma agrária, pescadores, 

aquicultores, extrativistas, silvicultores, quilombolas e indígenas; e as regiões Nordeste, 

Sudeste e Norte, principalmente os municípios do Semiárido e da Amazônia. Além disso, o 

autor constatou que no ano de 2017, a cobertura do PRONAF teve uma perda significativa, 

intensificando a seletividade e a concentração em termos de regiões, produtos e produtores. 

 Silva et al. (2017) e Zeller e Schiesari (2020) analisaram quantitativamente com o 

mesmo objetivo de investigar a distribuição dos recursos do PRONAF. Silva et al. (2017) 

concentrou a sua análise nas regiões brasileiras com enfoque no Nordeste, no período entre 

os anos de 2013 a 2016. Para a consecução do objetivo proposto, os autores aplicaram a 

Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE). As variáveis selecionadas foram o número 

de contratos do PRONAF (custeio, investimento e per capita) e o volume de recursos 

aplicados (custeio, investimento e per capita). Os resultados apontaram para uma 

desigualdade na distribuição dos recursos entre as regiões brasileiras.  

Na modalidade de custeio houve uma maior disposição do crédito supracitado nas 

regiões Sul e Sudeste, tanto nos números de contratos como no volume de recursos. Na 

modalidade de investimento, ocorreu um maior número de contratos na região Nordeste e 

um volume maior de recursos na região Sul. Tal resultado pode ser explicado devido aos 

estabelecimentos da região Sul que possuem uma melhor infraestrutura e, portanto, são 

menos dependentes de investimentos. A conclusão do trabalho de Silva et al (2017) ressalta 

que a região Nordeste foi menos favorecida pela distribuição espacial do crédito, apesar da 

existência de muitos contratos realizados pelo programa (principalmente pelo PRONAF B). 

Portanto, verificou-se que o programa não tem sido capaz de combater as desigualdades 

regionais, pois ainda privilegia os segmentos mais capitalizados da agricultura familiar. 

 Por fim, Zeller e Schiesari (2020) avaliaram a alocação de recursos do PRONAF por 

intermédio da identificação dos fatores que determinam a intensidade de crédito em todos os 

municípios do Brasil. Para atingir a finalidade, foi realizada uma análise quantitativa por 

meio de modelos de regressões econométricas, com base nos dados do Censo Agropecuário 

de 2006, do Censo brasileiro de 2010 e nos dados do valor dos recursos de PRONAF para o 
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ano de 2007. A proposta do trabalho seria a de identificar os fatores que determinam 

estatisticamente a intensidade do programa nos municípios. A variável dependente 

selecionada foi o valor alocado do PRONAF por número total de unidades familiares. Além 

disso, as variáveis independentes foram aquelas que representam os requisitos dos bancos 

para aprovação de empréstimos: a demanda esperada, a riqueza, o risco e o conhecimento. 

Os autores também realizaram entrevistas com cinco categorias de especialistas selecionadas 

pela sua importância e pelo relacionamento com o PRONAF, com o objetivo de entender 

como tais fatores influenciaram a alocação de crédito entre os municípios. Os resultados 

estatísticos do estudo confirmaram a distribuição desigual do PRONAF no Brasil. Além 

disso, verificou-se também que as variáveis consideradas (demanda esperada, riqueza, risco 

e conhecimento) influenciam significativamente a intensidade do crédito do PRONAF nos 

municípios. Os autores concluíram que as operações do PRONAF não estão cumprindo seus 

objetivos de redução da desigualdade e pobreza no Brasil. Ao contrário, o programa se baseia 

em uma lógica que prioriza os segmentos da agricultura familiar mais capitalizados e de 

baixo risco, contribuindo ainda mais para a concentração da renda e produção no meio rural. 

 A partir dos estudos supramencionados que analisaram a distribuição dos recursos do 

PRONAF, verifica-se que todos constataram o seu caráter seletivo. O Programa, desde a sua 

criação, privilegia os agricultores familiares mais capitalizados e integrados ao mercado e as 

regiões mais desenvolvidas, o que constitui um entrave no combate das desigualdades no 

meio rural. 

A seguir, o Quadro 3 sintetiza os estudos apresentados anteriormente.
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QUADRO 3 – Síntese dos trabalhos aplicados sobre a distribuição dos recursos da PRONAF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria.

Referência Objetivo
Abrangência 

geográfica
Período Variáveis Método Principais resultados/Conclusão

Aquino e Schneider, 

(2011) 

Analisar de forma crítica a dinâmica e as 

tendências verificadas na aplicação e 

distribuição do crédito rural do PRONAF.

Brasil 

(regiões)
1996 a 2008

Revisão bibliográfica e 

análise de dados empíricos 

(número de contratos, 

montante de crédito 

aplicado e participação dos 

grupos no montante 

aplicado).

Apesar do crescimento significativo tanto no número de agricultores 

beneficiados quanto no volume de recursos aplicados, o PRONAF apresenta 

uma forte tendência concentradora de renda ao privilegiar os agricultores 

mais capitalizados e as regiões mais ricas do país.

Silva et al ., (2017) Analisar os dados do PRONAF com intuito de observar a distribuição espacial dos recursos e verificar se o programa está cumprindo suas funções.

Região 

Nordeste do 

Brasil.

2013 a 2016

Número de 

contratos e volume 

de recursos do 

PRONAF (custeio, 

investimento, total 

e per capita).

Análise quali-quantitativa e 

aplicação da AEDE.

A região Nordeste é a que se mostra menos favorecida pela distribuição 

espacial do crédito, apesar de ter um grande número de contratos realizados 

pelo programa (principalmente pelo PRONAF B). O Programa não tem sido 

capaz de combater as desigualdades regionais, pois ainda privilegia os 

segmentos mais capitalizados da agricultura familiar.

Luchese (2018)
Analisar a evolução do crédito do PRONAF 

no âmbito regional.

Região 

Nordeste e 

Região Sul do 

Brasil.

1995-2017

Análise de dados do censo 

agropecuário, BCB e 

SAF/MDA.

Verifica-se uma concentração histórica em relação à destinação de recursos 

do programa na região Sul do país, em detrimento da região Nordeste, 

detentora do maior número de estabelecimentos de agricultura familiar.

Zeller e Schiesari 

(2020)

Analisar  os fatores determinantes subjacentes 

à alocação desigual de crédito nos municípios 

brasileiros. 

Brasil 

(municípios)

2006, 2007 e 

2010
Valor alocado do PRONAF por unidade familiar e variáveis relacionadas à demanda esperada, riqueza, risco e conhecimento

Regressões econométricas e 

entrevistas

As variáveis consideradas impactam significativamente a intensidade do 

crédito do PRONAF nos municípios. O programa prioriza os segmentos da 

agricultura familiar mais capitalizados e de baixo risco.

Junior (2020)

Analisar os resultados do PRONAF e sua 

trajetória a fim de verificar se algumas 

atividades, regiões ou produtores foram mais 

ou menos afetadas pela queda no volume de 

recursos.

Brasil 

(regiões)
2014 a 2018

Análise de dados do Banco 

Central, Censos 

agropecuários e resoluções 

sobre crédito rural do BCB e 

Planos Safra da AF.

O "enxugamento" dos recursos do PRONAF não foi generalizado, afetando 

atividades diferenciadas, produtores menos capitalizados e as regiões 

Nordeste, Sudeste e Norte. 
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4 METODOLOGIAS E BASE DE DADOS 
 

 No presente capítulo serão apresentados os procedimentos metodológicos e a 

descrição das variáveis que serão utilizados no estudo. A abordagem metodológica utilizada 

para responder o problema de pesquisa proposto será composta em três etapas. Em primeiro 

lugar, será construído o Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) por intermédio da Análise 

Fatorial, de acordo com a revisão de literatura apresentada no capítulo 2. Em seguida, após a 

elaboração do IDR, o índice será analisado por intermédio da Análise Exploratória dos Dados 

Espaciais (AEDE), com o objetivo verificar a dimensão espacial do IDR nas microrregiões 

de Minas Gerais. Por último, será realizada a Análise Comparativa Qualitativa (QCA) com 

o propósito de responder quais as possíveis condições relacionadas ao PRONAF viabilizam 

o desenvolvimento rural das microrregiões mineiras. Em outras palavras, será analisada a 

influência do PRONAF no desenvolvimento rural das microrregiões de Minas Gerais. Dessa 

forma, a partir de análises exploratórias, quantitativas e qualitativas pretende-se observar o 

comportamento espaço-temporal das microrregiões sob a relação entre o PRONAF e o 

desenvolvimento rural em Minas Gerais. 

 

4.1 Análise Fatorial  
 

Em virtude do caráter multidimensional sobre o conceito de desenvolvimento rural, 

para a construção do Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) referente às sessenta e seis 

microrregiões de Minas Gerais, será aplicada a técnica estatística multivariada de análise 

fatorial. A técnica referenciada tem como principal objetivo a redução do número original de 

variáveis por meio da extração de fatores independentes que são capazes de explicar, de 

forma simples e reduzida, as variáveis originais (MELO E SILVA, 2014).  

 Conforme destaca Haddad et al. (1989), o método de análise fatorial pode ser 

empregado para agrupar regiões ou locais de acordo com a similaridade de seus perfis e 

agrupar variáveis a fim de delinear padrões de variação nas características. Sendo assim, 

Melo e Silva (2014) definem esses agrupamentos como um conjunto de fatores que permitem 

identificar o nível de desenvolvimento de um determinado local ou região. 

 De acordo com Manly (2008), a aplicação da análise fatorial pode ser observada em 

três estágios. Em primeiro lugar, são estimadas as cargas de fatores provisórios. No segundo 
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estágio, realiza-se a rotação de fatores, na qual as cargas fatoriais9 são transformadas em 

novos fatores mais fáceis de interpretar. No terceiro e último estágio são estimados os escores 

fatoriais que são os valores dos fatores rotacionados para cada um dos elementos amostrais 

os quais os dados estão disponíveis. 

Segundo Johnson e Wichern (2007), a estimação das cargas de fatores provisórios ou 

cargas fatoriais é usualmente realizada pelo método de componentes principais, método de 

fator principal ou máxima verossimilhança. O método de componentes principais é o mais 

utilizado e não exige a suposição de distribuição normal. De acordo com Ferreira Junior et 

al. (2004), no método dos componentes principais, o primeiro fator será responsável pelo 

maior percentual de explicação da variância total das variáveis da amostra. O segundo fator, 

por sua vez, possuirá o segundo maior percentual, e assim sucessivamente para os demais 

fatores. 

Para determinar o número de fatores que explicam o conjunto de dados, deve-se 

considerar a sua contribuição individual e adicional para a variância total do modelo. Para 

isso são obtidos os autovalores (eigenvalues) a partir das matrizes de covariância ou de 

correlação, cujo objetivo é obter um conjunto de vetores independentes capazes de explicar 

o máximo da variabilidade dos dados. Usualmente, os fatores escolhidos são aqueles que 

possuem autovalores (eigenvalues) maior do que a unidade, isto é, aqueles que correspondem 

a uma proporção da variância superior àquela atribuída a uma variável isolada (FERREIRA 

JÚNIOR et al., 2004). 

Conforme Ferreira Junior et al. (2004), cada fator consistirá em uma combinação 

linear das variáveis originais padronizadas consideradas no estudo. A composição dos fatores 

considera os seguintes princípios: as variáveis que apresentarem maior correlação irão 

compor o mesmo fator e as que pertencem a um fator são praticamente independentes 

daquelas que compõem outros fatores; os fatores são derivados de modo a maximizar a 

percentagem de variância total relativa a cada fator consecutivo e os fatores são 

independentes, ou seja, não são correlacionados entre si. De acordo com Matos e Rodrigues 

(2019), os fatores representam as dimensões latentes ou construtos capazes de resumir o 

 
9 As cargas fatoriais são coeficientes que relacionam as variáveis observadas com os fatores comuns e, portanto, 

desempenham a mesma função dos coeficientes de correlação (FERREIRA JUNIOR et al., 2004). 
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conjunto original de variáveis. Portanto, a grande vantagem da análise fatorial em relação a 

outras técnicas mais simples de elaboração de índices é que os fatores mantêm a 

representatividade das características das variáveis originais.  

 Para o procedimento de rotação dos fatores, as rotações podem ser ortogonais, as 

quais são apropriadas para modelos de fatores em que os fatores comuns são assumidos como 

independentes, ou oblíquas, o que permite a correlação entre os fatores comuns (JOHNSON 

E WICHERN, 2007). Para facilitar a interpretação dos fatores, usualmente, aplica-se a 

técnica de rotação ortogonal varimax, que procura minimizar o número de variáveis 

fortemente relacionadas com cada fator, permitindo, assim, obter fatores mais facilmente 

interpretáveis (HAIR et al., 2014). 

 Para a avaliação satisfatória da análise fatorial, deve-se averiguar a adequabilidade 

das variáveis, mediante alguns testes, tais como o critério de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 

que compara a magnitude do coeficiente de correlação observado com a magnitude do 

coeficiente de correlação parcial de modo a examinar o ajuste dos dados tomando todas as 

variáveis simultaneamente10; o teste de esfericidade de Bartlett, o qual investiga a hipótese 

nula de que a matriz de correlação é uma matriz de identidade, ou seja, examina a 

independência das variáveis; e o alfa de Cronbach que avalia a confiabilidade de uma 

estrutura fatorial por meio de sua consistência interna (grau de inter-relação entre as 

variáveis) (CORTINA, 1993; MELO E PARRÉ, 2007; FERREIRA JÚNIOR et al., 2004; 

MELO E SILVA, 2014; HAIR et al., 2014). 

 De acordo com Ferreira (2017), o modelo fatorial é apenas viável quando a matriz de 

variâncias-covariâncias das variáveis originais se distancia de modo significativo de uma 

matriz diagonal. Portanto, outros testes podem ser aplicados como o teste de Lawley e o teste 

de Jennrich. O primeiro teste avalia se a matriz de correlações é simétrica, ou seja, se todas 

as correlações são idênticas. O segundo teste verifica se a matriz de correlações é igual a uma 

determinada matriz.  

 Para a mensuração do índice de desenvolvimento rural, a aplicação da análise fatorial 

possibilitará a identificação de fatores com maior influência sobre o nível de 

desenvolvimento, além da obtenção dos escores fatoriais que serão utilizados para a 

 
10 O valor do indicador de KMO varia entre zero e um e para a sua interpretação, considera-se: 0,90-1,00: 

excelente; 0,80-0,90: ótimo; 0,70-0,80: bom; 0,60-0,70: regular; 0,50-0,60: ruim; 0,00-0,50: inadequado 

(MELO E PARRÉ, 2007; FERREIRA JÚNIOR et al., 2004). 
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construção do referido índice. A estimação do escore fatorial é realizada por meio do método 

semelhante ao da regressão. Na presente pesquisa, o escore para cada observação 

(microrregião) é resultado da multiplicação do valor (padronizado) das variáveis pelo 

coeficiente do escore fatorial correspondente (equação 1) e a partir da matriz dos escores 

fatoriais obtida é possível construir-se um índice para hierarquizar as observações. 

 

Fj = Wj1 X1 + Wj2 X2 + Wj3 X3 +...+ Wjp Xp                                                         (1) 

 

Onde 

Wji: coeficientes dos escores fatoriais 

p: número de variáveis 

 Posteriormente, aplicou-se a equação 2 a fim de obter o índice bruto de 

desenvolvimento (IBD) por meio da média ponderada dos escores fatoriais de cada elemento 

amostral. A ponderação deve ser feita porque a análise fatorial se dará pelo método dos 

componentes principais, no qual o primeiro fator possui o maior percentual de explicação da 

variância total das variáveis da amostra, o segundo fator possui o segundo maior percentual, 

e assim por diante. Portanto, a ponderação pela proporção de explicação da variância total é 

necessária, já que representa a importância relativa de cada fator.11  

 

𝐼𝐵𝐷𝑖 = ∑
𝑓𝑗 𝑤𝑖𝑗

𝑓𝑗

𝑚
𝑗=1                                                                      (2) 

 

Onde: 

fj: é a proporção da variância total explicada, em escala decimal, pelo fator Fj, com j=1,2,...,m. 

wij: são os escores fatoriais do i-ésimo elemento amostral no fator Fj, com i=1,2,...,66, 

representando as 66 microrregiões analisadas neste estudo. 

A partir deste cálculo, será realizada a interpolação dos valores do IBD, considerando 

para tanto o maior valor do IBD como 100 e o menor como zero e assim, será obtido o Índice 

de Desenvolvimento Rural (IDR) relativo a cada microrregião estudada. Este cálculo pode 

 
11 Procedimentos semelhantes podem ser encontrados em alguns estudos como: Melo e Parré (2007), Melo e 

Silva (2014) e Barbosa (2013). 
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ser visualizado a partir da equação 3, cujos extremos variam de zero a 100 representando, 

respectivamente, a microrregião que apresentou o menor e o maior IDR. 12 

 

𝐼𝐷𝑅𝑖  = (
𝐼𝐵𝐷𝑖− 𝐼𝐵𝐷𝑚í𝑛

𝐼𝐵𝐷𝑚á𝑥− 𝐼𝐵𝐷𝑚𝑖𝑛) × 100                                                                         (3) 

Onde: 

IBDi:  é o valor do Índice Bruto de Desenvolvimento para a i-ésima microrregião, i=1,2,...,66. 

IBDmín: é o menor valor do IBD observado. 

IBDmáx: é o maior valor observado para o IBD. 

Após a construção do IDR, serão analisadas as características espaciais do índice, isto 

é, serão verificadas a autocorrelação espacial e a heterogeneidade espacial. A análise 

exploratória de dados espaciais representa uma importante etapa na investigação de um 

fenômeno de interesse. 

 

4.2 Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) 

 

Para verificar a influência espacial do Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) nas 

microrregiões de Minas Gerais, será aplicada a Análise Exploratória de Dados Espaciais com 

o objetivo de observar a existência ou não de aleatoriedade e detectar padrões de associações 

espaciais (clusters), sob o período em estudo. 

 Ao contrário dos métodos econométricos tradicionais, esse método considera os 

efeitos espaciais como a dependência e a heterogeneidade espacial, permitindo assim, evitar 

vários problemas de inferência estatística, como a obtenção de estimadores viesados e 

inconsistentes. O primeiro efeito, a dependência espacial é dada pela interação dos agentes 

no espaço e significa que o valor de uma variável de interesse depende do valor dessa variável 

nas regiões vizinhas, indicando uma interação entre a variável de interesse de uma unidade 

espacial com as mesmas variáveis localizadas em unidades espaciais contíguas a ela. Esse 

efeito espacial pode ser estimado e testado por intermédio do conceito de autocorrelação 

espacial (ANSELIN, 1988; ALMEIDA, 2004). 

 
12 Procedimentos semelhantes podem ser encontrados em alguns estudos como: Melo e Parré (2007), Melo e 

Silva (2014) e Barbosa (2013). 
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 O segundo efeito espacial é a heterogeneidade que está associada à instabilidade 

estrutural, na qual as relações entre as variáveis não são as mesmas ao longo do espaço, 

havendo diferentes respostas a depender da localidade ou da escala espacial, podendo existir 

regimes espaciais diferentes e, portanto, modelos mal especificados. Portanto, o maior problema 

desse fenômeno é a impossibilidade de um único modelo teórico se ajustar bem ao conjunto 

de dados. Diferentemente do caso da dependência espacial, a maior parte dos problemas 

causados pelo fenômeno da heterogeneidade podem ser resolvidos por meio de métodos 

econométricos convencionais. Contudo, em vários casos, a econometria espacial pode gerar 

resultados mais eficientes (ANSELIN, 1988; ALMEIDA, 2004). 

 Para verificar a ocorrência de dependência espacial é necessário definir a matriz de 

pesos espaciais (W) que expressa a estrutura dos dados espaciais. A escolha da matriz W 

deve ter como objetivo capturar toda a autocorrelação espacial subjacente ao fenômeno em 

estudo. Na prática, a seleção de uma adequada matriz W envolve, às vezes, tentativa e erro e, 

geralmente, as matrizes são baseadas na disposição geográfica das observações, ou 

contiguidade (ANSELIN, 1988; MONTENEGRO, 2009). De acordo com Almeida et al. 

(2008), a definição da matriz de peso é muito importante em uma análise AEDE e deve ser 

o ponto inicial para qualquer teste estatístico ou modelo, já que todos os procedimentos 

subsequentes e seus resultados dependerão desta escolha.  

 Para o cálculo da autocorrelação espacial, utiliza-se a estatística I de Moran, a qual 

pode ser definida como uma medida de associação espacial global e tem como propósito 

principal confirmar ou não a hipótese de dados aleatoriamente distribuídos13 

(MONTENEGRO, 2009). Na presente pesquisa, quando a autocorrelação espacial é positiva 

significa que as microrregiões que apresentam altos (baixos) indicadores para o IDR são 

vizinhas das microrregiões que apresentam também elevados (reduzidos) indicadores para 

essa variável. No caso de autocorrelação negativa, observa-se o contrário: microrregiões com 

altos (baixos) indicadores para o IDR são vizinhas de microrregiões com baixos (altos) 

indicadores para tal variável. 

 A estatística I de Moran pode ser representada por um diagrama, o qual também 

permite identificar os quatros tipos de associações: Alto-Alto (AA), Baixo-Baixo (BB), Alto-

 
13 Os valores da estatística I de Moran variam entre -1 e 1, onde -1 representa uma autocorrelação linear 

perfeitamente negativa e 1 consiste em uma autocorrelação linear perfeitamente positiva (ROCHA E FONTES, 

2011). 
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Baixo (AB) e Baixo- Alto (BA). Quando a inclinação da reta da regressão é positiva 

indicando uma autocorrelação positiva para uma variável significa que a maioria das 

observações está localizada nos quadrantes AA e BB. Se as observações se situam nos 

quadrantes AB e BA, a autocorrelação espacial é negativa.  

A partir do diagrama I de Moran também é possível identificar outliers espaciais e 

pontos de alavancagem. Os outliers espaciais (locais) podem ser definidos como observações 

que não seguem o mesmo padrão de dependência espacial que o da maioria dos dados. Já os 

pontos de alavancagem são observações que embora sigam a mesma associação espacial dos 

dados, exercem uma significativa influência na determinação do grau de associação espacial. 

Nesse sentido, considera-se outliers espaciais as observações localizadas nos quadrantes AB 

e BA, e pontos de alavancagem as observações localizadas nas associações AA e BB. Para a 

detecção de outliers globais, representados por observações que se distanciam muito do 

restante das outras observações tanto para cima (superior) quanto para baixo (inferior), utiliza-se 

como ferramentas o box-plot ou box-map (ANSELIN, 1996; MONTENEGRO, 2009).  

 Apesar de apontar a tendência geral de agrupamento dos dados, o I de Moran é uma 

medida global e por isso não revela padrões locais de associação espacial (clusters ou outliers 

espaciais). Assim, a autocorrelação espacial local pode ser calculada pelo I de Moran local, 

também denominado de Local Indicator of Spatial Association (LISA). Os valores dessa 

estatística podem ser interpretados da seguinte forma: um valor positivo e significante nos 

indica um cluster espacial com altos valores (hot spot), e ao contrário, um valor negativo e 

significante representa um cluster de valores baixos (cool spot) (MONTENEGRO, 2009). 

 A seguir, após os procedimentos de construção do IDR e análise espacial da variável 

em questão, será realizada o procedimento de Análise Comparativa Qualitativa (QCA). O 

método concilia com as metodologias explicadas anteriormente, a natureza complexa das 

relações simultâneas dos índices de desenvolvimento e sua dinâmica sistêmica com o 

PRONAF. Por intermédio do QCA será possível observar combinações distintas das 

condições (variáveis causais) que determinam as situações em que o desenvolvimento rural 

pode ser alcançado.  
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4.3 Análise Comparativa Qualitativa (QCA)  

 

 A Análise Comparativa Qualitativa (Qualitative Comparative Analysis – QCA) é uma 

abordagem analítica para dados multivariados desenvolvida por Charles Ragin em seu livro 

“The Comparative Method: moving beyond qualitative and quantitative strategies”, lançado 

em 1987. Essa técnica utiliza a teoria de conjuntos e a álgebra Booleana para analisar as 

diferentes combinações de fatores associadas ou não ao mesmo fenômeno de interesse, 

sugerindo, dessa forma, diferentes caminhos teóricos que levam ao mesmo resultado 

(RAGIN, 2000). Entretanto, os resultados obtidos pelo QCA não revelam estritas relações 

causais e sim, padrões de associações entre conjuntos que proporcionam apoio à existência 

de tal causalidade (RIHOUX E RAGIN, 2009; SCHNEIDER E WAGEMANN, 2010). 

 Conforme Freitas e Neto (2015), o QCA é um método utilizado para analisar casos 

de forma comparativa, levando em consideração as condições previstas pela teoria, ou seja, 

seus aspectos qualitativos. Partindo do pressuposto que nem sempre técnicas estritamente 

qualitativas ou quantitativas atendem aos objetivos do estudo e às características particulares 

do objeto analisado, o QCA, por envolver análise qualitativa e comparativa, se destaca como 

técnica relevante nas Ciências Sociais. 

 De acordo com Schneider e Wagemann (2010), a Análise Comparativa Qualitativa se 

distingue de outras técnicas no estudo dos fenômenos sociais pela utilização de conjuntos na 

busca por relações definidas. Em quase todos os campos das ciências sociais, os fenômenos 

podem ser investigados a partir dessa técnica, a qual os estruturam em termos de relações de 

conjuntos.  

 Para destacar a lógica diferenciada subjacente ao QCA e reduzir o risco de confundi-

la com a lógica de outras técnicas de análise de dados, foi desenvolvida uma terminologia 

própria: as variáveis explicativas são denominadas “Condições”; a variável dependente é 

rotulada como “Resultado”; as observações são chamadas de “Casos” e o resultado do QCA 

ou equações são chamados de “Termos de Solução” (SCHNEIDER E WAGEMANN, 2010). 

 Segundo Ferrreira (2017), a abordagem do QCA permite o pesquisador lidar com a 

causalidade complexa, denominada também de “causação conjuntural múltipla”, em que 

consiste em três dimensões: equifinalidade, causalidade conjuntural e causalidade 

assimétrica. A equifinalidade significa que várias combinações de condições podem conduzir 

ao mesmo resultado. A causalidade conjuntural refere-se à ideia de que as condições não 
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necessariamente conduzem o resultado de modo isolado uma da outra, mas que podem ser 

combinadas entre si a fim de apresentar padrões causais de resultado. Já a causalidade 

assimétrica refere-se ao fato de que tanto a ocorrência do fenômeno quanto à sua ausência 

requer a análise separada, pois a presença ou ausência das condições podem levar a resultados 

diferentes.  

Portanto, a aplicação do QCA não envolve respostas quantitativas do conjunto 

resultado às mudanças de magnitudes dos conjuntos de condições. Porém, admite respostas 

qualitativas pois o que interessa é o efeito das mudanças qualitativas (presença/ausência) das 

condições no resultado. Por esse motivo, os resultados alcançados por meio dessa abordagem 

diferem dos resultados obtidos por técnicas estatísticas comuns. Além disso, conforme 

Rihoux e Ragin (2009), a técnica se diferencia das técnicas estatísticas preditivas pois foi 

desenvolvida com o propósito de tratar uma pequena quantidade de observações e de fornecer 

uma abordagem macro comparativa, o que justifica seu uso na análise entre o PRONAF e o 

desenvolvimento rural em Minas Gerais. 

 Portanto, a motivação para uso do QCA deve ser o interesse do pesquisador em 

estabelecer relações e não correlações. Assim, “se existem boas razões para acreditar que o 

fenômeno de interesse é melhor compreendido em termos de relações estabelecidas, então 

isso representa um forte argumento para o uso de métodos da teoria dos conjuntos como o 

QCA” (SCHNEIDER E WAGEMANN, p. 12, 2012). 

 Em linhas gerais, conforme Schneider e Wagemann (2010; 2012), os objetivos da 

técnica QCA são: sumarizar os dados, representando-os na forma de uma tabela verdade; 

verificar se as evidências empíricas estão alinhadas com as relações entre os conjuntos; testar 

hipóteses e teorias; resumir as premissas básicas da análise; desenvolver novos argumentos 

teóricos e criar tipologias empíricas. 

 Dessa forma, devido à sua natureza específica, a abordagem do QCA é uma escolha 

metodológica que pode ser adequada para caracterizar a associação, caso exista, entre 

PRONAF e desenvolvimento rural. Na presente pesquisa, o uso do QCA é apropriado por se 

tratar de um número pequeno de casos (66 microrregiões mineiras). A aplicação do QCA 

permitirá apontar quais seriam as interações dos determinantes (condições) que influenciam 

o resultado do desenvolvimento rural em cada microrregião, ou seja, permitirá identificar 

microrregiões com capacidade de desenvolvimento rural igual ou próxima, mas com 
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interações específicas diferentes. Em outro extremo, o desenvolvimento rural entre as 

microrregiões pode revelar graus variados, porém certas interações dos determinantes podem 

ser frequentes.  

Por tratar as interações dos fatores para cada caso (microrregião), essa técnica as 

denomina como configurações específicas, cujas informações estão latentes nas técnicas 

estatísticas de inferências e de análise multivariada. Uma vez que a análise se concentra em 

dois recortes temporais (2006 e 2017), as configurações específicas geradas pelo QCA são 

estáticas, ou seja, o propósito é fornecer “fotografias” das eventuais mudanças de 

configurações para cada uma das 66 microrregiões da estrutura de dados apresentados. Essas 

mudanças que influenciam o desenvolvimento rural de cada microrregião devem contribuir 

para o entendimento se uma microrregião se tornou mais similar ou heterogênea ao padrão 

existente das demais microrregiões mineiras. Microrregiões mais similares devem compor 

naturalmente o mesmo grupo, enquanto as mais heterogêneas devem constituir outros grupos 

característicos. 

 Para a operacionalização do QCA, há dois tipos de conjuntos de informações 

possíveis, quais sejam: conjuntos fuzzy (fuzzy set - fsQCA) e os conjuntos crisp (crisp set – 

csQCA). A análise crisp set (csQCA), também chamada de conjuntos booleanos 

convencionais, utiliza as condições que são dicotômicas (pertencer ou não pertencer ao 

conjunto) e corresponde a um conjunto binário convencional, admitindo valores que podem 

ser traduzidos em zero (0) ou um (1) (RAGIN, 2005; 2006). Já a análise fuzzy set (fsQCA) é 

o tipo mais desenvolvido de QCA, na qual um caso não precisa pertencer ou não a um 

conjunto, podendo pertencer de forma parcial, ou seja, os casos possuem grau de 

pertencimento que variam entre zero (0) ou um (1). Próximo a 1 indica alto grau de 

pertencimento e próximo a 0 indica baixo grau.  (SCHNEIDER E WAGEMANN, 2012). As 

condições do presente estudo serão analisadas a partir dos conjuntos fuzzy set (fsQCA). 

De acordo com Freitas e Neto (2015), a aplicação da análise fuzzy set (fsQCA) é ideal 

para casos de alta complexidade, nos quais as condições são derivadas de variáveis 

quantitativas contínuas. Segundo Ragin (2005) e Rihoux (2006), a grande virtude dos 

conjuntos fuzzy (fsQCA) é que há a combinação de técnicas qualitativas com técnicas 

quantitativas, pois incorporam ambos os tipos de distinção na calibração do grau de 

associação utilizando escores. O fsQCA permite o entendimento de como vários casos 
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combinam para a execução de um resultado que acondiciona elevados níveis de 

complexidade causal. Partindo desse pressuposto do método, pode-se falar no pertencimento 

de um elemento a um conjunto fuzzy, com certo grau de pertinência ou consistência. Logo, a 

partir dessa técnica, é possível identificar condições necessárias e suficientes para o 

desempenho do desenvolvimento rural. 

Diferentemente das variáveis convencionais, o conjunto fuzzy deve ser calibrado, ou 

seja, devem ser definidas âncoras qualitativas na transformação dos valores em 

probabilidades condicionais. As âncoras são as fronteiras que possibilitam ao pesquisador 

distinguir os casos com maior pertencimento de um determinado conjunto de casos que 

possuem menor pertencimento. Esta exigência surge pela sua superioridade quanto às 

técnicas convencionais, à medida que o conjunto fuzzy proporciona um caminho 

intermediário entre a medição qualitativa e quantitativa (RAGIN, 2007). 

Existem dois métodos de calibragem: direto e indireto. O método direto consiste em 

três âncoras qualitativas que estruturam os conjuntos fuzzy: 1 (pertencimento pleno), 0,5 

(ponto de indiferença) e 0 (não pertencimento pleno). Já o método indireto usa técnicas de 

regressão para estimar o grau de associação dos conjuntos com base em âncoras quantitativas 

(RAGIN, 2007).  

No presente trabalho, para a calibragem dos conjuntos fuzzy, adotou-se a utilização 

de âncoras qualitativas (método direto). A teoria deve ser o principal guia para a escolha de 

tais âncoras (SCHNEIDER E WAGEMANN, 2012; RAGIN, 2007). Em outras palavras, 

deve-se valer de informação empírica dos próprios casos para assinalar o seu grau de 

pertencimento nos seus conjuntos correspondentes. Na ausência de tais informações, uma 

forma parcimoniosa de calibração das variáveis é dada por meio de uma padronização 

simples, a qual é utilizada nesta dissertação. Esse tipo de calibração consiste em transformar 

os valores originais da variável de modo que de cada um deles é subtraído o valor mínimo 

do conjunto e o valor resultante é dividido pela diferença entre os valores máximo e mínimo 

do próprio conjunto. Este procedimento resulta em um ranqueamento dos valores originais e 

assim, os escores fuzzy determinam o grau de pertencimento (ou probabilidade condicional) 

dos casos em cada conjunto da análise. Dessa forma, não será necessário recorrer à 

informação externa aos dados para estabelecer as âncoras qualitativas (BETARELLI 

JUNIOR E FERREIRA, 2018). 
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O principal propósito da QCA é identificar condições (conjuntos) ou combinações de 

condições que são necessárias e suficientes para o conjunto resultado. Uma determinada 

condição (conjunto) pode ser considerada suficiente para um resultado quando a condição 

estiver presente em todos os casos nos quais o resultado ocorre, ou seja, em termos de 

conjunto fuzzy, a relação suficiente existe quando determinada condição é um subconjunto 

do resultado. De modo inverso, a propriedade de necessidade estabelece que o resultado não 

pode ser realizado sem a presença da condição (conjunto). Isso significa que a relação 

necessária existe quando o resultado é um subconjunto da condição. Para a identificação da 

propriedade de suficiência, seleciona-se os casos em que cada condição está presente para 

conferir se o resultado também está ou não presente. Para a propriedade da necessidade, 

seleciona-se os casos em que o resultado está presente para conferir se a condição está ou 

não presente. Se, por exemplo, em pelo menos um dos casos a condição estiver ausente, então 

a condição não é necessária para o resultado (BETARELLI JUNIOR E FERREIRA, 2018). 

Conforme Ferreira (2017), é preciso avaliar a magnitude em que os conjuntos 

(isolados ou combinados) satisfazem cada uma das propriedades supramencionadas. Essa 

avaliação é obtida por meio de medidas de extensão das relações entre os conjuntos 

denominadas medidas de consistência e cobertura das condições. 

A medida de consistência constitui-se no principal critério de validação do QCA. Tal 

medida revela o grau no qual a relação entre as condições causais é próxima ao resultado 

pretendido. Em outras palavras, ela mensura o grau de proximidade da relação entre 

conjuntos; avalia o grau em que os casos que compartilham uma determinada condição (ou 

combinação de condições) concordam com o resultado. Já a medida de cobertura avalia a 

relevância empírica do subconjunto representado. Ela avalia o grau em que uma condição 

causal ou combinação de condições causais conta para um resultado, assim como mede 

quanto o resultado pode ser explicado pela combinação ou condição causal (RAGIN, 2006; 

BETARELLI JUNIOR E FERREIRA, 2018; MONTENEGRO, 2016). 

As medidas genéricas de consistência e cobertura entre dois conjuntos (X e Y) são 

apresentadas abaixo:  

 

Consistência (Xi ≤Yi) = 
∑ 𝑚𝑖𝑛 (𝑋𝑖,𝑌𝑖)

∑(𝑋𝑖 )
                                 (4) 
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Cobertura (Xi  ≥Yi) = 
∑ 𝑚𝑖𝑛 (𝑋𝑖,𝑌𝑖)

∑(𝑌𝑖)
                                      (5) 

 

em que Xi é o grau de associação do conjunto X; Yi é o grau de associação do conjunto Y; e 

(Xi ≤Yi) e (Xi ≥Yi) são as relações do subconjunto em questão. Na equação 4, a medida da 

importância de Xi como uma condição suficiente para Yi é dada pelo grau de consistência de 

Xi por Yi. Quanto mais próximo de 1 for o valor dessa medida, maior a consistência dos dados 

com a afirmação de que X é um subconjunto de Y. Na equação 5, a medida de importância 

de Xi como uma condição necessária para Yi é dada pelo grau de cobertura de Xi por Yi. Uma 

alta cobertura (mais próxima de 1) significa que a configuração específica tem relevância 

empírica quanto ao resultado. Por outro lado, a cobertura de uma configuração específica 

pode ser pequena quando existem vários caminhos para um mesmo resultado (RAGIN, 

2006). 

 Existem várias medidas de cobertura conforme a extensão do compartilhamento que 

se pretende mensurar: cobertura total, bruta e única. A cobertura total mede a proporção do 

pertencimento no resultado que é explicada pela solução final. Ela é calculada quando o 

interesse são todas as possíveis combinações suficientes para o resultado. As coberturas bruta 

e única são apresentadas quando se têm várias combinações de condições e servem para 

avaliar a importância relativa de cada uma das configurações. A cobertura bruta refere-se à 

importância empírica relativa por termo na explicação da solução e a cobertura única retrata 

esta importância empírica, explicando separadamente cada termo da solução, 

desconsiderando as condições presentes que são cobertas por outras soluções. Portanto, 

ambas as coberturas são bastante relevantes, pois não apenas revelam a cobertura de cada 

configuração, mas também o seu peso empírico relativo (RAGIN, 2006; BETARELLI 

JUNIOR E FERREIRA, 2018; FERREIRA, 2017). 

 De acordo com Ragin (2006), pode haver um trade off entre as medidas de 

consistência e cobertura, principalmente quando a base teórica envolve uma causalidade 

complexa com a interseção de muitas condições causais (pequeno número de casos) para um 

mesmo resultado. O conjunto pode apresentar alta consistência, porém baixa cobertura.  

 Após estabelecer o conjunto fuzzy e conhecer as medidas de qualidade das relações 

entre os conjuntos, a próxima etapa será a obtenção das configurações finais de condições 

que são os subconjuntos consistentes do conjunto resultado. Esse processo requer, em 
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primeiro lugar, a análise da tabela verdade, na qual cada coluna denota uma variável ou 

conjunto e em cada linha uma combinação ou configuração de condições logicamente 

possíveis. A tabela verdade possui um número total de linhas de 2k, em que a letra k indica 

número de condições em análise. Além de apresentar todas as combinações lógicas possíveis 

de condições, a tabela verdade informa distribuição dos casos entre essas combinações e as 

medidas de consistência de cada uma dessas combinações lógicas em relação ao resultado 

(BETARELLI JUNIOR E FERREIRA, 2018). 

Feita a análise da tabela verdade, o próximo passo será identificar as configurações 

básicas de condições que são suficientes para o resultado, as chamadas "expressões 

primitivas” e simplificá-las para combinações de condições suficientes mais informativas e 

parcimoniosas (soluções finais) de modo que o resultado permaneça logicamente verdadeiro. 

Para tanto, aplica-se o algoritmo Quine-McCluskey, o qual utiliza as regras da lógica 

booleana para minimizar logicamente as várias relações de suficiência entre os conjuntos e 

subconjuntos fuzzy (SCHNEIDER E WAGEMANN, 2012). 

 

4.4 Descrição das variáveis e fonte de dados 

 

 O objetivo desta seção é explicar a origem dos dados, assim como seus referenciais 

teóricos e empíricos empregados na utilização das variáveis. Tem-se como escopo temporal 

os anos de 2006 e 2017 e como recorte espacial o estado de Minas Gerais, adotando como 

unidade de análise suas sessenta e seis microrregiões. A justificativa para o recorte temporal 

consiste na evolução e dinâmica do PRONAF na economia brasileira, conforme destacado 

no capítulo 3 e na disponibilidade de dados para a mensuração do IDR.  

As informações secundárias abrangem as 66 microrregiões de Minas Gerais, tendo 

como fontes as seguintes bases de dados: IBGE (PIB e Censos Agropecuários referentes aos 

anos 2006 e 2017), INEP (Censos Escolares referente aos anos de 2007 e 2017) e Banco 

Central do Brasil (Anuário Estatístico de Crédito Rural e Matriz de Dados de Crédito Rural). 

 Cabe destacar que a unidade de coleta adotada pelo Censo Agropecuário é o 

estabelecimento rural, a qual é definida pelo IBGE como: 

“Toda unidade de produção/exploração dedicada, total ou parcialmente, a 

atividades agropecuárias, florestais e aquícolas, independentemente de seu 

tamanho, de sua forma jurídica (se pertence a um produtor, a vários produtores, a 

uma empresa, a um conjunto de empresas etc.), ou de sua localização (área urbana 

ou rural), tendo como objetivo a produção, seja para venda (comercialização da 
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produção) ou para subsistência (sustento do produtor ou de sua família)” (IBGE, 

2017, p. 17). 

 

4.4.1 Variáveis para o Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) 
 

Conforme Schneider (2004), o desenvolvimento rural é um processo resultante de 

ações articuladas, com o objetivo de induzir mudanças socioeconômicas e ambientais no 

espaço rural a fim de melhorar a renda, a qualidade de vida e o bem-estar dos produtores 

rurais. Para Navarro (2001) e Kageyama (2004), o desenvolvimento rural deve combinar a 

dimensão econômica com a dimensão social, sendo, portanto, multissetorial e, além disso, 

multifuncional. Com base nessa ideia, Kageyama (2004) foi o primeiro trabalho a propor 

uma medida, na forma de um indicador de desenvolvimento rural, o qual foi utilizado por 

diversos outros autores (SILVA, 2006; CONTERATO et al., 2007; SILVA et al., 2007; 

MELO E PARRÉ, 2007; FERNANDES, 2011; MELO E SILVA, 2014; MOURA et al., 

2013; SILVA E SANTOS, 2018) para avaliar o estágio do desenvolvimento rural de 

municípios, regiões e estados brasileiros.  

Nesse sentido, é importante que haja um conhecimento a priori dos níveis ideais de 

desenvolvimento associados às variáveis que serão utilizadas para a sua construção. 

Ademais, as experiências de elaboração de indicadores de desenvolvimento (KAGEYAMA, 

2004; SILVA, 2006; FERNANDES, 2011; SILVA E SANTOS, 2018) serão utilizadas como 

referências para a elaboração do IDR proposto na dissertação. Ainda que as amplas 

discussões sobre desenvolvimento rural se concentrem no campo teórico, percebe-se na 

literatura o consenso acerca do caráter multidisciplinar do indicador de desenvolvimento 

rural, o qual é importante abordar variáveis tanto econômicas quanto sociais e ambientais. 

Portanto, para mensurar o índice de desenvolvimento rural das microrregiões mineiras, foram 

selecionadas quatorze variáveis que buscaram caracterizar o desenvolvimento rural. Para 

tanto, considerou-se quatro dimensões específicas, a saber: social, econômico, ambiental e 

institucional conforme apresentado no Quadro 4. Ressalta-se, portanto, que apesar das 

variáveis não revelarem todo o dinamismo característico do desenvolvimento, a mensuração 

do índice permitirá verificar quais aspectos mais se aproximaram do desenvolvimento rural 

das microrregiões de Minas Gerais, nos dois períodos sob análise (2006 e 2017). 

As variáveis “produtor alfabetizado” (PA), “matrículas escolares na zona rural” (ME) 

e “orientação técnica” (OT) compõem o aspecto social do IDR. São variáveis relacionadas à 
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educação e buscam caracterizar, direta ou indiretamente, a qualidade de vida nos 

estabelecimentos agropecuários. Diversos estudos sobre desenvolvimento rural incluem a 

educação como um aspecto relevante, a saber: Kageyama (2004), Silva (2006), Conterato et 

al. (2007), Moura et al. (2013), Silva et al. (2007), Melo e Parré (2007) e Fernandes (2011). 

Vale ressaltar que essas três variáveis, principalmente a variável OT, também estão 

relacionadas indiretamente à saúde, especificamente à intoxicação pelo uso inadequado de 

agrotóxicos, ou seja, quanto menor o nível de instrução do agricultor, maior será o risco de 

contaminação na má manipulação desses produtos (OLIVEIRA-SILVA et al., 2001). 

As variáveis “existência de tratores” (ET), “existência de máquinas e equipamentos” 

(EME), “pessoal ocupado” (PO), “PIB total da agropecuária” (PIB), “receitas não agrícolas” 

(RNA) e “produção da agricultura familiar” (PAF) refletem o aspecto econômico do 

desenvolvimento rural. Tais variáveis buscam representar o desenvolvimento econômico 

tradicional e estão relacionadas com a renda, emprego e modernização dos estabelecimentos 

agropecuários.  

A variável “receitas não agrícolas” (RNA) representa a pluriatividade no campo, 

considerada na presente pesquisa como uma estratégia de sobrevivência e de diversificação 

e uma alternativa a alguns dos problemas que afetam as populações rurais como, por 

exemplo, a sazonalidade das rendas agrícolas. Dessa forma, o acesso às rendas não-agrícolas 

garante maior estabilidade, fortalece a atividade agrícola e a presença da agricultura familiar 

no campo, reduzindo a vulnerabilidade dos agricultores familiares e contribuindo para a 

fixação das pessoas no meio rural. Além disso, a pluriatividade cria uma interação no 

mercado de trabalho agrícola e não-agrícola que acaba afetando positivamente a dinâmica da 

economia (SCHNEIDER et al., 2006; DOS ANJOS, 2003). 

O aspecto ambiental, composto pelas variáveis “adubação química” (AQ), “uso de 

agrotóxicos” (UA), “agricultura orgânica” (AO) e “agricultura familiar” (AF), objetiva 

representar as variáveis relevantes para o desenvolvimento rural no âmbito das questões que 

envolvem o meio ambiente. Conforme Abramovay (2000), à medida que a noção de 

ruralidade incorpora a natureza como um valor a ser preservado e não como um obstáculo 

que o progresso agrícola deve fatalmente vencer, tornam-se relevantes as políticas e práticas 

produtivas voltadas à exploração sustentável do meio ambiente.  
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As três primeiras variáveis supracitadas estão associadas à possibilidade ou não de 

danos ambientais causadas pela utilização de produtos e insumos nas práticas agrícolas. A 

primeira se refere à utilização de insumos químicos obtidos, principalmente, da extração 

mineral, com o objetivo de adubação do solo. A variável UA abrange a utilização de produtos 

químicos para o controle de pragas e doenças que acometem as lavouras. Por fim, conforme 

IBGE (2019), a variável AO busca quantificar os estabelecimentos nos quais foram adotadas 

práticas de produção agropecuária que não utilizassem insumos artificiais (adubos químicos, 

agrotóxicos, organismos geneticamente modificados pelo homem, ou outros insumos). 

A inclusão da variável AF no aspecto ambiental foi motivada pela ideia implícita de 

que lavouras intensivas em monoculturas e altamente mecanizadas tendem a provocar maior 

impacto ambiental. Portanto, espera-se que atividades ligadas à agricultura familiar 

signifiquem maior índice de conservação do solo e uso menos intenso de fertilizantes e 

agrotóxicos (SILVA, 2006; ARAÚJO, 2014). De acordo com Almeida (2019), embora esse 

argumento possa ser contestado, em alguns casos, pelo uso de produtos químicos e 

fertilizantes acima do recomendado por órgãos ambientais, somente o fato da agricultura 

familiar14 se desenvolver em áreas menores já é um elemento favorável para a conservação 

ambiental, pois implica em menor possibilidade de incidência de desmatamento e degradação 

da terra. 

 Por fim, a variável “associação a cooperativas e/ou entidades de classes” (AC) que 

compõe o aspecto institucional representa a participação social e política dos produtores 

rurais, ou seja, busca refletir, embora de forma indireta, o envolvimento e empoderamento 

dos atores sociais no meio rural e, portanto, seus efeitos sobre o aumento e sustentação das 

liberdades individuais (VEIGA, 2001; ABRAMOVAY, 2000). 

O Quadro 4 sintetiza as variáveis utilizadas para a mensuração do IDR. 

 
14 É oportuno destacar que o conceito de agricultura familiar adotado nos Censos Agropecuário (2006 e 2017) 

foi o da Lei nº 11.326 de 24 de julho de 2006. Para delimitar a agricultura familiar foi utilizado o método de 

exclusão sucessivas e complementares, ou seja, para o estabelecimento ser classificado como de agricultura 

familiar precisava atender, simultaneamente, todas as condições estabelecidas pela Lei (IBGE, 2006). Para essa 

delimitação, o Censo Agropecuário de 2017 também se baseia no Decreto nº 9.064 de 31 de maio de 2017, o 

qual confirma os preceitos da Lei da Agricultura Familiar (IBGE, 2019). 
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QUADRO 4 – Variáveis para mensuração do IDR

 

 

Metodologia Aspecto Variáveis Descrição Legenda Fonte Período

Produtor 

alfabetizado

Proporção de estabelecimentos

agropecuários dirigidos por produtor

alfabetizado (sabe ler e escrever). PA

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

Matrículas 

escolares na zona

rural

Número de matrículas escolares

(pré escolar, fundamental e médio)

na zona rural dividido pelo número

de escolas na zona rural. 

ME
Censo 

escolar/INEP
2007 e 2017

Orientação técnica Proporção de estabelecimentos

agropecuários que utilizaram

orientação técnica

(independentemente da fonte e da

forma - regular ou ocasional)

OT

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

Existência de

tratores

Proporção de estabelecimentos

agropecuários que possuem tratores.

ET

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

Existência de

máquinas e

equipamentos

Proporção de estabelecimentos

agropecuários que possuem máquinas 

e equipamentos. *

EME

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e2017

Pessoal ocupado Número de pessoas ocupadas nos

estabelecimentos agropecuários

dividido pelo número de

estabelecimentos agropecuários.

PO

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

PIB total da

agropecuária

Valor adicionado bruto da

agropecuária dividido pelo número de

estabelecimentos agropecuários. ** PIB IBGE 2006 e 2017

Receitas não

agrícolas 

(pluriatividade)

Proporção de estabelecimentos da

agricultura familiar que obtiveram

receitas com atividades não

agrícolas. ***

RNA

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

Produção da

agricultura familiar

Valor da produção (animal e

vegetal) da agricultura familiar

dividido pelo número de

estabelecimentos da agricultura

familiar. **

PAF

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

Adubação química Proporção de estabelecimentos

agropecuários que utilizaram

adubação química. AQ

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

Uso de agrotóxicos Proporção de estabelecimentos

agropecuários que utilizaram

agrotóxicos. 

UA

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

Agricultura 

orgânica

Proporção de estabelecimentos

agropecuários com uso de

agricultura orgânica. 

AO

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

Agricultura familiar Proporção de estabelecimentos da

agricultura familiar. 

AF

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

Aspecto 

institucional

Associação a

cooperativas e/ou

entidades de classe

Proporção de estabelecimentos da

agricultura familiar em que o

produtor é associado a cooperativas

ou entidades de classe.

AC

Censo 

agropecuário/

IBGE

2006 e 2017

Fonte: Elaborado pela autora.

Notas: *Inclui semeadeiras, plantadeiras, colheitadeiras, adubadeiras, distribuidores de calcário.

          **Valores deflacionados com base no IPCA de 2000. 

          ***Atividades incluídas: turismo rural, produtos da agroindústria e outras atividades (artesanato, tecelagem, etc). 

Aspecto social

Análise Fatorial

Aspecto 

econômico

Aspecto 

ambiental
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As variáveis apresentadas no Quadro 4 serão utilizadas no procedimento 

metodológico de análise fatorial a fim de sintetizar algumas medidas do grau de 

desenvolvimento rural das microrregiões do Estado de Minas Gerais conforme item 4.1 deste 

capítulo. De posse dos indicadores referentes a cada uma das 66 microrregiões, será realizada 

a Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), de acordo com os objetivos e 

procedimentos expostos no item 4.2. 

 

4.4.2 Variáveis para a Análise Comparativa Qualitativa (QCA) 
 

 Para a aplicação da Análise Comparativa Qualitativa (QCA), a variável dependente 

(resultado) será o Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) construído por intermédio da 

análise fatorial. As variáveis explicativas (condições) serão as seguintes: proporção de 

estabelecimentos agropecuários que obtiveram financiamento, a proporção de 

estabelecimentos agropecuários em que o produtor é pronafiano e as contratações (valor) de 

PRONAF nas modalidades custeio e investimento conforme detalhados no Quadro 5. Os 

casos, por sua vez, serão as 66 microrregiões de Minas Gerais. 

As variáveis F, C e I representam a concessão de crédito à atividade agropecuária. A 

primeira (F) representa os estabelecimentos agropecuários que receberam financiamentos 

nos períodos de 01/01/2006 a 31/12/2006 (Censo Agropecuário de 2006) e de 01/10/2016 a 

30/09/2017 (Censo Agropecuário de 2017). Essa variável abrange o financiamento obtido 

por diversas fontes provenientes de programas de crédito ou não: bancos, cooperativas de 

crédito, governo, comerciantes de matéria-prima, fornecedores de insumos e equipamentos, 

empresa integradora, outras instituições financeiras, organizações não governamentais, 

parentes ou amigos e outros agentes.  

As outras duas variáveis representam as contratações de crédito (valor) concedidas 

aos estabelecimentos da agricultura familiar no âmbito do PRONAF (nas modalidades de 

custeio (C) e investimento (I)). A escolha dessas três variáveis como condições causais 

baseia-se na hipótese sobre a importância do financiamento rural e, especificamente, do 

PRONAF, para a promoção do desenvolvimento rural. Mais especificamente, na medida em 

que o PRONAF fortalece a agricultura familiar, estimula o investimento e a produtividade, 

além de proporcionar aos produtores rurais a oportunidade de se desenvolverem 

economicamente (RESENDE E MAFRA, 2016; MATTEI 2005; BIANCHINI, 2010; 
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SILVA, 2011; BATISTA E NEDER, 2014; SILVA, 2006; DOS ANJOS, 2003). Desta forma, 

a concessão de crédito rural pelo PRONAF visa construir um padrão de desenvolvimento 

sustentável para os agricultores familiares e suas famílias, por meio do incremento e da 

diversificação da capacidade produtiva, gerando crescimento dos níveis de emprego e renda 

e proporcionando bem-estar social e qualidade de vida no meio rural (ZIGER, 2013). 

 

QUADRO 5 – Variáveis utilizadas na aplicação do QCA 

 

 

 Por fim, a escolha da variável P, apesar de não refletir a concessão do crédito, também 

está diretamente relacionada ao PRONAF, pois representa o seu público-alvo, ou seja, os 

estabelecimentos agropecuários com produtor rural aptos a acessar o programa. Portanto, 

espera-se que a inclusão da variável P permita verificar se o fato do produtor rural ser 

enquadrado no PRONAF influencia o desenvolvimento rural das microrregiões mineiras. 

Metodologia Classificação Variáveis Descrição Legenda Fonte Período

Resultado

Índice de Desenvolvimento Rural

(IDR)

Índice de desenvolvimento

rural mensurado pela

Análise Fatorial.
D

Censo agropecuário 

(IBGE), Censo 

Escolar (INEP) e 

IBGE (SIDRA)

Financiamento Rural Proporção de

estabelecimentos 

agropecuários que

obtiveram financiamento. 

F
Censo 

agropecuário/IBGE

Produtor Pronafiano Proporção de

estabelecimentos 

agropecuários em que o

produtor é pronafiano.
P

Censo 

agropecuário/IBGE

PRONAF Custeio Razão entre o valor dos

contratos de PRONAF na

modalidade Custeio e a

área (em hectares) do total

de estabelecimentos da

agricultura familiar. * C

Anuário estatístico 

do crédito rural e 

Matriz de dados do 

crédito rural 

(BACEN) 

PRONAF Investimento Razão entre o valor dos

contratos de PRONAF na

modalidade Investimento e

a área (em hectares) do

total de estabelecimentos

da agricultura familiar.*
I

Anuário estatístico 

do crédito rural e 

Matriz de dados do 

crédito rural 

(BACEN) 

Fonte: Elaborado pela autora.

Nota: * Valores deflacionados com base no IPCA de 2000.

Condições causais 

Análise 

Comparativa 

Qualitativa 

(QCA)

2006 e 2017
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5 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo serão apresentados os resultados das aplicações das três metodologias 

explicadas no capítulo anterior, a saber: análise fatorial, AEDE e QCA, e suas respectivas 

análises a fim de responder às questões da pesquisa, bem como atender os objetivos propostos 

neste estudo. Antes da realização dos procedimentos metodológicos, serão apresentados 

alguns aspectos sobre a atividade agropecuária de Minas Gerais, bem como a evolução do 

PRONAF no estado. Posteriormente, será realizada a análise descritiva das variáveis para 

investigar em detalhes as características do conjunto de dados.  

 

5.1 Principais características da atividade agropecuária de Minas Gerais 
 

A unidade federativa de Minas Gerais é formada por 12 mesorregiões, quais sejam 

Campo das Vertentes, Central Mineira, Jequitinhonha, Metropolitana de Belo Horizonte, 

Noroeste de Minas, Norte de Minas, Oeste de Minas, Sul/Sudoeste de Minas, Triângulo 

Mineiro/Alto Paranaíba, Vale do Mucuri, Vale do Rio Doce e Zona da Mata. As mesorregiões 

supracitadas são compostas por 66 microrregiões, que juntas correspondem com os 853 

municípios do estado. 

Segundo dados do último Censo Agropecuário (IBGE, 2017), Minas Gerais é a 

segunda unidade federativa do Brasil com maior número de estabelecimentos agropecuários. 

O estado ocupa também a segunda posição quando se trata do número de estabelecimentos 

rurais da agricultura familiar, assim como do valor de produção da agricultura familiar. 

A predominância da agricultura familiar no estado de Minas Gerais é confirmada pela 

participação de, aproximadamente, 73% dos estabelecimentos agropecuários familiares. Em 

geral, nas mesorregiões mineiras verifica-se que a proporção da agricultura familiar em 

relação ao total de estabelecimentos agropecuários de cada região é superior a 50%, sendo 

que a menor é apresentada pela Central Mineira (58%) e a maior pelas regiões do Sul e 

Sudoeste de Minas (76%) e Norte de Minas (76%), as quais também apresentaram o maior 

número de estabelecimentos agropecuários assim como de estabelecimentos da agricultura 

familiar do estado. No que tange às microrregiões, observa-se que Uberaba apresenta a menor 

proporção (51%) enquanto Poços de Caldas detém a maior (83%) (TABELA 2). 

Conforme constatado por Silva e Santos (2018), a estrutura fundiária em Minas 

Gerais é bastante heterogênea sob a ótica regional e a partir das características das 
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propriedades e dos agricultores. Tal heterogeneidade pode ser verificada entre as 

mesorregiões mineiras: grandes propriedades em algumas regiões como no Noroeste, 

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba e Central Mineira que apresentam estabelecimentos 

agropecuários com áreas médias superiores a 100 hectares; médias propriedades nas regiões 

Vale do Mucuri e Norte de Minas, as quais apresentam áreas médias superiores à média do 

estado (62,8 hectares) e pequenas propriedades no restante das mesorregiões mineiras 

(TABELA 2). 

No que se refere à proporção de áreas destinadas à agricultura familiar, as 

mesorregiões Noroeste de Minas, Vale do Mucuri, Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, 

Central Mineira e Região Metropolitana apresentaram proporções inferiores à média do 

estado (26%). Das microrregiões, Uberaba apresentou o menor percentual: somente 6%. Em 

contrapartida, a maior proporção foi a de Viçosa: 59%. 

Assim como a estrutura fundiária, também não é possível estabelecer um padrão 

quando se analisa a caracterização da atividade agropecuária do estado de Minas Gerais. Nas 

regiões Noroeste, Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba e Oeste, por exemplo, predominam a 

agricultura mecanizada e moderna, além da produção para exportação, típicas de complexos 

agroindustriais. Por outro lado, as regiões Norte e Jequitinhonha são regiões de elevada 

pobreza, baixos índices socioeconômicos e condições climáticas pouco favoráveis ao 

desenvolvimento da atividade agrícola. Portanto, nessas regiões predominam, basicamente, 

a agricultura de subsistência e a pecuária. A Zona da Mata é caracterizada por baixa 

concentração de terra e pequenas propriedades rurais. Na Região Sul e Sudoeste verifica-se 

elevada diversificação da produção agropecuária enquanto no Vale do Mucuri, a atividade 

predominante é a pecuária extensiva (CARNEIRO E FONTES, 2005; FORTINI et al., 2016; 

SILVA E SANTOS, 2018; ALMEIDA, 2019). 
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TABELA 2 – Distribuição da agricultura familiar em Minas Gerais, nas 

microrregiões e nas mesorregiões de Minas Gerais (2017) 

Local 

Nº de 

estabelecimentos 

agropecuários (A) 

Nº de 

estabelecimentos 

da AF (B) 

Razão 

(B/A) 

(%) 

Área média dos 

estabelecimentos 

agropecuários (em 

hectares) 

Área média dos 

estabelecimentos 

da AF (em 

hectares) 

Área total dos 

estabeleci-

mentos da 

AF/Área total 

dos estabeleci-

mentos 

agropecuários 

(%) 

Minas Gerais 607.557 441.829 72,72 62,82 22,59 26,15 

Unaí (MG) 10.244 7.756 75,71 171,16 44,08 19,50 

Paracatu (MG) 11.902 8.147 68,45 215,33 54,18 17,22 

Noroeste de Minas 22.146 15.903 71,81 194,90 49,25 18,15 

Januária (MG) 21.024 16.364 77,83 78,83 28,87 28,51 

Janaúba (MG) 20.216 15.216 75,27 45,45 21,26 35,21 

Salinas (MG) 18.669 14.699 78,73 52,55 24,21 36,28 

Pirapora (MG) 5.904 4.189 70,95 249,13 42,49 12,10 

Montes Claros 

(MG) 
25.131 18.681 74,33 61,01 22,50 27,42 

Grão Mogol (MG) 5.222 4.063 77,81 71,33 29,32 31,98 

Bocaiúva (MG) 4.855 3.622 74,60 93,21 24,90 19,93 

Norte de Minas 101.021 76.834 76,06 73,12 25,50 26,53 

Diamantina (MG) 3.678 2.553 69,41 59,88 18,81 21,80 

Capelinha (MG) 18.686 13.529 72,40 35,77 16,82 34,05 

Araçuaí (MG) 12.878 10.621 82,47 42,77 23,39 45,10 

Pedra Azul (MG) 5.199 4.003 77,00 67,72 28,99 32,96 

Almenara (MG) 11.319 8.341 73,69 93,49 35,00 27,59 

Jequitinhonha 51.760 39.047 75,44 55,06 23,87 32,70 

Teófilo Otoni 

(MG) 
14.295 10.922 76,40 62,06 22,94 28,24 

Nanuque (MG) 5.272 3.920 74,36 145,38 36,79 18,82 

Vale do Mucuri 19.567 14.842 75,85 84,51 26,60 23,87 

Ituiutaba (MG) 4.041 2.200 54,44 172,20 38,59 12,20 

Uberlândia (MG) 10.346 6.029 58,27 138,10 29,81 12,58 

Patrocínio (MG) 9.838 6.756 68,67 90,04 34,26 26,13 

Patos de Minas 
(MG) 

11.753 8.847 75,27 68,02 33,23 36,78 

Frutal (MG) 9.428 5.612 59,52 145,77 36,92 15,08 

Uberaba (MG) 4.030 2.077 51,54 190,11 23,07 6,25 

Araxá (MG) 6.156 3.896 63,29 157,08 42,83 17,26 

Triângulo Mineiro 

e Alto Paranaíba 
55.592 35.417 63,71 124,43 34,22 17,52 

Três Marias (MG) 3.726 2.137 57,35 191,94 46,90 14,01 

Curvelo (MG) 4.031 2.400 59,54 184,91 42,17 13,58 

Bom Despacho 

(MG) 
5.569 3.314 59,51 108,44 38,31 21,02 

Central Mineira 13.326 7.851 58,91 154,92 41,83 15,91 

(continua) 
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TABELA 2 – Distribuição da agricultura familiar em Minas Gerais, nas 

microrregiões e nas mesorregiões de Minas Gerais (2017) (continuação) 

Local 

Nº de 

estabelecimentos 

agropecuários (A) 

Nº de 

estabelecimentos 

da AF (B) 

Razão 

(B/A) (%) 

Área média dos 

estabelecimentos 

agropecuários 

(em hectares) 

Área média dos 

estabelecimentos 

da AF (em 

hectares) 

Área total dos 

estabeleci-

mentos da 

AF/Área total 

dos estabeleci-

mentos 

agropecuários 

(%) 

Sete Lagoas (MG) 6.299 3.678 58,39 75,15 16,73 13,00 

Conceição do Mato 

Dentro (MG) 
6.752 4.276 63,33 47,52 18,43 24,56 

Pará de Minas (MG) 2.077 1.288 62,01 59,61 21,94 22,82 

Belo Horizonte (MG) 4.776 2.348 49,16 38,22 8,64 11,11 

Itabira (MG) 9.045 5.746 63,53 50,76 18,75 23,47 

Itaguara (MG) 4.627 3.477 75,15 22,69 15,31 50,72 

Ouro Preto (MG) 2.161 1.507 69,74 29,85 12,92 30,19 

Conselheiro Lafaiete 

(MG) 
4.601 3.469 75,40 24,85 14,81 44,94 

Região Metropolitana 40.338 25.789 63,93 45,70 16,32 22,82 

Guanhães (MG) 7.271 4.881 67,13 57,32 22,69 26,58 

Peçanha (MG) 6.817 4.824 70,76 45,86 19,13 29,52 

Governador Valadares 

(MG) 
10.190 6.476 63,55 91,73 26,20 18,15 

Mantena (MG) 3.858 2.965 76,85 36,23 24,30 51,54 

Ipatinga (MG) 4.195 2.905 69,25 57,39 19,89 24,00 

Caratinga (MG) 15.048 11.978 79,60 25,28 12,67 39,89 

Aimorés (MG) 12.252 9.161 74,77 52,43 25,69 36,64 

Vale do Rio Doce 59.631 43.190 72,43 51,44 20,60 29,00 

Piuí (MG) 5.885 4.053 68,87 84,96 39,52 32,04 

Divinópolis (MG) 8.659 5.607 64,75 39,52 21,92 35,93 

Formiga (MG) 5.803 4.381 75,50 46,35 24,69 40,22 

Campo Belo (MG) 4.541 3.138 69,10 40,38 21,28 36,42 

Oliveira (MG) 5.194 3.597 69,25 53,46 22,79 29,52 

Oeste de Minas 30.082 20.776 69,06 52,26 25,99 34,35 

(continua) 
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TABELA 2 – Distribuição da agricultura familiar em Minas Gerais, nas 

microrregiões e nas mesorregiões de Minas Gerais (2017) (continuação) 

Local 

Nº de 

estabelecimentos 

agropecuários (A) 

Nº de 

estabelecimentos 

da AF (B) 

Razão 

(B/A) 

(%) 

Área média dos 

estabelecimentos 

agropecuários 

(em hectares) 

Área média dos 

estabelecimentos 

da AF (em 

hectares) 

Área total dos 

estabeleci-

mentos da 

AF/Área total 

dos estabeleci-

mentos 

agropecuários 

(%) 

Passos (MG) 8.613 5.657 65,68 52,90 20,32 25,22 

São Sebastião do 

Paraíso (MG) 
14.423 11.469 79,52 25,95 13,41 41,09 

Alfenas (MG) 12.290 9.515 77,42 29,93 14,52 37,56 

Varginha (MG) 15.046 10.205 67,83 34,64 14,45 28,29 

Poços de Caldas 

(MG) 
13.174 11.039 83,79 25,68 14,35 46,82 

Pouso Alegre (MG) 16.393 13.309 81,19 18,65 12,56 54,69 

Santa Rita do Sapucaí 
(MG) 

8.419 6.488 77,06 28,68 14,54 39,06 

São Lourenço (MG) 6.694 5.062 75,62 33,61 17,38 39,09 

Andrelândia (MG) 4.218 2.920 69,2%3 68,01 31,56 32,13 

Itajubá (MG) 7.607 5.754 75,64 25,33 16,09 48,05 

Sul e Sudoeste de 

Minas 
106.877 81.418 76,18 30,96 15,32 37,68 

Lavras (MG) 3.930 2.657 67,61 54,36 22,03 27,41 

São João Del Rei 

(MG) 
6.073 4.339 71,45 51,20 30,07 41,96 

Barbacena (MG) 6.378 5.166 81,00 28,18 15,32 44,04 

Campo das 

Vertentes 
16.381 12.162 74,24 42,99 22,05 38,08 

Ponte Nova (MG) 11.006 7.959 72,32 33,08 16,29 35,62 

Manhuaçu (MG) 22.266 18.124 81,40 15,77 9,53 49,18 

Viçosa (MG) 17.775 14.314 80,53 15,02 11,03 59,15 

Muriaé (MG) 16.740 12.308 73,52 22,32 12,85 42,33 

Ubá (MG) 8.104 6.121 75,53 28,23 18,56 49,66 

Juiz de Fora (MG) 8.754 5.504 62,87 67,22 30,01 28,07 

Cataguases (MG) 6.191 4.270 68,97 50,31 25,06 34,36 

Zona da Mata 90.836 68.600 75,52 27,35 14,64 40,42 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados a partir de dados do IBGE (2017). 

 

De acordo com Peres Junior et. al (2013) e Silva e Santos (2018), no que tange à 

caracterização da agricultura familiar de Minas Gerais, também não se pode tratá-la de forma 

única e genérica, pois diferentes características marcam os estabelecimentos familiares nas 

regiões do estado, implicando em realidades alternativas. Regiões como Norte de Minas, 

Jequitinhonha e Vale do Mucuri, as quais possuem dificuldades socioeconômicas frente às 

outras regiões do estado, são também caracterizadas por agregar a maior parte dos municípios 
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que apresentam alto nível de mão de obra ocupada na agricultura e estabelecimentos rurais 

enquadrados como sendo de agricultura familiar, não integrados ao mercado e voltados para 

a subsistência. Por outro lado, na região Sul e na Zona da Mata predomina a agricultura 

familiar mais integrada às redes de comércio e de distribuição devido, principalmente, à 

proximidade com São Paulo e Rio de Janeiro. 

As regiões Zona da Mata e Central Mineira, apesar de também apresentarem um 

número significativo de estabelecimentos rurais da agricultura familiar, possui a maior parte 

da sua mão de obra empregada em estabelecimentos não familiares. Já a região Sul e 

Sudoeste e Triângulo Mineiro também se destaca pelo número de estabelecimentos rurais 

classificados como de agricultura familiar, entretanto, a característica mais marcante é a 

preponderância de lavouras e o alto percentual da receita agropecuária familiar que provêm 

dessa atividade (PERES JUNIOR et al, 2013). 

No que se refere aos produtos da agricultura familiar, o estado se sobressai na 

produção de café, feijão e batata-inglesa ocupando o primeiro lugar. As microrregiões 

mineiras que se destacam nessas atividades são: Manhuaçu, Viçosa e Pouso Alegre, 

respectivamente. O destaque maior é representado pela produção de café, pois representa 

78% da produção da agricultura familiar do país. Na produção de cana-de-açúcar, o estado 

também se sobressai ocupando a segunda posição, em que a microrregião de Unaí se destaca 

como a maior produtora da referida agricultura. Vale ressaltar a produção de leite, em que 

Minas Gerais ocupa a primeira posição tanto em quantidade de leite produzida quanto em 

valor da produção de leite, representando 23% da quantidade e 22% do valor de leite da 

produção pecuária leiteira familiar do Brasil. Nessa atividade, a microrregião de Patos de 

Minas é responsável pela maior produtividade, quando comparada às demais microrregiões 

mineiras (IBGE, 2017). 

De acordo com o Censo Agropecuário de 2017, estima-se que naquele ano a 

agricultura familiar foi responsável pela produção de 74,5% da mandioca estadual, sendo a 

maior parte produzida na região Norte de Minas, 33,1% de café e 25,3 % de banana. Na 

pecuária, o segmento familiar respondeu por 47,9% da produção leiteira mineira. Apesar da 

produção familiar mineira de cana-de-açúcar ter se destacado frente a outros estados, 

observa-se uma participação familiar reduzida no estado, assim como a lavoura de soja, o 

que significa que são culturas típicas da agricultura patronal (TABELA 3). 
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TABELA 3 – Valor bruto da produção agropecuária total e familiar de Minas Gerais 

em 2017 
Especificação VBP Agropecuária 

total (A) 

VBP Agropecuária 

familiar (B) 

Razão 

(B/A) (%) 

Composição 

Agropecuária 

Familiar  

Agropecuária         59.780.233          14.946.217  25,0 100,0 

Agricultura - lavouras 

permanentes         13.054.365             4.142.781  31,7 27,7 

Café         10.480.767             3.466.321  33,1 23,2 

Laranja               650.595                   15.444  2,4 0,1 

Banana               673.876                170.285  25,3 1,1 

Outras lavouras           1.249.127                490.731  39,3 3,3 

Agricultura - lavouras 

temporárias         17.050.875             1.599.456  9,4 10,7 

Feijão (cor)               913.893                123.965  13,6 0,8 

Batata-inglesa               656.365                101.823  15,5 0,7 

Cana-de-açúcar           5.677.997                263.530  4,6 1,8 

Mandioca               289.124                215.456  74,5 1,4 

Soja           5.006.182                226.252  4,5 1,5 

Milho           3.025.711                480.859  15,9 3,2 

Outras lavouras           1.481.602                187.571  12,7 1,3 

Pecuária e criação de 

animais         24.372.666             7.731.730  31,7 51,7 

Bovinos (leite)           9.288.078             4.452.128  47,9 29,8 

Galináceos (produção de 

ovos)           1.635.591                223.888  13,7 1,5 

Suínos (venda)           2.176.896                221.351  10,2 1,5 

Outras atividades da 

pecuária         11.272.101             2.834.363  25,1 19,0 

Outras atividades           5.302.327             1.472.250  27,8 9,9 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2017). 

 

A concentração da composição da agropecuária familiar apresentada na Tabela 3, 

também representa a estrutura produtiva da agropecuária de Minas Gerais. A cultura de café 

(23,2%) e a produção de leite (29,8%) respondem juntos por mais da metade (53%) do Valor 

Bruto da Produção (VBP) da agropecuária do segmento familiar do estado. Observa-se 

também que a participação do VBP da agropecuária familiar mineira no VBP total do setor 

agropecuário é de 25%. 

A partir das observações analisadas anteriormente, ressalta-se o quanto a presente 

pesquisa se torna oportuna para investigar as contratações do PRONAF em Minas Gerais 

(Tabelas 2 e 3), além de contribuir para a caracterização do desenvolvimento rural mineiro, 
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a partir dos fatores específicos do PRONAF. De acordo com dados da Matriz de Crédito 

Rural do Banco Central, Minas Gerais é o terceiro estado com maior concentração de 

recursos do programa (12%), considerando o total aplicado no período de 2013 a 2019. No 

tópico a seguir, será apresentada a evolução dos recursos do PRONAF em Minas Gerais. 

 

5.2 A evolução do PRONAF em Minas Gerais 
 

 De acordo com os dados do anuário estatístico do crédito rural e da matriz de dados 

do crédito rural (BACEN), a evolução do PRONAF em Minas Gerais, no período entre os 

anos de 1999 a 2019, segue o mesmo padrão observado no Brasil no item 3.2: expansão do 

volume de recursos aplicados, isto é, um crescimento progressivo que atinge o seu auge em 

2014, seguido de uma redução brusca no ano seguinte e a retomada do crescimento somente 

a partir de 2017 (GRÁFICO 2; TABELA 4).  

Durante todo o período investigado (1999-2019), o estado mineiro foi uma das 

unidades federativas com maior contratação de PRONAF, ocupando posições de destaque no 

ranking. De acordo Bianchini (2015), na safra 2014/2015, somente Minas Gerais aplicou, em 

média, 20% dos recursos em 15% dos contratos firmados no País. 

 

GRÁFICO 2 – Evolução dos recursos aplicados (R$ em milhões) do PRONAF 

(custeio e investimento) em Minas Gerais (1999-2019) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Anuário Estatístico do Crédito Rural e Matriz de 

Dados do Crédito Rural (BACEN). 

Nota: * Valores deflacionados com base no IPCA de 1999. 
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Seguindo a trajetória nacional, de 2003 a 2006, verifica-se um crescimento expressivo 

no número de contratos firmados nas duas modalidades, especialmente, na modalidade de 

investimento (GRÁFICO 3). Isso pode ser explicado pela situação conjuntural positiva do 

País, bem como pela criação de diversas linhas, simplificação de garantias e ampliação de 

prazo dessa modalidade com o objetivo de alcançar os agricultores familiares mais 

descapitalizados. Ademais, neste período (2003-2006) foram criados outros programas que 

colaboraram com a estruturação do PRONAF como, por exemplo, o Programa de Aquisição 

de Alimentos (PAA) e o PRONAF Alimento que conceberam uma alternativa para os 

agricultores familiares venderem seu excedente de produção (BIANCHINI, 2015; SILVA E 

SANTOS, 2018; LUCHESE, 2018). 

 

GRÁFICO 3 – Evolução do número de contratos (em milhares) do PRONAF (custeio 

e investimento) em Minas Gerais (1999-2019) 

 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Anuário Estatístico do Crédito Rural e Matriz de 

Dados do Crédito Rural (BACEN). 

 

Em 2006, Minas Gerais destacou-se como a segunda unidade federativa com maior 

volume de recursos aplicados do PRONAF, alcançando 12% do valor total de recursos 

aplicados no Brasil (TABELA 4). No entanto, como pode ser observado nos Gráficos 2 e 3, 

o aumento do número de contratos do PRONAF Investimento em Minas Gerais não 

significou um aumento no valor total de recursos aplicados na mesma proporção. Isso 
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significa que nesse período, o valor médio dos contratos manteve-se praticamente estável 

(TABELA 4). Por outro lado, na modalidade de custeio, embora o crescimento do número 

de contratos de custeio não tenha sido tão expressivo no ano de 2006, observou-se uma 

proporcionalidade no aumento do valor total dos recursos aplicados.  

 

TABELA 4 – Evolução do PRONAF em Minas Gerais e da participação mineira na 

contratação do PRONAF crédito (total) no Brasil (1999-2019) 

Ano 

PRONAF EM MINAS GERAIS 
PRONAF - Participação de MG 

no Brasil 

Contratos Valor* 
Valor 

médio 
% contratos %valor 

1999 56.306 183.380.988 3.257 7,1 10,3 

2000 46.494 154.221.017 3.317 5,6 8,8 

2001 58.598 174.888.451 2.985 7,3 9,0 

2002 55.796 160.868.255 2.883 6,7 8,6 

2003 91.949 274.932.374 2.990 9,2 12,2 

2004 121.959 315.296.774 2.585 9,1 10,8 

2005 184.552 444.238.337 2.407 8,4 12,3 

2006 222.795 523.379.427 2.349 8,7 12,0 

2007 179.117 517.279.246 2.888 9,3 12,5 

2008 176.688 589.161.932 3.334 11,4 12,4 

2009 188.433 790.490.002 4.195 11,1 13,4 

2010 183.121 844.712.611 4.613 11,5 14,2 

2011 170.130 810.101.110 4.762 11,0 13,0 

2012 184.467 880.338.335 4.772 10,1 12,2 

2013 207.559 1.004.004.525 4.837 10,4 12,1 

2014 204.201 1.179.024.482 5.774 11,2 12,2 

2015 184.505 853.634.083 4.627 10,9 11,1 

2016 169.073 819.981.077 4.850 10,4 11,1 

2017 166.963 797.535.224 4.777 10,6 10,9 

2018 158.902 811.509.937 5.107 10,7 10,6 

2019 134.798 778.850.304 5.778 9,9 10,0 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Anuário Estatístico do Crédito Rural e da Matriz de Dados do 

Crédito Rural (BACEN). 

Nota: *Valores deflacionados com base no IPCA de 1999. 

 

Até o ano de 2010, o custeio era a modalidade que apresentava o maior volume de 

recursos desembolsados no estado (GRÁFICO 2). A partir deste período, verificou-se que 

tanto o volume de contratos de investimento quanto o volume de recursos aplicados nessa 

modalidade ultrapassam a modalidade de custeio (GRÁFICO 2; GRÁFICO 3). O 
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crescimento substancial de 2010 a 2014 no volume de recursos aplicados está relacionado à 

política conduzida pelo Presidente Lula no enfrentamento da crise macroeconômica de 2008 

com o objetivo de estimular a demanda doméstica por meio da expansão da oferta interna de 

alimentos básicos (MATTEI, 2014). Uma das medidas foi a criação da linha PRONAF Mais 

Alimentos (2008-2009). Ademais, esse crescimento sustentado da modalidade de 

investimento pode estar relacionado à redução da taxa de juros do PRONAF Investimento 

(outras linhas) na safra 2011/2012 apontada por Bianchini (2015). A criação da linha 

PRONAF Mais Alimentos também pode explicar, em parte, o aumento de mais de 80% na 

participação do investimento agrícola no total das contratações do programa (de 7,9% para 

14,4%), de 2006 para 2017 (TABELA 5).  

Em geral, considerando a contratação do PRONAF sem diferenciação entre custeio e 

investimento, verifica-se que a partir do ano de 2013, o número de contratos assim como o 

volume de recursos (exceto no ano de 2014) seguiram uma trajetória descendente. De 2014 

a 2017, o volume de recursos aplicados apresentou uma redução de 32,3% e o número de 

contratos sofreu seguidas reduções. Tal fato pode ser explicado, principalmente, pelo 

encarecimento das linhas de financiamento e pela forte recessão econômica pela qual o Brasil 

passou no período entre os anos de 2015 a 2017. Entre os anos de 2017 até 2019, observou-

se aumentos no valor médio dos contratos (TABELA 4). De acordo com Almeida (2019), o 

aumento no valor médio dos contratos nesse período possivelmente se relaciona com uma 

série de fatores interligados, entre eles: a modernização da agricultura familiar ocorrida ao 

longo do tempo que potencializa contratos mais elevados, a concentração do crédito para 

produtores com maior capacidade produtiva, falhas na operacionalização do programa e 

ampliação dos tetos de financiamento das linhas assim como do limite para enquadramento 

do programa. Portanto, verifica-se uma maior concentração do crédito em poucos contratos, 

principalmente no que se refere à modalidade de custeio do PRONAF. 

De acordo com os dados apresentados na Tabela 5, de 2006 para 2017, é possível 

observar uma redução no total de número de contratos do PRONAF em Minas Gerais. Em 

contrapartida, nota-se um aumento no volume total de recursos aplicados. Na desagregação 

por finalidades, a redução no número de contratos pode ser observada em todas elas, exceto 

para investimento agrícola.  
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TABELA 5 – Contratação de PRONAF por modalidade e produto nos anos de 2006 e 

2017 em Minas Gerais 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Anuário Estatístico do Crédito Rural e da Matriz de Dados do 

Crédito Rural (BACEN). 

Nota: *Valores deflacionados com base no IPCA de 2000. 

 

No que concerne à contratação do PRONAF em Minas Gerais por finalidade, pode-

se constatar a partir da Tabela 5 que, entre os anos 2006 até 2017, o custeio agrícola perdeu 

significativamente a sua participação tanto no total das contratações do programa quanto no 

volume contratado. As outras finalidades (custeio pecuário, investimento agrícola e 

investimento pecuário) apresentaram aumentos consideráveis em suas respectivas 

participações no valor total financiado e no número total de contratos.  

CONTRATOS % VALOR % CONTRATOS % VALOR %

Custeio agrícola 76.019            34,1    241.855.752     43,6   26.965             16,2   218.108.882         25,8

Lavoura 75.828            99,7    231.252.693     95,6   24.396             90,5   195.325.089         89,6

Batata 2.066             2,7     11.063.617       4,6     341                 1,3     5.269.368            2,4

Café 39.866            52,4    117.028.121     48,4   21.993             81,6   170.686.031         78,3

Cana-de-Açúcar 1.367             1,8     3.226.522         1,3     194                 0,7     673.197               0,3

Feijão 569                0,7     1.459.047         0,6     176                 0,7     1.148.859            0,5

Mandioca 3.949             5,2     9.383.852         3,9     220                 0,8     1.199.500            0,5

Soja 89                  0,1     702.681           0,3     174                 0,6     3.850.795            1,8

Milho 19.902            26,2    59.088.040       24,4   1.188              4,4     9.960.784            4,6

Outras Lavouras 7.871             10,4    28.810.173       11,9   110                 0,4     2.536.557            1,2

Outras Aplicações 191                0,3     10.603.059       4,4     2.569              9,5     22.783.793          10,4

Custeio Pecuário 30.037            13,5    101.313.776     18,3   24.007             14,4   196.903.218         23,3

 Animais 28.443            94,7    100.366.991     99,1   23.589             98,3   194.587.619         98,8

Outras Aplicações 1.594             5,3     946.784           0,9     418                 1,7     2.315.600            1,2

Investimento agrícola 17.702            7,9     62.376.104       11,2   24.117             14,4   131.448.282         15,6

Animais de  Serviço 762                4,3     1.194.296         1,9     180                 0,7     276.101               0,2

Formação Culturas 

Perenes 2.829             16,0    6.482.190         10,4   5.760              23,9   31.356.115          23,9

Máquinas e 

Equipamentos 2.847             16,1    19.431.637       31,2   4.801              19,9   56.014.690          42,6

Melhoramento de 

Explorações 8.560             48,4    24.770.739       39,7   10.775             44,7   35.260.587          26,8

Veículos 720                4,1     5.097.550         8,2     400                 1,7     7.161.554            5,4

Outras Aplicações 1.984             11,2    5.399.693         8,7     2.201              9,1     1.379.234            1,0

Investimento pecuário 99.037            44,5    149.079.546     26,9   91.874             55,0   298.687.695         35,3

Animais de Serviço 4.170             4,2     3.383.258         2,3     314                 0,3     634.057               0,2

Aquisição de Animais 57.247            57,8    100.786.725     67,6   27.241             29,7   200.123.041         67,0

Máquinas e 

Equipamentos 3.857             3,9     5.004.192         3,4     3.548              3,9     19.914.213          6,7

Melhoramentos de 

Explorações 26.385            26,6    26.536.879       17,8   47.906             52,1   70.030.023          23,4

Veículos 1.715             1,7     1.815.524         1,2     797                 0,9     1.507.623            0,5

Outras Aplicações 5.663             5,7     11.552.968       7,7     12.068             13,1   6.478.737            2,2

TOTAL GERAL 222.795          100,0  554.625.178     100,0 166.963           100,0 845.148.077         100,0

20172006

PRONAF
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O crédito para investimento agrícola do PRONAF em Minas Gerais nos anos 2006 e 

2017 beneficiou, principalmente a infraestrutura dos estabelecimentos agropecuários 

(máquinas e equipamentos e melhoramento de explorações) e o plantio de culturas perenes. 

Tanto no financiamento de culturas perenes quanto no de máquinas e equipamentos, verifica-

se um aumento nas contratações de um período para o outro. No investimento pecuário do 

PRONAF, os recursos foram direcionados, sobretudo, para a aquisição de animais e para o 

melhoramento das explorações nos dois períodos. Porém, a participação no número de 

contratos alterou de forma considerável de um período para outro: enquanto a participação 

da aquisição de animais reduziu pela metade, o peso do melhoramento de explorações dobrou 

(TABELA 5). 

Quanto aos produtos beneficiados pela modalidade de custeio agrícola, nota-se que 

um direcionamento do recurso do PRONAF para produção de commodities de 2006 para 

2017. De acordo com a Tabela 5, todos os produtos sofreram uma redução tanto no número 

de contratos quanto no volume de recursos aplicados, exceto soja que apresentou um aumento 

de mais de 95% no número de contratos e o valor dos recursos aplicados passou de 

R$702.681 para R$3.850.795. Dessa forma, a sua participação no volume de recursos 

aplicados em custeio agrícola no estado mineiro passou de 0,3% para 1,8%. Outro produto 

de destaque é o café, o qual apresenta um aumento significativo na sua participação tanto no 

volume de contratos de custeio agrícola (de 52,4% para 81,6%) quanto no valor de recursos 

contratados (de 48,4 para 78,3%), o que configura em uma maior concentração do recurso 

neste produto (TABELA 5). 

Chama a atenção a reduzida contratação (contratos e valor) de PRONAF custeio 

direcionada à produção de mandioca. Conforme exposto no item anterior, segundo dados do 

IBGE (2017), a agricultura familiar mineira foi responsável por mais de 70% da produção de 

mandioca do estado em 2017. Entretanto, observa-se que no mesmo período, somente 0,8% 

dos contratos e 0,5% do valor dos recursos aplicados de PRONAF custeio agrícola 

beneficiaram essa cultura. Além disso, na comparação dos dois períodos, nota-se uma 

expressiva queda nas contratações não somente em termos de número de contratos (de 3.949 

contratos em 2006 para 220 contratos em 2017), mas também de recursos aplicados (de R$9,4 

milhões para R$1,2 milhões) (TABELA 5). 
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Em resumo, pode-se inferir que a maior parte do crédito pronafiano em Minas Gerais 

nos dois períodos (2006 e 2017) foi direcionada para o custeio do café e para o custeio de 

animais e aquisição de rebanho (investimento), refletindo, assim, a estrutura agropecuária 

familiar mencionada no tópico anterior. Ademais, de um período para o outro, verifica-se 

uma maior concentração do recurso na modalidade de investimento, especialmente para 

beneficiamento da atividade pecuária (TABELA 5). 

  

5.3 Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas na metodologia 
 

A Tabela 6 reporta as estatísticas descritivas dos dados utilizados para a mensuração 

do índice de desenvolvimento rural. Em termos de magnitudes médias, não se verifica 

alterações significativas nos dados de um período para o outro.  

No aspecto social, chama a atenção a alta taxa média da variável PA nos dois 

períodos: 90% e 89% dos estabelecimentos agropecuários mineiros, em média, são dirigidos 

por produtor alfabetizado nos períodos 2006 e 2017, respectivamente. As microrregiões que 

se destacaram foram Passos em 2006 e Patrocínio em 2017, ambas pertencentes às regiões 

que apresentam os melhores indicadores sociais do estado: Sul e Triângulo/Alto Paranaíba, 

conforme Cirino e González (2011). Quanto à variável “matrículas escolares na zona rural” 

(ME), destacam-se os valores máximos nos dois períodos, bem superiores às médias, os quais 

se referem à microrregião de Uberlândia.  

No aspecto econômico, verifica-se que, em média, somente 6% e 10% dos 

estabelecimentos agropecuários mineiros são considerados pluriativos (RNA) em 2006 e 

2017, respectivamente. A microrregião que se destacou quanto ao aspecto da pluriatividade 

e, ao mesmo tempo possui, majoritariamente, estabelecimentos rurais familiares (79%) foi 

Salinas, localizada no Norte de Minas. Tal microrregião apresentou o maior número de 

estabelecimentos agropecuários com receitas não-agrícolas advindas da agroindústria. Isso 

pode ser explicado pelo fato de que Salinas é conhecida como uma das regiões mais 

relevantes na produção de cachaça no estado. (BEZERRA et al., 2016). A média do PIB da 

agropecuária mineira (PIB) (valores deflacionados com base no IPCA de 2000) por 

estabelecimento agropecuário foi de cerca de R$17 mil em 2006 e R$19 mil em 2017. A 

microrregião que apresentou maior valor nos dois períodos foi Uberaba (R$124 mil em 2006 

e R$ 126 mil em 2017). No ano de 2006, Uberaba também apresentou os maiores valores 
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para as variáveis relacionadas à mecanização (ET e EME) e para a variável “produção da 

agricultura familiar”. Considerando que a microrregião apresentou a menor proporção de 

estabelecimentos familiares neste período (menor valor para AF), esses resultados indicam 

que o alto valor da produção obtido por unidade familiar pode estar relacionado à incidência 

de alta mecanização. Segundo dados do IBGE (2017), tal microrregião se destaca em Minas 

Gerais nas produções de cana de açúcar, milho e soja. Vale ressaltar que, nos dois períodos, 

as microrregiões que apresentaram os melhores desempenhos nos aspectos social e 

econômico estão inseridas nas regiões do Sul e Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba. 

 

TABELA 6 – Estatísticas descritivas das variáveis que compõem o IDR (2006 e 2017) 

Variáveis 2006 2017 

Nome Sigla Média  
Desvio 

Padrão 
Mínimo Máximo Média  

Desvio 

Padrão 
Mínimo Máximo 

Produtor alfabetizado PA 0,90 0,84 0,67 0,99 0,89 0,09 0,65 0,97 

Matrículas escolares 

na zona rural 
ME 66,43 32,07 25,70 216,61 71,83 33,01 22,60 190,54 

Orientação técnica OT 0,29 0,15 0,04 0,62 0,28 0,14 0,07 0,66 

Existência de tratores ET 0,13 0,11 0,01 0,40 0,18 0,13 0,02 0,44 

Existência de 

máquinas e 

equipamentos 

EME 0,25 0,12 0,03 0,47 0,14 0,13 0,00 0,55 

Pessoal Ocupado PO 3,36 0,73 2,34 5,86 3,01 0,53 2,16 4,90 

PIB total da 

agropecuária 
PIB 17,10 18,47 1,95 124,31 19,26 21,01 1,95 126,39 

Receitas não agrícolas RNA 0,06 0,05 0,01 0,23 0,10 0,07 0,01 0,31 

Produção da 

agricultura familiar 
PAF 10,48 8,30 1,40 50,49 12,78 8,00 2,40 33,64 

Adubação química AQ 0,46 0,28 0,02 1,01 0,26 0,17 0,01 0,83 

Uso de agrotóxicos UA 0,17 0,15 0,01 0,62 0,25 0,18 0,01 0,77 

Agricultura orgânica AO 0,03 0,02 0,00 0,14 0,02 0,01 0,00 0,08 

Agricultura familiar AF 0,77 0,09 0,49 0,90 0,71 0,08 0,49 0,84 

Associação a 

cooperativas e/ou 

entidades de classe 

AC 0,39 0,14 0,08 0,76 0,38 0,15 0,08 0,74 

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0. 
 

No que se refere ao aspecto ambiental do desenvolvimento rural mineiro, embora 

tenha ocorrido uma redução significativa na proporção média de estabelecimentos 
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agropecuários que utilizaram de adubação química (AQ) (de 46% em 2006 para 26% em 

2017), observa-se um aumento na taxa média de utilização de agrotóxicos (UA) de 17% em 

2006 para 25% em 2017. Além disso, a taxa média de estabelecimentos agropecuários com 

uso de agricultura orgânica (AO) é bastante baixa (3% em 2006 e 2% em 2017), mantendo-

se praticamente estável de um período para o outro. Em 2006, a microrregião de Grão Mogol 

apresentou a maior taxa de estabelecimentos rurais com uso de agricultura orgânica (AO), 

além de maior proporção de estabelecimentos agropecuários familiares (AF). As 

microrregiões de Varginha e Manhuaçu apresentaram as maiores proporções de 

estabelecimentos agropecuários que utilizaram adubação química (AQ) em 2006 e 2017, 

respectivamente. Varginha também apresentou a maior taxa de estabelecimentos rurais que 

utilizaram agrotóxicos (UA) nos dois períodos. Conforme IBGE (2017), ambas 

microrregiões são destaque no estado na produção de café.  

No aspecto institucional, representado pela variável AC, verifica-se que, em média, 

39% e 38% dos estabelecimentos agropecuários são dirigidos por produtor rural associado a 

cooperativas e/ou entidades de classe, nos anos de 2006 e 2017, respectivamente. As 

microrregiões que destacaram foram Bocaiúva em 2006 e Salinas em 2017, as quais 

apresentaram taxas bem superiores à média (76% e 74%, nessa ordem). Ambas estão 

inseridas na região Norte do estado. 

 

TABELA 7 – Estatísticas descritivas das variáveis para a aplicação da QCA (2006 e 

2017) 

Variáveis 2006 2017 

Nome Sigla Média 
Desvio 

Padrão 
Mínimo  Máximo Média 

Desvio 

Padrão 
Mínimo  Máximo 

Financiamento 

Rural 
F 0,15 0,06 0,04 0,27 0,15 0,06 0,03 0,27 

Produtor 

Pronafiano 
P 0,74 0,09 0,47 0,88 0,23 0,15 0,08 0,66 

PRONAF 

Custeio 
C 276,53 410,80 10,36 2345,80 288,92 267,25 13,83 1278,44 

PRONAF 

Investimento 
I 229,18 207,78 10,78 1470,49 258,20 122,17 91,11 676,24 

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0. 
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A Tabela 7 apresenta os padrões comportamentais das variáveis (condições) 

utilizadas na aplicação da técnica QCA caracterizadas a partir de estatísticas descritivas.15 A 

taxa média de financiamento rural (F) manteve-se constante de 2006 para 2017. Destacam-

se as microrregiões de Januária em 2006 e Janaúba em 2017 (ambas localizadas no Norte de 

Minas), as quais obtiveram as maiores taxas: 27% dos estabelecimentos agropecuários de 

ambas microrregiões financiaram suas atividades rurais. Em 2006, nas contratações por 

hectare de PRONAF Custeio (C) e PRONAF Investimento (I), as microrregiões de 

Diamantina e Belo Horizonte se sobressaem (nesta ordem), enquanto a microrregião de Unaí 

apresenta as menores contratações por área nas duas modalidades. Já em 2017, a microrregião 

de Manhuaçu apresentou as maiores contratações por hectare de PRONAF nas duas 

modalidades enquanto que as microrregiões de Salinas e Paracatu perfazeram os menores 

valores de contratações por hectare de PRONAF Custeio (C) e Investimento (I), 

respectivamente. De acordo com dados do IBGE (2017), Salinas é destaque em Minas Gerais 

na produção de mandioca e na agroindústria de cachaça, Unaí se sobressai na produção de 

cana de açúcar e também nas lavouras de milho, soja e feijão, assim como a microrregião de 

Paracatu. Salinas, Unaí e Paracatu também se destacam por apresentarem significativas 

proporções da agricultura familiar em relação ao total de estabelecimentos agropecuários. 

Além de um aumento na média de contratações do PRONAF (C e I) de um período 

para o outro, a qual pode ser explicada pela expansão dos recursos apresentada no item 5.2, 

observa-se que o valor máximo sofreu uma expressiva redução e o valor mínimo elevou-se 

consideravelmente, principalmente no que se refere à modalidade de investimento. Ademais, 

nota-se uma redução significativa no valor do desvio padrão dessas variáveis significando 

 
15 É oportuno ressaltar que a média para a variável P nos anos de 2006 e 2017 reduziu significativamente devido 

a mudanças nas metodologias aplicadas nos dois respectivos censos agropecuários (2006 e 2017). Mais 

especificamente, enquanto o censo de 2006 considerou como produtor pronafiano aquele produtor que se 

enquadra no PRONAF (independentemente da emissão da DAP), o censo de 2017 considerou o produtor que 

já possui a DAP emitida. Em outras palavras, os dois censos utilizaram critérios diferentes para a construção da 

mesma variável. Para amenizar este problema, extraiu-se a variável de produtor não pronafiano (sem considerar 

a emissão da DAP) do censo de 2017 e, subtraiu-se esse dado em relação à quantidade de estabelecimentos 

familiares. Dessa forma, foi possível considerar o dado de produtor pronafiano (aquele que se enquadra 

independentemente de ter emitido a DAP). Contudo, após a execução dos procedimentos metodológicos do 

QCA com a inclusão da variável obtida supracitada, os resultados, as configurações e os números de casos não 

tiveram diferenças expressivas e significativas em relação aos resultados do QCA sem a adoção da estratégia 

para a variável P. Logo, optou-se pela utilização das informações originais do censo de 2017, ou seja, 

considerou-se como produtor pronafiano aquele que já possui a DAP emitida. 
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uma melhora na homogeneidade dos dados, ou seja, uma diminuição na variação das 

observações em relação à média. 

 

5.4 Resultados da Análise Fatorial 
 

Considerando que um dos interesses do presente estudo é a aferição do 

desenvolvimento rural das microrregiões a partir da construção de um índice, inicialmente, é 

conduzida uma análise fatorial com a finalidade de agregar as observações das quinze 

variáveis consideradas. Contudo, antes de proceder à aplicação, é necessário avaliar os dados 

em distintos testes e procedimentos que serão explicados a seguir.  

 

5.4.1 Adequabilidade dos dados 

 

Na presente etapa foram analisados: a amostra, a distribuição das variáveis, a matriz 

de correlação e os testes de adequabilidade da amostra. O tamanho mínimo da amostra para 

se ajustar uma análise fatorial depende do número de variáveis em análise. Quanto maior 

esse número, mais dados deverão ser coletados, já que mais parâmetros precisam ser 

estimados. Conforme Hair et al. (2009), como regra geral, utiliza-se um mínimo de cinco 

vezes mais observações do que o número de variáveis a serem observadas. A amostra deste 

estudo contém 66 observações (microrregiões) e 14 variáveis. Deste modo, são, 

aproximadamente, cinco vezes mais observações do que o número de variáveis analisadas e, 

portanto, o tamanho da amostra está adequado à aplicação da análise fatorial. 

Para verificar a distribuição da amostra, as variáveis foram submetidas aos testes de 

assimetria e curtose (Mardia Skewness, Mardia Kurtosis, Hense-Zirkler e Doornik-Hansen) 

a fim de testar a hipótese nula de que as variáveis seguem uma distribuição normal 

multivariada. Os resultados indicam que é possível rejeitar tal hipótese, o que inviabiliza a 

aplicação do método de máxima verossimilhança.16 Portanto, será utilizado o método de 

componentes principais para a extração dos fatores comuns, seguindo as recomendações de 

Johnson e Wichern (2007). 

 
16 Resultados apresentados no Anexo 1. 
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Conforme Hair et al. (2009), a análise fatorial provavelmente será inapropriada se a 

inspeção visual da matriz de correlação não revelar, em sua maioria, correlações superiores 

a 0,30. A partir das matrizes de correlação apresentadas abaixo, verifica-se que o número de 

coeficientes de correlação superior a 0,30 foi 58 (64% do total) para o período de 2006 e 53 

(58% do total) para 2017, o que significa que a análise fatorial para ambos é apropriada 

(TABELA 8; TABELA 9). 

Para o ano de 2006, os maiores coeficientes positivos (estatisticamente significativos 

a 1%) são de orientação técnica-existência de tratores (rOT, ET = 0,86), produtor alfabetizado-

existência de máquinas e equipamentos (rPA, EME = 0,81) e valor da produção da agricultura 

familiar-PIB da agropecuária (rPAF, PIB = 0,80). Das correlações negativas, ressaltam-se a de 

estabelecimentos da agricultura familiar-existência de tratores (rAF, ET = -0,72) e 

estabelecimentos da agricultura familiar-PIB da agropecuária (rAF, PIB = -0,72).  

 

TABELA 8 – Matriz dos coeficientes de correlação (2006) 
 PA ME OT ET EME PO PIB RNA PAF AQ UA AO AF AC 

PA 1              

ME 0,18 1             

OT 0,74* 0,42* 1            

ET 0,65* 0,58* 0,86* 1           

EME 0,81* 0,29 0,78* 0,74* 1          

PO 0,22 0,34* 0,42* 0,43* 0,15 1         

PIB 0,48* 0,64* 0,68* 0,79* 0,56* 0,36* 1        

RNA -0,50* -0,01 -0,39* -0,23 -0,41* -0,07   -0,14     1       

PAF 0,61* 0,51* 0,69* 0,74* 0,70* 0,32* 0,80* -0,21 1      

AQ 0,69* 0,10 0,53* 0,48* 0,59* 0,50* 0,24 -0,38* 0,49* 1     

UA 0,45* 0,35* 0,62* 0,62* 0,48* 0,68* 0,34* -0,29 0,45* 0,70* 1    

AO -0,46* -0,19 -0,38* -0,41* -0,45* -0,18 -0,28 0,34* -0,35* -0,46* -0,44* 1   

AF -0,51* -0,47* -0,68* -0,72* -0,61* -0,16 -0,72* 0,19 -0,60* -0,06 -0,16 0,26 1  

AC  -0,27 0,16  0,16   0,18  -0,02  0,20 0,20          0,05 -0,15   0,15 0,15   0,14 -0,09  1 

         Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0. 

         Notas: *Coeficientes de correlação estatisticamente significantes (p-value<0,01). 

 

Esses resultados demonstram haver uma relação direta entre aspectos relacionados à 

educação (orientação técnica e alfabetização) e àqueles relacionados à 

modernização/mecanização da produção (existência de tratores e de máquinas e 

equipamentos). Em outras palavras, quanto maior a orientação técnica (OT) e alfabetização 

(PA), maior a utilização de tratores (ET), máquinas e equipamentos (EME) na produção 

agropecuária. Contudo, as correlações negativas entre AF e ET e AF e PIB, sugerem que a 
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modernização e a renda neste período tendem a ser maiores conforme aumenta o número de 

estabelecimentos da agricultura patronal (TABELA 8). 

No ano de 2017, as maiores correlações (estatisticamente significativas a 1%) são de 

orientação técnica-existência de tratores (rOT, ET =0,84), existência de máquinas e 

equipamentos-existência de tratores (rEME, ET= 0,92), PIB da agropecuária-existência de 

máquinas e equipamentos (rPIB, EME=0,83), valor da produção da agricultura familiar-

existência de tratores (rPAF, ET = 0,82) e valor da produção da agricultura familiar-existência 

de máquinas e equipamentos (rPAF, EME=0,84) (TABELA 9). Tais correlações refletem a 

relação existente entre a melhoria na infraestrutura dos estabelecimentos rurais e a 

produtividade agropecuária, sugerindo que quanto maior a modernização dos 

estabelecimentos rurais (ET e EME), maior a renda agropecuária, tanto àquela expressa pelo 

total da produção agropecuária (PIB) quanto àquela originada somente pela produção da 

agricultura familiar (PAF).  

TABELA 9 – Matriz dos coeficientes de correlação (2017) 

 PA ME OT ET EME PO PIB RNA PAF AQ UA AO AF AC 

PA 1              

ME 0,19 1             

OT 0,69* 0,40* 1            

ET 0,68* 0,52* 0,84* 1           

EME 0,58* 0,46* 0,75* 0,92* 1          

PO 0,29 0,45* 0,58* 0,65* 0,71* 1         

PIB 0,44* 0,55* 0,55* 0,72* 0,83* 0,71* 1        

RNA -0,48* -0,05 -0,39* -0,31 -0,16 -0,11 -0,07 1       

PAF 0,72* 0,35* 0,63* 0,82* 0,84* 0,50* 0,66* -0,22 1      

AQ 0,45* 0,14 0,42* 0,42* 0,35* 0,40* 0,15 -0,47* 0,35* 1     

UA 0,47* 0,33* 0,68* 0,70* 0,60* 0,50* 0,29 -0,50* 0,55* 0,73* 1    

AO 0,02 -0,13 -0,06 -0,13 -0,12 -0,12 -0,09 -0,02 -0,14 -0,20 -0,19 1   

AF -0,33* -0,29 -0,40* -0,45* -0,46* -0,36* -0,56* -0,18 -0,35* 0,27 0,10 0,13 1  

AC -0,48* 0,04 0,01 -0,03 0,06 0,24 0,06 0,10 -0,18 -0,13 0,04 0,06 0,09 1 

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0 

Notas: *Coeficientes estatisticamente significativos (p-value<0,01) 

 

Embora o padrão de correlação verificado nos dois períodos seja praticamente o 

mesmo para as variáveis supramencionadas, nota-se um aumento nos coeficientes de um 

período para o outro, indicando que a relação entre modernização e produtividade 

agropecuária, principalmente, a familiar, se tornou mais relevante em 2017. Além disso, 
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verifica-se que a correlação entre a agricultura familiar e o PIB da agropecuária, apesar de 

ainda sugerir uma relação inversa, apresentou uma expressiva redução (em magnitude) no 

seu coeficiente. Tal resultado parece indicar que a agricultura familiar tem elevado a sua 

participação no produto total da agropecuária. 

A maior relevância da relação entre modernização e produtividade de agricultura 

familiar e o aumento da participação deste segmento no PIB total da agropecuária podem 

estar associados à maior contratação de PRONAF Investimento, que contribui para a 

modernização dos estabelecimentos familiares. Conforme exposto no item 5.2, a partir de 

2010, o PRONAF Investimento vem ultrapassando o PRONAF Custeio, configurando-se 

como a modalidade responsável pelo maior número de contratos e maior volume de recursos 

desembolsados em função, principalmente, da criação da linha PRONAF Mais Alimentos e 

da redução da taxa de juros de outras linhas de investimento. Como visto no item 5.2, nesse 

período, em Minas Gerais, a atividade que mais se beneficiou dos recursos do PRONAF 

Investimento foi a pecuária. 

Além da análise prévia das matrizes de correlação, a aplicação satisfatória da análise 

fatorial requer a análise da adequabilidade das variáveis, que consiste na avaliação do valor 

do critério de Kayser-Meyer-Olkin (KMO), do teste de esfericidade de Bartlett e do alfa de 

Cronbach. O teste de Bartlett mostrou-se significativo a 1%, rejeitando a hipótese nula de 

que as variáveis não são intercorrelacionadas.17 O teste de KMO, para a análise da 

adequabilidade da amostra apresentou um valor de 0,83 para o ano de 2006 e 0,79 para o ano 

de 2017. O valor do alfa de Cronbach foi de 0,90 para o ano de 2006 e, 0,88 para o ano de 

2017. Tais resultados sugerem a adequabilidade da amostra para a aplicação da análise 

fatorial. 

De acordo com Ferreira (2017), a análise fatorial é apropriada quando a matriz de 

variâncias-covariâncias das variáveis originais se distancia de forma significativa de uma 

matriz diagonal. Portanto, outros testes podem ser aplicados como o Teste de Lawley e o 

Teste de Jennrich. A partir dos resultados, a hipótese nula de cada um dos testes foi rejeitada, 

indicando que a análise fatorial é factível.18 

 

 
17 Para 2006: Chi2 (91) = 739,31 (p-valor: 0,0000). Para 2017: Chi2 (91) = 780,36 (p-valor: 0,0000). 
18 Os resultados dos testes de Lawley e Jennrich podem ser encontrados no Anexo 2. 
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5.4.2 Aplicação da análise fatorial 

 

Após a realização dos testes, foi possível confirmar a adequabilidade e confiabilidade 

da amostra para a aplicação da análise fatorial. A análise multivariada foi realizada por meio 

do método de componentes principais para a extração dos fatores, já que, como exposto 

anteriormente, a normalidade multivariada não foi verificada. Em seguida, foi aplicado o 

procedimento de rotação dos fatores (varimax) com o objetivo de facilitar a interpretação dos 

resultados dos fatores. 

Para a extração dos fatores, recomenda-se a observação de três critérios19 (critério da 

raiz latente, critério de percentagem de variância e critério do teste scree), além do critério a 

priori momento em que o pesquisador já sabe quantos fatores extrair antes da aplicação da 

análise fatorial. Pelo critério da raiz latente (critério de Kaiser), recomenda-se reter todos os 

fatores com autovalores maiores que 1. Pelo critério de percentagem de variância, deve-se 

extrair os fatores que explicam, no mínimo, 60% da variância total. Pelo critério do teste 

scree, deve-se verificar no gráfico o ponto no qual a curva começa a ficar horizontal (ponto 

de inflexão). Tal ponto é considerado indicativo do número máximo de fatores a serem 

extraídos (HAIR et al., 2009). A partir da observância de todos os critérios, foram extraídos 

três fatores para o ano de 2006 e quatro fatores para o ano de 2017. 

A partir da rotação de fatores, verifica-se que, para o período de 2006, os fatores F1, 

F2 e F3 representam, respectivamente, 34%, 20% e 19% da variância total, acumulando 73%. 

Os valores encontrados para as comunalidades revelam que a maioria das variáveis têm a sua 

variabilidade significativamente captada e representada pelos fatores nos dois períodos 

analisados20. Além disso, não foi observada indeterminação fatorial. Portanto, o modelo 

apresentou resultados satisfatórios.   

O primeiro fator delimita a interdependência entre as seguintes variáveis: matrículas 

escolares na zona rural (ME), orientação técnica (OT), existência de tratores (ET), existência 

de máquinas e equipamentos (EME), PIB da agropecuária (PIB), valor da produção da 

 
19 Os resultados da análise fatorial para a observação dos três critérios podem ser encontrados no Anexo 3 e no 

Anexo 4. 
20 As comunalidades das variáveis para cada ano constam no anexo 5. Para 2006, somente três variáveis 

apresentaram valores de comunalidades inferiores a 0,60. Para 2017, observou-se o mesmo para somente duas 

variáveis. 
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agricultura familiar (PAF) e estabelecimentos da agricultura familiar (AF). Esse fator está 

relacionado à modernização, educação e renda dos estabelecimentos agropecuários, 

refletindo os aspectos socioeconômicos. Somente com a variável AF, a relação é negativa, 

significando que, neste fator, a modernização, renda e educação dos estabelecimentos 

agropecuários estão inversamente relacionados ao menor o número de estabelecimentos da 

agricultura familiar (TABELA 10). A partir dessa interpretação e da observância dos escores 

fatoriais (ANEXO 8), o fator 1 parece descrever as microrregiões que possuem as maiores 

proporções de estabelecimentos agropecuários ditos patronais: Uberaba, Uberlândia e 

Araxá.21 No item 5.1, observa-se que tais microrregiões apresentam baixa proporção de 

estabelecimentos agropecuários familiares, tanto em número quanto em área. Portanto, a 

relação inversa supramencionada pode ser explicada pelo perfil dos estabelecimentos 

agropecuários dessas microrregiões. 

 

TABELA 10 – Resultados das análises fatoriais (2006 e 2017) 

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0. 

 
21 De acordo com Barbosa (2013), as microrregiões que apresentam os maiores valores de escores fatoriais são 

as que detêm maior participação sobre a variabilidade explicada pelos fatores. 

Variáveis 

Fatores 

2006 2017 

Rotacionados Não rotacionados Rotacionados Não rotacionados 

F1 F2 F3 F1 F2 F3 F1 F2 F3 F4 F1 F2 F3 F4 

PA 0,48 0,78 0,17 0,80 -0,39 -0,27 0,56 0,37 -0,67 0,11 0,74 0,28 -0,53 0,00 

ME 0,69 -0,22 0,26 0,55 0,53 0,09 0,61 0,02 0,16 -0,16 0,54 -0,29 0,18 -0,04 

OT 0,73 0,39 0,37 0,91 0,04 -0,03 0,76 0,41 -0,13 0,07 0,86 0,07 -0,02 0,14 

ET 0,82 0,24 0,38 0,92 0,22 -0,001 0,89 0,33 0,31 -0,05 0,96 -0,05 -0,02 0,04 

EME 0,64 0,61 0,16 0,84 -0,16 -0,27 0,92 0,20 -0,03 -0,04 0,92 -0,21 0,04 0,06 

PO 0,19 -0,07 0,86 0,50 0,06 0,72 0,77 0,21 0,31 -0,09 0,74 -0,23 0,36 0,10 

PIB 0,90 0,03 0,18 0,79 0,46 -0,13 0,90 -0,07 0,04 -0,04 0,78 -0,45 0,00 0,06 

RNA -0,10 -0,64 -0,12 -0,42 0,48 0,15 -0,08 -0,72 0,22 -0,19 -0,38 -0,67 0,03 -0,18 

PAF 0,77 0,28 0,25 0,83 0,17 -0,12 0,77 0,24 -0,32 -0,08 0,84 -0,03 -0,20 -0,07 

AQ 0,09 0,647 0,648 0,66 -0,56 0,31 0,18 0,84 -0,09 -0,21 0,53 0,66 0,24 -0,15 

UA 0,24 0,28 0,86 0,70 -0,21 0,58 0,45 0,80 0,03 -0,13 0,73 0,48 0,31 -0,02 

AO -0,21 -0,55 -0,27 -0,54 0,37 0,02 -0,06 -0,08 -0,01 0,96 -0,17 0,03 -0,30 -0,90 

AF -0,89 -0,14 0,12 -0,69 -0,40 0,43 -0,67 0,53 0,22 0,11 -0,43 0,67 0,35 0,13 

AC 0,24 -0,56 0,32 0,07 0,55 0,41 0,07 0,02 0,90 0,03 -0,06 -0,27 0,81 0,29 

Var. Explicada % 34 20 19 48 14 11 40 19 12 8 46 15 11 7 

Var. acumulada % 73 73 79 79 
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O segundo fator agrupa as seguintes variáveis: produtor alfabetizado (PA), receitas 

não-agrícolas/pluriatividade (RNA), associação às cooperativas e/ou entidades de classe 

(AC) e agricultura orgânica (AO). Somente com a primeira variável a relação é positiva, o 

que significa que a maior proporção de estabelecimentos agropecuários dirigidos por 

produtor alfabetizado (PA) está associada às menores taxas de pluriatividade (RNA), de uso 

de agricultura orgânica (AO) e de participação social (AC) (TABELA 10). Verifica-se que 

as microrregiões que obtiveram maiores escores fatoriais para este fator foram São João del 

Rei, Itajubá e Conselheiro Lafaiete (ANEXO 8). 

Por fim, o terceiro fator é caracterizado pelas variáveis pessoal ocupado (PO), 

adubação química (AQ) e uso de agrotóxicos (UA), significando que microrregiões com 

maior número de pessoas ocupadas por estabelecimento agropecuário, apresentam também 

maior utilização de adubação química e agrotóxicos (TABELA 10). A composição desse 

fator abre espaço para a avaliação de suas correlações com outras variáveis para melhor 

entendimento e interpretação. Observa-se que as três variáveis (PO, AQ e UA) apresentam 

correlações significativas e positivas com variáveis relacionadas à mecanização da produção 

(ET e EME) e com a variável de orientação técnica (OT) (TABELA 8). Portanto, este fator 

parece descrever o perfil de microrregiões com estabelecimentos agropecuários 

caracterizados pelo uso intensivo de capital e trabalho na atividade rural, tais como Varginha, 

São Sebastião do Paraíso e Alfenas, as quais apresentaram os maiores escores fatoriais para 

este fator (ANEXO 8). Conforme IBGE (2017), tais microrregiões se destacam no 

monocultivo de café. Esses resultados coadunam-se com a ideia de que as monoculturas são 

altamente mecanizadas e tendem a ser ambientalmente insustentáveis (KAGEYAMA, 2004; 

SILVA, 2006).   

Para o ano de 2017, verifica-se que os fatores F1, F2, F3 e F4 representam, 

respectivamente, 40%, 19%, 12% e 8% da variância total das variáveis utilizadas, e que, em 

conjunto, explicam 79%. No que se refere à composição dos fatores, verifica-se que os fatores 

não mantiveram uma natureza característica constante ao longo do período sob estudo, exceto 

o primeiro fator, no qual houve somente a inclusão da variável pessoal ocupado (PO) em 

2017. Portanto, para o fator 1, não houve alteração significativa de um período para o outro, 

revelando a mesma relação entre modernização, educação e renda, refletindo os aspectos 
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socioeconômicos (TABELA 10). Assim como no período anterior, as microrregiões que 

apresentaram maiores escores fatoriais para o fator 1 foram Uberaba, Uberlândia e Araxá, 

portanto este fator também parece caracterizar os estabelecimentos agropecuários patronais 

(ANEXO 9). 

O segundo fator manteve somente a variável receitas não-agrícolas/pluriatividade 

(RNA), como no ano de 2006, e passou a abranger também as variáveis adubação química 

(AQ) e uso de agrotóxicos (UA), as quais pertenciam ao terceiro fator no período anterior. 

Somente com a variável RNA, a relação é negativa, significando que adubação química (AQ) 

e uso de agrotóxicos (UA) estão relacionados aos estabelecimentos não pluriativos, ou seja, 

estabelecimentos em que predominam receitas advindas da atividade agropecuária. Pela 

matriz de correlação, verifica-se também que as variáveis AQ e UA apresentaram correlações 

significativas e positivas com as variáveis que representam a mecanização da produção (ET 

e EME) (TABELA 9). A partir dessa interpretação e pela análise dos escores fatoriais, este 

fator muito se assemelha ao fator 3 de 2006. As microrregiões com os mais altos valores de 

escores fatoriais foram São Sebastião do Paraíso, Alfenas e Manhuaçu, que se destacam na 

produção do café (ANEXO 9). Tal resultado faz sentido, já que o próprio sistema de 

monocultivo característico das lavouras cafeeiras convencionais em vigor em Minas Gerais 

implica no uso intensivo de agroquímicos (LOPES et al., 2014). 

O terceiro fator engloba as variáveis produtor alfabetizado (PA) e associação às 

cooperativas e/ou entidades de classe (AC), as quais pertenciam ao segundo fator no período 

de 2006, porém com sinais invertidos. Para este fator, os maiores escores fatoriais (ANEXO 

9) pertencem às microrregiões de Janaúba, Januária e Salinas, inseridas na região Norte de 

Minas, que, conforme exposto no item 5.1, se destaca pela proporção de estabelecimentos 

agropecuários ditos familiares. Vale ressaltar que a microrregião de Salinas apresentou a 

maior taxa de associação a cooperativas e/ou entidades de classe em 2017. Tal resultado está 

associado à agroindústria da cachaça nessa microrregião, na qual a associação entre os 

produtores é bastante comum a fim de facilitar a obtenção de selo de qualidade e 

comprovação reconhecida, que garante maior possibilidade de comercialização a preços bem 

superiores aos dos mercados locais (OLIVEIRA, 2017). Nesse sentido, pode-se inferir que o 

fator 3 está associado ao aspecto institucional do desenvolvimento rural. 
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O quarto e último fator é representado unicamente pela variável agricultura orgânica 

(AO), representando também uma relação negativa (TABELA 10). As microrregiões que 

apresentaram maiores valores de escores fatoriais para este fator foram, Grão Mogol, Ouro 

Preto e Cataguases.  

Para ambos os períodos, o fator 1 foi o que apresentou maior impacto sobre o nível 

de desenvolvimento rural das microrregiões estudadas, já que foi o fator que apresentou 

maior poder de explicação (34% em 2006 e 40% em 2017) da variância total dos dados. 

Portanto, pode-se inferir que as variáveis sociais e econômicas que compõem o fator nos dois 

períodos foram as principais determinantes do processo de desenvolvimento rural das 

microrregiões de Minas Gerais. As variáveis PIB e EME foram as que apresentaram maiores 

cargas fatoriais em 2006 e 2017 (respectivamente) para o fator, sendo, portanto, as que 

possuem maior correlação com o fator e no conjunto de dados, as principais determinantes 

do desenvolvimento rural. 

De modo geral, apesar da composição dos fatores ter sofrido algumas mantiveram, 

não havendo diferenças significativas na interpretação. Sob a ótica de cada variável na 

composição dos fatores, chama-se a atenção a carga fatorial da variável AF no primeiro fator 

que diminui em magnitude no ano de 2017, significando que está cada vez menos 

inversamente correlacionada às demais ao longo do tempo. Em outras palavras, a relação 

inversa entre a variável AF e as variáveis que representam a mecanização, a renda e a 

educação dos estabelecimentos agropecuários (ME, OT, ET, EME, PIB e PAF) permanecem 

nos dois períodos, porém em 2017 não é tão expressiva quanto em 2006, o que parece 

demonstrar uma melhoria em termos econômicos e sociais nos estabelecimentos 

agropecuários familiares de um período para outro. Considerando a evolução do crédito do 

PRONAF em Minas Gerais apresentada no item 5.2, essa melhoria pode ter sido influenciada 

tanto pelo aumento no valor total dos recursos contratados quanto no aumento do valor médio 

dos contratos, principalmente no que tange à modalidade de investimento. 

Além dos testes estatísticos já apresentados para avaliar a qualidade de ajuste do 

modelo de análise fatorial, obteve-se também a matriz de correlação residual.22 Apesar de 

todos os valores da matriz não serem nulos, eles estão muito próximos de zero, denotando 

que o modelo de análise fatorial proposto para este estudo está bem ajustado. 

 
22 As matrizes de correlação residual constam nos anexos 6 e 7 
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Após a interpretação dos fatores, faz-se necessário o cálculo dos escores fatoriais de 

cada microrregião mineira para a verificação do seu grau de desenvolvimento. A partir da 

equação 2 (item 4.1), obteve-se o índice bruto de desenvolvimento (IBD) por meio da média 

ponderada dos escores fatoriais de cada elemento amostral. A ponderação foi feita em virtude 

de a análise fatorial ter sido realizada pelo método dos componentes principais, no qual o 

primeiro fator possui o maior percentual de explicação da variância total das variáveis da 

amostra, o segundo fator possui o segundo maior percentual, e assim por diante. Portanto, a 

ponderação pela proporção de explicação da variância total é necessária, já que representa a 

importância relativa de cada fator. A partir deste cálculo, foi realizada a interpolação dos 

valores do IBD a partir da equação 3 (item 4.1), considerando para tanto o maior valor do 

IBD como 100 e o menor valor como zero. Após os procedimentos foi obtido o Índice de 

Desenvolvimento Rural (IDR) relativo a cada microrregião estudada.23 

Com base na adaptação da classificação proposta por Melo e Parré (2007) quanto ao 

grau de desenvolvimento atribuído às respectivas localidades por eles estudadas, foram 

utilizadas as seguintes classificações: grau de desenvolvimento muito alto quando o IDR for 

superior ou igual à média mais dois desvios-padrão (IDR ≥ (M+2s)); grau de 

desenvolvimento alto quando IDR  for igual ou superior à média mais um desvio-padrão 

(IDR ≥ (M+1s)); grau de desenvolvimento médio quando o IDR for superior à média e 

inferior ou igual à média mais um desvio-padrão (M ≤ IDR < (M+1s)); grau de 

desenvolvimento baixo quando o IDR for superior ou igual à média menos um desvio padrão 

e inferior à média ((M-1s) ≤ IDR < M) e grau de desenvolvimento muito baixo quando o IDR 

for inferior à média menos um desvio-padrão (IDR < (M-1s)). A atribuição de graus de 

desenvolvimento permite a identificação de subgrupos singulares em termos de nível de 

desenvolvimento rural diante do grupo de todas as 66 microrregiões analisadas, a fim de 

constatar as possíveis disparidades de desenvolvimento na área de estudo. 

 

 

 

 

 

 
23 Os escores fatoriais, o Índice Bruto de Desenvolvimento (IBD), o Índice de Desenvolvimento Rural (IDR), 

o grau de desenvolvimento e o ranking das microrregiões de Minas Gerais dos dois períodos estão apresentados 

nos anexos 8 e 9. 
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TABELA 11 – IDR e grau de desenvolvimento por microrregião de Minas 

Gerais (2006 e 2017) 

Microrregião IDR 2006 

Grau de 

desenvolvimento 

2006 

IDR 2017 

Grau de 

desenvolvimento 

2017 

Norte/Noroeste de Minas         

Unaí 38,53 Médio 56,48 Médio 

Paracatu 42,74 Médio 56,27 Médio 

Januária 11,78 Muito baixo 39,59 Baixo 

Janaúba 21,03 Baixo 42,90 Médio 

Salinas 1,66 Muito baixo 33,27 Baixo 

Pirapora 24,23 Baixo 52,92 Médio 

Montes Claros 12,56 Muito baixo 43,75 Médio 

Grão Mogol 0,00 Muito baixo 42,82 Médio 

Bocaiúva 21,99 Baixo 41,54 Baixo 

Jequitinhonha/Mucuri         

Diamantina 5,88 Muito baixo 22,19 Baixo 

Capelinha 5,87 Muito baixo 23,84 Baixo 

Araçuaí 5,06 Muito baixo 24,60 Baixo 

Pedra Azul 6,03 Muito baixo 17,91 Muito baixo 

Almenara 11,10 Muito baixo 22,59 Baixo 

Teófilo Otoni 9,60 Muito baixo 28,13 Baixo 

Nanuque 18,09 Baixo 27,75 Baixo 

Triângulo Mineiro e Alto 

Paranaíba         

Ituiutaba 62,69 Alto 65,49 Alto 

Uberlândia 77,64 Muito alto 75,04 Alto 

Patrocínio 61,88 Alto 70,92 Alto 

Patos de Minas 37,34 Médio 54,30 Médio 

Frutal 54,37 Médio 65,14 Alto 

Uberaba 100,00 Muito alto 100,00 Muito alto 

Araxá 64,59 Alto 87,73 Muito alto 

(continua) 
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TABELA 11 – IDR e grau de desenvolvimento por microrregião de Minas 

Gerais (2006 e 2017) (continuação) 

Microrregião IDR 2006 

Grau de 

desenvolvimento 

2006 

IDR 2017 

Grau de 

desenvolvimento 

2017 

Central Mineira/Região 

Metropolitana         

Três Marias 47,57 Médio 49,69 Médio 

Curvelo 39,83 Médio 44,53 Médio 

Bom Despacho 56,46 Alto 46,88 Médio 

Sete Lagoas 42,27 Médio 36,69 Baixo 

Conceição do Mato Dentro 
4,59 Muito baixo 0,00 Muito baixo 

Pará de Minas 57,53 Alto 53,86 Médio 

Belo Horizonte 61,28 Alto 40,91 Baixo 

Itabira 24,51 Baixo 16,84 Muito baixo 

Itaguara 26,22 Baixo 32,31 Baixo 

Ouro Preto 27,72 Baixo 41,71 Baixo 

Conselheiro Lafaiete 27,49 Baixo 20,22 Muito baixo 

Vale do Rio Doce         

Guanhães 12,32 Muito baixo 16,85 Muito baixo 

Peçanha 13,54 Muito baixo 10,93 Muito baixo 

Governador Valadares 21,98 Baixo 24,79 Baixo 

Mantena 15,72 Baixo 18,55 Muito baixo 

Ipatinga 17,50 Baixo 9,58 Muito baixo 

Caratinga 26,55 Baixo 40,91 Baixo 

Aimorés  21,21 Baixo 33,07 Baixo 

Oeste de Minas         

Piumhi 47,26 Médio 46,13 Médio 

Divinópolis 36,09 Médio 26,17 Baixo 

Formiga 35,74 Médio 36,78 Baixo 

Campo Belo 50,05 Médio 48,45 Médio 

Oliveira 46,48 Médio 50,73 Médio 

(continua) 
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TABELA 11 – IDR e grau de desenvolvimento por microrregião de Minas 

Gerais (2006 e 2017) (continuação) 

Microrregião IDR 2006 

Grau de 

desenvolvimento 

2006 

IDR 2017 

Grau de 

desenvolvimento 

2017 

Sul e Sudoeste de Minas         

Passos 69,39 Alto 81,92 Alto 

São Sebastião do Paraíso 62,73 Alto 80,82 Alto 

Alfenas 58,21 Alto 70,36 Alto 

Varginha 68,42 Alto 87,73 Muito alto 

Poços de Caldas 53,98 Médio 47,36 Médio 

Pouso Alegre 40,24 Médio 36,71 Baixo 

Santa Rita do Sapucaí 50,76 Médio 48,87 Médio 

São Lourenço 47,90 Médio 42,08 Médio 

Andrelândia 34,06 Baixo 32,13 Baixo 

Itajubá 32,11 Baixo 21,15 Muito baixo 

Campo das Vertentes         

Lavras 61,05 Alto 70,90 Alto 

São João del Rei 43,91 Médio 39,51 Baixo 

Barbacena 35,75 Médio 40,27 Baixo 

Zona da Mata         

Ponte Nova 26,92 Baixo 32,44 Baixo 

Manhuaçu 35,84 Médio 49,02 Médio 

Viçosa 27,31 Baixo 23,72 Baixo 

Muriaé 33,56 Baixo 33,75 Baixo 

Ubá 32,58 Baixo 27,70 Baixo 

Juiz de Fora 35,30 Baixo 27,33 Baixo 

Cataguases 34,79 Baixo 37,62 Baixo 

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da pesquisa. 

 

A partir da Tabela 11 é possível comparar o IDR assim como o grau de 

desenvolvimento de cada microrregião nos dois períodos. Verifica-se um progresso em 

termos de desenvolvimento em todas as microrregiões localizadas no Norte/Noroeste de 

Minas Gerais e no Jequitinhonha/Mucuri, com destaque para Januária, Janaúba, Salinas, 

Pirapora, Montes Claros, Grão Mogol, Diamantina, Capelinha, Araçuaí, Almenara e Teófilo 

Otoni, as quais tiveram elevação de mais de 50% em seus respectivos índices. Esse avanço 

no índice pode ser explicado, principalmente, pela melhoria observada nos aspectos sociais 

e econômicos de tais microrregiões de um período para o outro. Em contrapartida, observa-

se uma redução no nível de desenvolvimento rural de grande parte das microrregiões 
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localizadas na Central Mineira/Região Metropolitana, Oeste de Minas e Sul e Sudoeste de 

Minas, com destaque para Belo Horizonte, Itabira, Conselheiro Lafaiete, Ipatinga, 

Divinópolis e Itajubá.  

Com base no Quadro 6, observa-se como as microrregiões mineiras se comportam 

em relação ao índice mensurado. Verifica-se que nos dois períodos analisados mais da 

metade das microrregiões de Minas Gerais apresentaram grau de desenvolvimento rural 

baixo e muito baixo (51,52% no ano de 2006 e 56,06% no ano de 2017). Por outro lado, 

observa-se que somente 19,69% e 16,67 das microrregiões apresentaram IDR alto e muito 

alto em 2006 e 2017, respectivamente. Verifica-se, portanto uma disparidade em Minas 

Gerais em termos de nível de desenvolvimento rural. A predominância de microrregiões com 

resultado insatisfatório de desenvolvimento rural converge com os resultados de alguns 

estudos realizados em Minas Gerais, tais como Silva et al. (2009), Santos et al. (2017) e Silva 

e Santos (2018). Além disso, de um período para o outro, nota-se uma redução no número de 

microrregiões que apresentaram melhores IDR (alto e muito alto) e em contrapartida, 

observa-se um aumento no número de microrregiões que obtiveram resultados insatisfatórios 

de IDR (baixo e muito baixo), o que reflete, de modo geral, um declínio no desenvolvimento 

rural do estado. 

 

QUADRO 6 – Grau de desenvolvimento rural e quantidade de microrregiões (2006 e 

2017) 

Ano Grau de desenvolvimento 

Quantidade de 

microrregiões por grau de 

desenvolvimento 

% 

2006 

Muito Alto 2 3,03% 

Alto 11 16,66% 

Médio 19 28,79% 

Baixo 21 31,82% 

Muito baixo 13 19,70% 

2017 

Muito alto 3 4,55% 

Alto 8 12,12% 

Médio 18 27,27% 

Baixo 28 42,42% 

Muito baixo 9 13,64% 

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da pesquisa. 
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Mais especificamente, no ano de 2006, as microrregiões que mais se destacaram em 

termos de desenvolvimento rural foram Uberaba e Uberlândia, nesta ordem, pertencentes à 

mesorregião do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba. Em 2017, a microrregião de Uberaba 

continuou em primeiro lugar no ranking, seguida das microrregiões de Varginha e Araxá, 

pertencentes às mesorregiões do Sul/Sudoeste de Minas e Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, 

respectivamente. De acordo com o que foi exposto no item 5.1, o Triângulo Mineiro/Alto 

Paranaíba pode ser caracterizado por uma baixa proporção de estabelecimentos 

agropecuários familiares e por grandes propriedades rurais. Por outro lado, o Sul/Sudoeste 

de Minas possui como característica marcante o grande número de estabelecimentos 

agropecuários enquadrados como familiares e a preponderância de lavouras e alto percentual 

da renda agropecuária familiar que provém de tal atividade. Além disso, nas regiões 

mencionadas predominam a agricultura moderna e mecanizada, voltada para exportação e 

mais integrada às redes de comércio (PERES JUNIOR et al., 2013; SILVA E SANTOS, 

2018). 

Conforme já destacado nas estatísticas descritivas das variáveis que compõem o IDR, 

a microrregião de Uberaba obteve, nos dois períodos, os maiores valores referentes ao PIB 

da agropecuária. A renda agropecuária da microrregião provém, principalmente das lavouras 

de cana de açúcar e de commodities, como milho e soja dos estabelecimentos agropecuários 

patronais. Isso porque, conforme apresentados no item 5.1, Uberaba possui somente 6% da 

área total dos estabelecimentos agropecuários destinada à agricultura familiar, além de 

configurar como a segunda microrregião do estado com menor proporção de 

estabelecimentos familiares (51%). Assim como Uberaba, a microrregião de Uberlândia 

também se destaca na produção de commodities e possui baixa proporção de 

estabelecimentos agropecuários familiares. Conclui-se, portanto, que no primeiro período 

analisado, as microrregiões que se destacaram em termos de desenvolvimento rural, possuem 

uma estrutura agropecuária caracterizada por grandes propriedades e pela produção voltada 

para a agroindústria e mercado externo. 

 Em Varginha, a atividade agropecuária mais importante é a produção de café, 

enquanto, em Araxá, a agropecuária é mais voltada para a produção de batata-inglesa e 

commodities como soja e milho. É importante ressaltar aqui o que foi exposto no item 5.2 

sobre o crescimento expressivo na participação tanto da lavoura de café, quanto da lavoura 
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de soja no total do crédito de custeio agrícola do PRONAF. Tal fato pode estar associado ao 

grau satisfatório de desenvolvimento rural em Varginha no ano de 2017. 

Dentre as microrregiões que menos se destacaram em termos de desenvolvimento 

rural em 2006 foram Grão Mogol, Salinas e Conceição do Mato Dentro, nesta ordem. Em 

2017, Conceição do Mato Dentro obteve o menor IDR seguidas das microrregiões de Ipatinga 

e Peçanha. Com exceção de Conceição do Mato Dento que compõe a região Central, as 

demais fazem parte das mesorregiões Norte de Minas e Rio Doce, consideradas duas das 

regiões menos dinâmicas em termos socioeconômicos (PERES JUNIOR et al., 2013; SILVA 

E SANTOS, 2018).  

A seguir, serão analisados os resultados da AEDE com o objetivo de verificar a 

espacialidade do Índice nas microrregiões de Minas Gerais, captando também o grau e a 

dimensão da dependência espacial do IDR.  

 

5.5 Resultados da Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) 

 

A partir dos resultados do conjunto de técnicas da AEDE, será possível identificar e 

explorar as características espaciais do IDR nas microrregiões mineiras, nos períodos 2006 e 

2017. Porém, antes de avaliar a autocorrelação espacial do modelo, vale observar a 

configuração espacial do IDR nas unidades espaciais. A Figura 1 fornece uma clara visão da 

distribuição do IDR (por grau de desenvolvimento) nas microrregiões de Minas Gerais nos 

dois períodos. 

No mapa da distribuição espacial do IDR para o ano de 2006, como esperado, 

observa-se que as microrregiões que possuem os mais baixos IDR estão inseridas, em sua 

maioria, nas regiões do Norte de Minas, Jequitinhonha/Mucuri, Rio Doce e Zona da Mata 

enquanto as que possuem altos valores de IDR estão inseridas, principalmente, no Triângulo 

Mineiro/Alto Paranaíba, Sul e Centro de Minas. Esses resultados se assemelham aos 

resultados obtidos nos estudos de Silva et al. (2009), Santos et al. (2017) e Silva e Santos 

(2018) e apontam para as disparidades regionais existentes em Minas Gerais em termos de 

desenvolvimento, as quais podem ser associadas à heterogeneidade característica do estado 

descrita no item 5.1.  
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FIGURA 1 - Distribuição espacial do IDR por grau de desenvolvimento em Minas 

Gerais (2006 e 2017) 

 

 
                 Fonte: Elaboração própria com base no software GeoDa. 

 

As regiões Norte de Minas e Jequitinhonha apresentam, em comum, baixos 

indicadores socioeconômicos: estão entre as menores participações no PIB e entre os 

menores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do estado. Ambas as regiões também 

apresentam baixa performance na agropecuária devido ao clima caracterizado por altas 

temperaturas e secas prolongadas, à concentração fundiária e à não diferenciação de 

tratamento entre grandes e pequenos empreendimentos rurais (FORTINI et al., 2016; 

DAYRELL et al., 2017). Esses problemas estruturais e as condições socioeconômicas e 

climáticas contribuem para o alto número de agricultores que vivem em situação de pobreza 

(FORTINI et al., 2016).  

As regiões Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba e Sul de Minas apresentam alto 

dinamismo econômico, maior integração produtiva, além de alta qualidade das terras e 

localização estratégica para o escoamento da produção. O Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba 

é a região mais dinâmica do estado depois da região Central de Minas. Sua localização 

geográfica é privilegiada pois faz divisa com os estados de São Paulo e Goiás, além de estar 

localizada próxima à capital do país. Além disso, o agronegócio é a atividade de maior 

relevância na região, com destaque para a agroindústria canavieira. Tal atividade é 

responsável por essa região apresentar elevado PIB e outros indicadores superiores às demais 

regiões do estado e por atrair montantes significativos de investimentos. O Triângulo 
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Mineiro/Alto Paranaíba também é responsável pela maior produção de grãos da economia 

mineira. Esta alta produção deve-se ao elevado nível de mecanização dos estabelecimentos e 

o emprego de alta tecnologia na colheita de grãos, principalmente milho e soja. Outra 

atividade de destaque nas regiões do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba e Sul de Minas é o 

da pecuária leiteira. (SANTOS et al., 2017; SANTOS E PALES, 2014; BITTENCOURT E 

LIMA, 2014). 

No mapa da distribuição espacial do IDR para o ano de 2017, esta configuração não 

se modificou de forma significativa. Entretanto, tal como mencionado no item 5.4, nota-se 

um avanço no IDR de microrregiões localizadas no Norte de Minas e na região do 

Jequitinhonha/Mucuri. Ademais, em 2006, 46% das microrregiões que apresentaram grau de 

desenvolvimento muito baixo pertenciam à região do Jequitinhonha/Mucuri. Já em 2017, 

esse percentual reduziu para 11%. 

Essa evolução no desenvolvimento rural das microrregiões supracitadas pode estar 

associada às transformações e melhorias pelas quais o PRONAF passou a partir de 2003 e, 

principalmente, na safra 2006-2007 com o objetivo de possibilitar o atendimento dos 

agricultores familiares mais descapitalizados e estimular a aplicação dos recursos em regiões 

menos beneficiadas. Conforme exposto no capítulo 3, dentre os aprimoramentos do 

programa, pode-se citar a oficialização do PRONAF B como PRONAF Microcrédito Rural, 

a simplificação de garantias, ampliação de prazo de financiamento de tratores e a criação das 

linhas de crédito PRONAF Jovem, PRONAF Semiárido e PRONAF Mais Alimentos. De 

acordo com Motter (2013), por apresentarem significativa parcela de agricultores familiares 

classificados como de baixa renda, as regiões do Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri 

foram beneficiadas com 95% dos recursos do PRONAF Microcrédito Rural contratados no 

estado no período de 2001 a 2012. Ao analisar a eficiência da linha, a autora constatou que a 

mesma tem contribuído, ao longo dos anos, para a melhoria da qualidade de vida dos 

agricultores familiares à medida em que proporciona melhoria nos aspectos sociais, 

ambientais e econômicos. 
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5.5.1 Escolha da matriz de pesos espaciais 

 

Conforme exposto no capítulo anterior, o primeiro passo ao utilizar a AEDE é definir 

uma matriz de pesos espaciais. O critério de escolha da matriz de pesos baseou-se no 

procedimento de Almeida (2012) que consiste em testar e analisar os diversos tipos de 

matrizes (queen, torre, inverso da distância e k-vizinhos mais próximos) para a variável em 

estudo e escolher aquela que proporciona o maior valor do coeficiente de autocorrelação 

espacial I de Moran, estatisticamente significativo. Neste trabalho, foram testadas as matrizes 

de contiguidade queen e torre, a matriz do inverso da distância e a matriz de k-vizinhos para 

k=5, k=10, k=15 e k=20. Apesar de todas apresentarem valores estatisticamente 

significativos, a matriz torre e a matriz k-vizinhos (para k=5) apresentaram os maiores 

valores para o coeficiente I de Moran nos anos 2006 e 2017, respectivamente.24 

A matriz torre leva em consideração apenas as fronteiras físicas com extensão 

diferente de zero. Segundo Almeida (2012), a desvantagem da escolha dessa matriz reside 

no fato de que ela não garante uma conectividade balanceada, podendo existir regiões com 

muitos vizinhos e regiões com poucos vizinhos. Por outro lado, a matriz dos k-vizinhos mais 

próximos expressa a proximidade baseada no critério de distância de modo que duas 

microrregiões são consideradas vizinhas, caso encontrem-se dentro de uma distância de corte 

necessária para que se tenha o número predeterminado de vizinhos. A vantagem da 

convenção geográfica k-vizinhos é evitar o desequilíbrio da conectividade de uma matriz, 

pois todas as unidades espaciais terão o mesmo número de vizinhos. Além disso, essa matriz 

garante que não haverá "ilhas", ou seja, regiões com nenhum vizinho. Considerando isso, 

neste trabalho, optou-se pela matriz de k-vizinhos mais próximos para k=5. 

 

5.5.2 Autocorrelação espacial global univariada 

 

Após a definição da matriz de pesos espaciais, o próximo passo é averiguar a presença 

de autocorrelação espacial global entre os dados da variável em estudo (IDR) para ambos os 

períodos. Essa análise pode ser feita por meio da estatística I de Moran. Por ser uma medida 

 
24 Os resultados dos testes das matrizes de contiguidade são apresentados no anexo 10. 
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de dependência espacial, a estatística I de Moran tem como objetivo confirmar ou rejeitar a 

hipótese de aleatoriedade dos dados espaciais. 

A Tabela 12 mostra os resultados do I de Moran, média, desvio-padrão, z-value e 

probabilidade. Observa-se que a estatística I de Moran se mostra significativa no nível de 1% 

de significância para os anos de 2006 e 2017 indicando a presença de autocorrelação positiva. 

Esse resultado descreve a similaridade entre as microrregiões, ou seja, as microrregiões de 

alto IDR estão rodeadas por microrregiões que apresentaram alto valor de IDR, enquanto as 

microrregiões de baixo valor de IDR estão rodeadas por vizinhas que apresentaram 

comportamento similar. 

 

TABELA 12 – I de Moran dos índices de desenvolvimento rural nos anos 2006 e 2017 

Ano 
 

I de Moran Média 
Desvio-

Padrão 
z-value Prob. 

2006  0,7559 -0,0152 0,0713 10,8146 0,001 

2017  0,6584 -0,0174 0,0703 9,6104 0,001 

Fonte: Elaboração própria com base no software Geoda. 

 

A autocorrelação positiva encontrada nos dois períodos também pode ser visualizada 

por meio dos diagramas de dispersão de Moran apresentados abaixo (FIGURA 2), os quais 

apresentam o valor padronizado da variável IDR para cada uma das observações (eixo das 

abcissas), contra a média padronizada da mesma variável para os vizinhos das observações 

(eixo das ordenadas). Dessa forma, essa ferramenta apresenta agrupamentos (clusters) que 

representam quatro tipos de associação linear espacial entre as regiões e seus vizinhos: Alto-

Alto (AA), Baixo-Baixo (BB), Alto-Baixo (AB) e Baixo-Alto (BA), sendo dividido em 

quatro quadrantes (ALMEIDA, 2004). 

Os resultados de autocorrelação espacial (I de Moran), apresentados na Tabela 12, 

podem ser corroborados pelo fato de que a maioria das microrregiões está localizada nos 

quadrantes Alto-Alto e Baixo-Baixo para todos os dois períodos avaliados no presente 

trabalho. Para o ano de 2006, observa-se que 86% das microrregiões são caracterizadas por 

valores similares (42% no quadrante Alto-Alto e 44% no quadrante Baixo-Baixo). No que se 

refere às regiões atípicas, ou seja, aquelas que apresentam desvios em relação ao padrão 

global de autocorrelação positiva, verifica-se que, para o ano de 2006, somente 14% das 
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microrregiões tiveram associação com valores diferentes (6% no quadrante Alto-Baixo e 8% 

no quadrante Baixo-Alto). No período de 2017, verifica-se que 80% das microrregiões são 

caracterizadas por valores similares (35% no quadrante Alto-Alto e 45% no quadrante Baixo-

Baixo) ao passo que 20% das microrregiões apresentaram comportamento atípico (8% no 

quadrante Alto-Baixo e 12% no quadrante Baixo-Alto). Observa-se que nos dois anos as 

microrregiões que compõem o quadrante Alto-Alto são, em sua maioria, pertencentes às 

regiões do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, Sul de Minas e Centro-Oeste de Minas ao 

passo que as regiões situadas no quadrante Baixo-Baixo estão inseridas nas regiões do Norte 

de Minas, Jequitinhonha/Mucuri, Rio Doce, Mata e Central. 

 

FIGURA 2 – Diagramas de dispersão de Moran do IDR das microrregiões 

mineiras (2006 e 2017) 

 

 
 Fonte: Elaboração própria com base no software GeoDa. 

 

A partir dos resultados apresentados nos diagramas de dispersão de Moran, é possível 

detectar também as observações consideradas pontos de alavancagem. Vale ressaltar que, as 

microrregiões que estiverem localizadas a mais de dois desvios padrões do centro nos 

quadrantes superior esquerdo (AB) e/ou inferior direito (BA) são considerados outliers 

espaciais (locais). Caso isso ocorra no quadrante superior direito (AA) e no inferior esquerdo 

(BB), temos pontos de alavancagem. Portanto, as microrregiões localizadas no quadrante 

Alto-Alto consideradas principais pontos de alavancagem são aquelas que apresentam IDR 

muito alto e, portanto, exercem uma significativa influência na determinação do grau de 

associação espacial: Uberaba e Uberlândia em 2006 e Uberaba, Araxá e Varginha em 2017. 
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Já no quadrante Baixo-Baixo, detectou-se somente um ponto de alavancagem em 2017: 

Conceição do Mato Dentro. 

 

5.5.3 Detecção de outliers globais 

 

 Para detecção dos outliers globais, utiliza-se a ferramenta box map, a qual realiza o 

mapeamento dos valores dos quartis registrados nas respectivas microrregiões. Conforme 

apresentado abaixo, o box map assinala os outliers globais superiores e inferiores, que são 

identificados através do box plot, facilitando a observação e análise exploratória espacial. 

 Conforme Almeida (2004), para ser considerado um outlier global superior, a 

microrregião precisa ficar acima da fronteira superior do intervalo interquartílico do box plot 

por um montante que é, no mínimo, 1,5 vezes o valor do intervalo interquartílico. No presente 

trabalho, será utilizado o critério de 1,5 vezes o valor do intervalo interquartílico. 

 

FIGURA 3 – Box map do IDR das microrregiões mineiras (2006 e 2017) 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base no software GeoDa.  

 

Na Figura 3, verifica-se que, tanto para o ano de 2006 quanto para o ano de 2017, não 

há nenhum outlier inferior em destaque no mapa. Por outro lado, há a indicação de um outlier 

superior no ano de 2006 que é a microrregião de Uberaba e três outliers no ano de 2017: 

Uberaba, Varginha e Araxá. A detecção desses oultliers permite concluir que essas 

microrregiões apresentaram um IDR superior ao padrão da maioria das microrregiões do 

estado. A microrregião de Uberaba apresentou grau de desenvolvimento rural muito alto nos 

dois períodos, ocupando o primeiro lugar no ranking. Em 2017, Varginha e Araxá também 

apresentaram IDR muito alto e ocuparam o 2º e 3º lugar no ranking, respectivamente. 
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Conforme apresentado no item 5.4, Uberaba foi uma das microrregiões que apresentou o 

maior escore fatorial para o fator 125 em 2006 e as três microrregiões supracitadas 

apresentaram altos escores fatoriais para o mesmo fator em 2017. Conclui-se, portanto, que 

os melhores níveis socioeconômicos do estado são atribuídos a essas microrregiões nos 

períodos analisados. 

 

5.5.4 Autocorrelação espacial local univariada 
 

De acordo com Almeida (2004), apesar de apontar a tendência geral de agrupamento 

dos dados, o I de Moran apresentado na subseção 5.2.2 é uma medida global e por isso não 

revela padrões locais de associação espacial (clusters ou outliers espaciais), podendo ocorrer 

três situações adversas: a) envolver a indicação de um I de Moran global não significativo; 

b) implicar uma indicação positiva do I de Moran global, que oculta a autocorrelação espacial 

local negativa e não significativa; e c) a evidência de uma autocorrelação espacial global 

negativa que pode acomodar indícios de autocorrelação espacial local positiva para 

determinados grupos de dados. Portanto, para detectar tais padrões locais, pode ser calculado 

o I de Moran local, também denominado de Local Indicator of Spatial Association (LISA).  

 

FIGURA 4 – Mapa de cluster LISA para o IDR das microrregiões de Minas 

Gerais (2006 e 2017) 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base no software GeoDa. 

 

 
25 Conforme apresentado no item 5.4, o fator 1 reflete os aspectos socioeconômicos. 
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O mapa de cluster LISA combina a informação do diagrama de dispersão de Moran 

e a informação do mapa de significância das medidas de associação local e ilustra a 

classificação em quatro categorias de associação espacial (Alto-Alto), (Baixo-Baixo), 

(Baixo-Alto), (Alto-Baixo). A seguir, estão apresentados os mapas de clusters para o IDR 

nos de 2006 e 2017. Os resultados da estatística I de Moran (local) são significativos no nível 

de 5%, o que significa que os clusters persistentes a este nível de significância merecem 

maior atenção (FIGURA 4).  

Pelos mapas de clusters, a existência da autocorrelação positiva entre as regiões é 

confirmada localmente. Tanto para o ano de 2006 quanto para ano de 2017, verifica-se a 

existência de um cluster do tipo alto-alto e um cluster do tipo baixo-baixo. Um cluster do 

tipo alto-alto (baixo-baixo) significa que as microrregiões mais (menos) significativas em 

termos do IDR, encontram-se próximas de outras microrregiões que também possuem um 

alto (baixo) valor do IDR. Através deste resultado pode-se inferir que, provavelmente, as 

microrregiões que apresentam um alto (baixo) valor do IDR têm influenciado o surgimento 

de microrregiões com desempenho similar devido à influência da proximidade espacial, 

havendo um transbordamento para as microrregiões vizinhas (FIGURA 4). Esse 

transbordamento de desempenho do IDR está associado aos elementos comuns da atividade 

agropecuária apresentados pelas microrregiões localizadas nas mesmas regiões ou em regiões 

próximas tais como: estrutura fundiária, características dos estabelecimentos (familiares ou 

não, infraestrutura, mecanização, qualidade das terras) e características da produção 

(atividade predominante, produção para subsistência ou produção de commodities). Apesar 

de não haver uma alteração significativa de 2006 para 2017, a redução do número de 

microrregiões que compõem os clusters supracitados implica em uma maior concentração do 

IDR.  

Os clusters do tipo alto-alto nos dois períodos são compostos por microrregiões 

pertencentes ao Alto Paranaíba, Triângulo, Sul e Centro-Oeste. Os clusters do tipo baixo-

baixo são constituídos por microrregiões inseridas nas regiões do Jequitinhonha, Rio Doce, 

Norte e Central de Minas no ano de 2006 e Rio Doce, Jequitinhonha e Central no ano de 

2017. Tais observações não diferem muito do que já foi observado nos quadrantes dos 

diagramas de dispersão de Moran.  
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5.6 Resultados da Análise Comparativa Qualitativa (QCA) 

 

A partir dos resultados apresentados nas seções anteriores, em que se observou o grau 

e a magnitude quantitativa, espacial e temporal do IDR, o presente item possui por objetivo 

apresentar as configurações que viabilizam o desenvolvimento rural das microrregiões 

mineiras, por intermédio do PRONAF. As principais configurações podem ser observadas 

no Quadro 7. 

QUADRO 7 – Resultados dos conjuntos das configurações específicas 

Fonte: Elaboração própria com base do software fsQCA 3.0. 

Antes da análise dos resultados é importante ressaltar que a interpretação das 

configurações serve para compreender a intensidade das condições dispostas, a partir da 

representação das letras maiúscula e minúscula, referindo-se à alta e à baixa intensidade das 

condições, respectivamente. Os conjuntos representados pelas variáveis dispostas no Quadro 

7, revelaram que no ano de 2006, oito microrregiões (Januária, Salinas, Pirapora, Grão 

Mogol, Bocaiúva, Capelinha, Teófilo Otoni e Muriaé) localizadas, principalmente, no Norte 

e na região do Jequitinhonha experimentaram uma combinação de condições causais em 

níveis acima da média (FPCI). Comportamento semelhante pode ser visto em nove 

microrregiões (Patrocínio, Frutal, Campo Belo, Oliveira, Passos, São Sebastião do Paraíso, 

Configuração Número de casos Configuração Número de casos

Fpci (9) Paracatu, Patrocínio, Frutal, Araxá, Três Marias, Piumhi, 

Passos, Varginha e Lavras.

Fpci (1) Araxá.

fPCI (9) Diamantina, Pedra Azul, Conselheiro Lafaiete, Ipatinga, Itajubá, 

São João del Rei, Barbacena, Ponte Nova e Ubá. 

fPCI (3) Caratinga, Barbacena e Muriaé.

fpci (8) Unaí, Bom Despacho, Peçanha, Governador Valadares, 

Divinópolis, Formiga, Oliveira e Andrelândia. 

fpci (11) Paracatu, Curvelo, Sete Lagoas, Conceição do Mato Dentro, 

Itabira, Guanhães, Governador Valadares, Ipatinga, Itajubá, Ponte 

Nova e Juiz de Fora.

FPci (8) Montes Claros, Patos de Minas, Mantena, Campo Belo, São 

Sebastião do Paraíso, Alfenas, Poços de Caldas e Santa Rita do 

Sapucaí.

FPci (10) Salinas, Pirapora, Grão Mogol, Bocaiúva, Araçuaí, Pedra 

Azul, Almenara, Teófilo Otoni, Nanuque e Três Marias.

FPCI (8) Januária, Salinas, Pirapora, Grão Mogol, Bocaiúva, Capelinha, 

Teófilo Otoni e Muriaé.

FPCI (9) Patrocínio, Frutal, Campo Belo, Oliveira, Passos, São Sebastião 

do Paraíso, Alfenas, Varginha e Manhuaçu.

fpCI (6) Almenara, Sete Lagoas, Belo Horizonte, Ouro Preto, Juiz de 

Fora e Cataguases.

fpCI (10) Belo Horizonte, Itaguara, Ouro Preto, Conselheiro Lafaiete, 

Divinópolis, Poços de Caldas, Pouso Alegre, Santa Rita Do 

Sapucaí, São João del Rei e Viçosa.

FpCI (5) Nanuque, Ituiutaba, Uberaba, Uberlândia e São Lourenço. FpCI (4) Uberlândia, Patos de Minas, Pará de Minas e Lavras.

fpcI (4) Curvelo, Pará de Minas, Itabira e Guanhães.

fPci (3) Itaguara, Caratinga e Aimorés fPci (4) Unaí, Diamantina, Peçanha e Cataguases.

fPCi (2) Pouso Alegre e Viçosa

FPCi (2) Araçuaí e Manhuaçu FPCi (1) Piumhi.

FpCi (1) Janaúba FpCi (2) Uberaba e Bom Despacho.

fPcI (1) Conceição do Mato Dentro fPcI (1) Mantena.

FPcI (5) Januária, Janaúba, Montes Claros, Capelinha e Aimorés.

FpcI (1) Ituiutaba.

fpCi (4) Formiga, São Lourenço, Andrelândia e Ubá.

2006 2017



133 

 

Alfenas, Varginha e Manhuaçu) no ano de 2017 localizadas, principalmente, no Sul, Centro-

oeste e nas regiões do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba.  

A configuração mencionada nos dois anos indica que nas microrregiões citadas, a 

combinação de altos níveis de financiamento rural, alta proporção de produtores rurais 

pronafianos e significativa contratação de PRONAF Custeio e PRONAF Investimento foram 

elementos cruciais e formaram as melhores condições para o fomento ao desenvolvimento 

rural mineiro. Ressalta-se que a mesma configuração é, em 2006, composta por microrregiões 

que apresentaram, no mesmo período, baixos níveis (baixo e muito baixo) de IDR enquanto, 

no ano de 2017, a composição é representada por microrregiões que obtiveram altos níveis 

de IDR (altos e muito altos). Tal resultado pode ser explicado pelo fato de que existem outros 

fatores, além do PRONAF, que podem influenciar o desenvolvimento rural de uma região 

em certo período, tais como a conjuntura econômica, infraestrutura, desenvolvimento dos 

mercados, estrutura fundiária, outros programas sociais e a política efetiva de sustentação à 

agricultura, especialmente a familiar.  

De modo geral, nota-se que, em 2006, as microrregiões que apresentaram os melhores 

resultados de desenvolvimento rural (médio, alto e muito alto) também apresentaram 

configurações com baixa contratação de PRONAF Custeio como condição necessária para o 

resultado e as microrregiões que obtiveram baixos e muito baixos IDR apresentaram em suas 

configurações a alta contratação de PRONAF Custeio. Em 2017, nota-se o contrário: 

microrregiões com alto e muito alto IDR apresentaram configurações com alta contratação 

de PRONAF Custeio e as de baixo e muito baixo IDR exibiram configurações com baixa 

contratação na mesma modalidade. Isso significa que, em 2006, as regiões de baixo IDR 

obtiveram maior acesso ao PRONAF Custeio. Já no ano de 2017, o maior acesso ao Programa 

nessa modalidade foi representado pelas regiões de alto IDR, revelando um forte indício de 

seletividade e concentração na distribuição do recurso. 

As diferentes composições das configurações nos dois anos podem estar relacionadas 

às transformações que o PRONAF sofreu ao longo deste período (de 2006 a 2017). Até 2006, 

a evolução do programa abarcou um contingente crescente de agricultores familiares, 

incluindo provavelmente os de menores porte e grau de capitalização. A partir de 2014, o 

PRONAF sofreu algumas alterações referentes à ampliação nos limites de financiamento das 

linhas e dos limites superiores de renda dos agricultores familiares beneficiários, facilitando 
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à incorporação de produtores rurais mais capitalizados ao programa. Ademais, o cenário de 

forte recessão econômica entre os anos de 2015 e 2017 elevou o custo dos insumos e ampliou 

o ambiente de incertezas políticas e econômicas. Neste contexto, apesar de mantidos os 

encargos financeiros das linhas de microcrédito do PRONAF e do estímulo à produção de 

alimentos (destinados ao mercado doméstico) a partir de algumas alterações nos encargos 

financeiros de outras linhas, muitos agricultores, principalmente os pequenos produtores 

familiares de baixa renda, deixaram de financiar suas atividades, devido à falta de informação 

e ao receio de contrair dívidas perante instituições financeiras (PRETO E HORN, 2020; 

JUNIOR, 2020).  

Somado a isto, ressalta-se a extinção do MDA em 2016 e a predominância dos 

recursos obrigatórios (MCR 6.2) nas fontes de recursos do PRONAF em 2017. A extinção 

do MDA representou uma mudança de rota nas políticas de desenvolvimento agrária e rural, 

as quais antes eram voltadas para a promoção do desenvolvimento rural sustentável e para a 

inclusão social no meio rural (MATTEI, 2018). A maior predominância dos recursos 

obrigatórios nas fontes de recursos utilizadas para o PRONAF crédito significa um maior 

peso dos bancos privados na oferta dos recursos. Além disso, os riscos envolvidos nas 

operações recaem sobre as instituições financeiras (BITTENCOURT, 2003; DELGADO et 

al. 2011). Nessas condições, os bancos irão preferir concentrar as suas operações de crédito 

em produtores rurais mais capitalizados, capazes de apresentar melhores garantias e, 

portanto, menores níveis de risco. 

Para compreender as relações entre as variáveis independentes e prever qual o 

conjunto de condições mais suscetível para viabilizar o desenvolvimento rural, os Quadros 8 

e 9 exibem as matrizes de coincidência e as matrizes de suficiência e necessidade, 

respectivamente. As matrizes de coincidência apresentam a proporção do total de casos 

(microrregiões) contidos em cada uma das quatro condições que coincidem com o alto IDR 

(D) e com cada uma das demais condições. As proporções são obtidas considerando o número 

de sobreposições entre pares de conjuntos em relação ao tamanho dos conjuntos 

(FERREIRA, 2017). Dessa forma, a matriz mensura a quantidade de sobreposição ou 

coincidência entre dois conjuntos ou configurações.  
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QUADRO 8 – Matrizes de Coincidência (2006 e 2017) 

 
2006 2017 

Matriz de coincidência Matriz de coincidência 
Variáveis D F P C I Variáveis D F P C I 
D 1     D 1     

F 0,719 1    F 0,799 1    

P 0,558 0,665 1   P 0,678 0,811 1   

C 0,567 0,623 0,739 1  C 0,747 0,669 0,589 1  

I 0,595 0,579 0,675 0,862 1 I 0,734 0,715 0,668 0,797 1 

Fonte: Elaboração própria com base do software Stata/MP 14.0. 

No geral, verifica-se que os resultados das matrizes foram expressivos para os dois 

anos. Para o ano de 2006, o maior escore foi de cerca de 72% sobre o resultado, indicando 

que a obtenção de financiamento rural (F) seria o mais suficiente para levar ao resultado de 

alto IDR (D). Resultado semelhante pode ser encontrado para o ano de 2017, uma vez que 

tal condição e o resultado (D) possuem cerca de 80% de suas áreas compartilhadas. O aspecto 

da obtenção de financiamento rural como o mais suficiente para o alto índice de 

desenvolvimento rural coaduna-se com o exposto no capítulo 2. Por outro lado, a proporção 

de produtores rurais pronafianos (P) tem o menor coeficiente com alto IDR (D) em ambos os 

períodos (2006 e 2017), sendo, aproximadamente, 56% e 68%, respectivamente. 

 

QUADRO 9 – Matrizes de suficiência e necessidade (2006 e 2017) 
2006 2017 

Matriz de suficiência e necessidade Matriz de suficiência e necessidade 
Variáveis D F P C I Variáveis D F P C I 
D 1 0,719 0,558 0,567 0,595 D 1 0,799 0,678 0,747 0,734 
F 0,719 1 0,665 0,623 0,579 F 0,799 1 0,811 0,669 0,715 
P 0,558 0,665 1 0,739 0,675 P 0,678 0,811 1 0,589 0,668 
C 0,567 0,623 0,739 1 0,862 C 0,747 0,669 0,589 1 0,797 
I 0,595 0,579 0,675 0,862 1 I 0,734 0,715 0,668 0,797 1 

Fonte: Elaboração própria com base do software Stata/MP 14.0. 

 

Em 2006, a proporção de produtores rurais pronafianos (P) e o valor da contratação 

de PRONAF Custeio por área (C) possuem cerca de 74% de áreas compartilhadas enquanto 

em 2017 esse escore cai para 59%. O mesmo ocorre com o escore de coincidência entre a 

proporção de produtores rurais pronafianos (P) e o valor da contratação de PRONAF 

Investimento por área (I), o qual também se reduz, porém em menor magnitude. Escores 

diferentes de 1 indicam que nem todo estabelecimento agropecuário com produtor pronafiano 

tem sido beneficiado com a contratação de crédito no âmbito do PRONAF nos dois anos e 

essa relação entre as condições P e C, assim como P e I é ainda menor no ano de 2017, 
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significando que houve uma redução na contratação do PRONAF Crédito por produtor 

pronafiano. Esse resultado coaduna com a diminuição do número de contratos do PRONAF 

de 2006 para 2017 em Minas Gerais, conforme observado na Tabela 5 do item 5.2, 

principalmente na modalidade de Custeio (agrícola e pecuário). Como o valor contratado 

seguiu trajetória contrária, apresentando um crescimento significativo de um período para o 

outro, o valor médio dos contratos também se elevou consideravelmente, resultando em uma 

maior concentração do recurso do PRONAF ao longo deste período.  

De acordo com Almeida (2019), tais observações podem ser explicadas por uma série 

de fatores interligados, tais como: a modernização da agricultura familiar ocorrida ao longo 

do tempo que potencializa contratos mais elevados, a concentração do crédito para produtores 

com maior capacidade produtiva, falhas na operacionalização do programa e ampliação dos 

tetos de financiamento das linhas assim como do limite para enquadramento do programa. 

Apesar da expressiva sobreposição entre os conjuntos F e D, as matrizes (Quadro 8 e 

9) não apontaram a taxa de cobertura e consistência, que indicaria estritamente as relações 

de necessidade e suficiência, não sendo possível indicar qual dos dois referidos conjuntos 

está contido em outro, e vice-versa. Para isso, é necessário avaliar as relações de suficiência 

e encontrar as combinações lógicas que levam ao alto ou baixo IDR, que são apresentadas na 

Tabela 13. 

Na Tabela 13 são apresentados os testes para suficiência de possíveis configurações 

das condições (F, P, C e I) para o resultado pretendido (D).26 De acordo com Ragin (2006), 

os escores de consistência indicam que quanto mais próximos de 1, maior será sua 

consistência. Foi estabelecido um valor limite de 0,70 de consistência entre as combinações, 

já que, conforme Montenegro (2016), abaixo desse valor seria pouco provável existir uma 

relação entre o conjunto de condições e o resultado. Para a análise das condições, verificou-

se que as consistências das combinações obtiveram valores próximos a 1, e todas as soluções 

foram significativas estatisticamente a 5%, de acordo o p-valor.  

 

 

 

 
26 Foram excluídas da análise todas as combinações que não obtiveram nenhum caso (observação) e 

combinações cujo valor de consistência ficou abaixo de 0.70. 
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TABELA 13 – Configurações consistentes conforme o teste 

Ano 
Classificação  

Configurações Consistência Teste F P-valor 
Número 

de casos 
  

  Baixo fPci 0,82 7,42 0,01 3 

 Baixo fPcI 0,81 5,09 0,03 1 

  Baixo fPCi 0,80 4,75 0,03 2 

  Baixo FPCi 0,75 6,22 0,02 2 

  Alto Fpci 0,94 94,96 0,00 9 

2006 Alto FpCi 0,86 12,24 0,00 1 

  Alto FpCI 0,85 8,59 0,01 5 

  Alto fpci 0,88 24,74 0,00 8 

  Alto fpcI 0,87 14,79 0,00 4 

  Alto fpCI 0,80 4,49 0,04 6 

  Alto FPci 0,87 19,93 0,00 8 

  Alto fPcI 0,82 5,28 0,03 1 

  Alto         fPCI 0,88 22,94 0,00 3 

  Alto Fpci 0,91 40,00 0,00 1 

  Alto FpcI 0,92 39,63 0,00 1 

2017 Alto FpCi 0,92 44,96 0,00 2 

  Alto FpCI 0,94 84,97 0,00 4 

  Alto FPcI 0,83 12,14 0.00 5 

  Alto FPCi 0,92 46,81 0,00 1 

  Alto FPCI 0,94 110,51 0,00 9 

Fonte: Elaboração própria com base do software Stata/MP 14.0. 

A partir dos resultados apresentados na Tabela 13, identificou-se que, no ano de 2006, 

existem sete configurações lógicas que levam ao alto IDR em 41 microrregiões. Entretanto, 

no ano de 2017, foram obtidas nove combinações lógicas que levam ao resultado (alto) em 

27 microrregiões. Em outras palavras, verifica-se que o alto IDR em 2006 é explicado pelas 

configurações em mais de 60% dos casos. Em contrapartida, em 2017, o resultado é explicado 

pelas configurações em apenas 41% dos casos. Em 2006, foram obtidas 4 configurações 

consistentes que levam ao resultado baixo de IDR, por outro lado, em 2017, não foram 

encontradas configurações consistentes para essa classificação de resultado. Quanto às 

configurações semelhantes nos dois períodos, examinou-se somente cinco combinações, 

sendo que, duas delas resultam em classificações distintas (alto e baixo) de desenvolvimento 

rural de um período para o outro. Além disso, observa-se que as microrregiões que compõem 

estas cinco configurações diferem de 2006 para 2017, ou seja, foram encontradas 

configurações comuns nos dois períodos, porém compostas por microrregiões diferentes. 
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Essas observações indicam que, de um modo geral, as microrregiões não mantiveram as 

configurações de um período para o outro. Esse resultado pode ser explicado, especialmente, 

pelas mudanças sofridas pelo PRONAF ao longo desse período, as quais resultaram na 

alteração do público priorizado pelo programa que em 2006 eram os produtores e regiões 

mais pobres e em 2017, os agricultores familiares e localidades mais capitalizadas.  

Em 2006, a combinação que obteve maior frequência de casos (nove), além de maior 

consistência (0,94) foi “Fpci”, a qual revela que a combinação de alta obtenção de 

financiamento rural, baixa proporção de pronafianos e baixa contratação de PRONAF 

Custeio e Investimento exibem uma relação suficiente com o alto desenvolvimento rural 

neste período para as seguintes microrregiões: Paracatu, Patrocínio, Frutal, Araxá, Três 

Marias, Piumhi, Passos, Varginha e Lavras. Tais microrregiões pertencem, em sua maioria 

às regiões do Triângulo Mineiro/ Alto Paranaíba e Sul de Minas e apresentaram graus médio 

e alto de desenvolvimento rural. A consistência de 0,94 significa que 94% dos casos que 

compartilham a configuração “Fpci” em 2006 concordam com o resultado de alto IDR 

(TABELA 13). Portanto, apesar de apresentarem baixa contratação de crédito no âmbito do 

PRONAF em 2006, essas microrregiões já detinham altos níveis de desenvolvimento rural 

no mesmo período. 

No período de 2017, a configuração que se destacou pela sua maior frequência de 

casos (nove) e maior índice de consistência (0,94) foi “FPCI”, significando que a alta 

obtenção de financiamento rural combinada com a alta proporção de pronafianos e alta 

contratação de PRONAF Custeio e Investimento foi fundamental para o resultado nas 

seguintes microrregiões: Patrocínio, Frutal, Campo Belo, Oliveira, Passos, São Sebastião do 

Paraíso, Alfenas, Varginha e Manhuaçu. A maioria dessas microrregiões também estão 

inseridas no Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba e Sul de Minas e apresentaram graus médio, 

alto e muito de alto de IDR. O índice de consistência de 0,94 indica que 94% das 

microrregiões estão presentes, simultaneamente, na configuração “FPCI” e no resultado de 

alto IDR (TABELA 13). 

A partir dessas observações, verifica-se a existência de microrregiões em comum nas 

duas configurações supracitadas: Patrocínio, Frutal e Varginha. São microrregiões que 

apresentaram graus satisfatórios de IDR nos dois períodos, mas que em 2006, apresentaram 

baixa contratação de PRONAF (custeio e investimento) como condição necessária para o 
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resultado e em 2017 apresentaram o oposto: alta contratação de PRONAF (custeio e 

investimento) associada ao resultado.  

De acordo com Montenegro (2016), a análise das configurações é relevante pois ao 

avaliar as relações entre as condições reduzidas a um número mínimo de conjuntos 

preponderantes, as combinações de condições poder ser traduzidas e sintetizadas de acordo 

com o perfil e a frequência das microrregiões que alcançaram o resultado do alto IDR. 

Contudo, de acordo com Schneider e Wagemann (2012), é possível simplificar todas as 

combinações lógicas expostas na Tabela 12 em uma configuração final mais informativa e 

parcimoniosa, que pode ser obtida pelo algoritmo de Quine-McCluskey. 

Portanto, a próxima etapa é a obtenção das configurações finais de condições que são 

os subconjuntos consistentes do conjunto resultado. Esse processo requer, em primeiro lugar, 

a análise da tabela verdade. Na tabela verdade, cada linha representa uma combinação 

específica, ou configuração, que leva ao resultado. Sendo assim, a tabela inteira apresenta as 

possibilidades de combinações entre as condições. Considerando que cada condição isolada 

pode apresentar dois estados, para os conjuntos fuzzy, o número “1” representa a alta 

intensidade da condição e o número “0”, a baixa intensidade. Na tabela verdade foram 

apresentadas todas as configurações com frequência de casos (no mínimo, um caso) e com 

número de corte da consistência acima de 0,75.27 

 

QUADRO 10 – Minimização dos conjuntos de condições 

Ano  Configurações Cobertura 

bruta 
Cobertura 

única 
Consistência 

da solução 
2006  F*p*c 0,50 0,50 0,94 

 Cobertura total   0,50  

 Consistência da 

solução 
  0,94  

2017  F*p*C 0,47 0,08 0,93 

  F*C*I 0,53 0,14 0,94 

 Cobertura total   0,61  

 Consistência da 

solução 
  0,93  

Fonte: Elaboração própria com base do software Stata/MP 14.0. 

O Quadro 10 exibe os resultados do processo de minimização assim como os escores 

de consistência e cobertura para cada ano. Nesta etapa, segundo Montenegro (2016), o 

 
27 A tabela verdade consta no anexo. 
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objetivo é verificar as soluções comuns e reduzi-las de acordo com uma estrutura lógica 

segundo o contexto empírico, isto é, quais configurações das interações entre os 

determinantes estão associadas ao desenvolvimento rural. Portanto, a partir do Quadro 10, 

visualiza-se somente as combinações de configurações mais expressivas para cada ano.  

De acordo com os resultados apresentados no Quadro 10, o único conjunto de 

configuração mínima para o ano de 2006 e os dois conjuntos para o ano de 2017 exibiram 

soluções de consistência muito altas: 0,94 e 0,93, respectivamente. Para o ano de 2006, as 

coberturas bruta, única e total apresentaram o mesmo valor, pois existe somente uma 

combinação de condições. A cobertura de 0,50 significa que 50% do resultado é explicado 

pela solução final “Fpc”. Para 2017, as coberturas bruta e única avaliam a importância 

relativa de cada uma das configurações.  

Para 2006, a solução parcial indica que altos níveis de financiamento rural (F), baixa 

proporção de produtores rurais pronafianos (p) e baixa contratação de PRONAF custeio por 

área (c) foram os fatores chave para o resultado de alto IDR. Para o ano de 2017, conforme 

a configuração de maior valor de consistência e maior cobertura, o alto nível de 

financiamento rural também é condição necessária, mas não suficiente para alcançar o 

resultado de alto IDR, pois ele deve estar combinado com altas contratações de PRONAF 

(custeio e investimento) por área: FCI (QUADRO 10). 

A partir dos resultados, observou-se que a proporção de produtores pronafianos não 

se constitui fator preponderante nos conjuntos de condições. Além disso, nota-se que o alto 

nível de financiamento rural está presente nos dois anos sendo, portanto, crucial para a 

implicação do resultado (QUADRO 10). Por outro lado, verifica-se que a alta contratação de 

PRONAF (tanto Custeio quanto Investimento) é condição necessária somente no ano de 

2017. Contudo, ressalta-se que, a combinação de alta contratação de PRONAF Custeio com 

a alta contratação de PRONAF Investimento em 2017 está associada somente às 

microrregiões que apresentaram resultados satisfatórios de IDR (médio, alto e muito alto) 

nesse período. De modo semelhante, a baixa contratação de PRONAF custeio em 2006 

também se associa às microrregiões que obtiveram bons resultados de IDR, significando uma 

maior concentração do recurso do PRONAF em tais microrregiões de 2006 para 2017. 

 Em resumo, os resultados apresentados indicaram que para o período em estudo, o 

estado de Minas Gerais não conseguiu impulsionar o seu desenvolvimento rural somente com 
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o PRONAF. Mediante as características analisadas e relacionadas aos aspectos do PRONAF, 

as microrregiões mineiras mantiveram um comportamento tímido entre os períodos. Por sua 

vez, o PRONAF contribuiu para que houvesse um reforço no modelo tradicional de 

agricultura voltado, principalmente, para a produção de commodities e que possui como 

característica o uso intensivo de agroquímicos.  

 As três metodologias aplicadas, de acordo com as suas finalidades, permitiram 

identificar e caracterizar espacialmente o comportamento das microrregiões em relação ao 

desenvolvimento rural e sua dinâmica quanto ao PRONAF. Com efeito, observou-se que a 

relação inversa entre produção agropecuária e a agricultura familiar diminuiu indicando, 

portanto, que a expansão de crédito para os pequenos agricultores e os efeitos relativos ao 

contexto do desenvolvimento rural, permitiram pequenos progressos no âmbito da 

agricultura familiar.  

 Outro ponto relevante observado pelos resultados refere-se às desigualdades regionais 

encontradas no estado. Com destaque as microrregiões do Alto Paranaíba, do Triângulo, do 

Sul e do Centro-Oeste. Tais regiões foram caracterizadas por elevados índices de 

desenvolvimento rural em que se destacam variáveis com grande peso em aspectos 

econômicos e sociais.  

Nesse sentido, além de diferentes graus de desenvolvimento rural, as microrregiões 

mineiras experimentam distintos efeitos quanto ao crédito do PRONAF. Constatou-se que 

em algumas regiões o desenvolvimento rural ocorre de forma orgânica, isto é, independente 

da forma de absorção do crédito no âmbito do PRONAF. Por outro lado, ressalta-se a maior 

frequência e fragilidade de microrregiões mineiras que carecem não apenas do crédito do 

PRONAF, mas de toda uma infraestrutura para manter um grau adequado de 

desenvolvimento rural. 
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6 CONCLUSÕES 

 

 O objetivo principal da presente dissertação foi verificar e analisar as possíveis 

condições e relação existente entre o PRONAF e o desenvolvimento rural das microrregiões 

de Minas Gerais, no período de 2006 e 2017. Para tanto, no primeiro capítulo, foram 

apresentadas as principais abordagens existentes na literatura sobre o conceito de 

desenvolvimento rural e sobre a relação entre crédito e desenvolvimento. Posteriormente, 

julgou-se necessário, entender a conformação do PRONAF e seus objetivos, assim como a 

sua trajetória e evolução desde o período em que foi criado.  

 Desse modo, o presente estudo contribuiu com a discussão existente sobre 

desenvolvimento rural e PRONAF ao tentar compreender o papel do crédito nesse processo 

a partir de uma análise comparativa entre dois anos (2006 e 2017). Ademais, a dissertação 

apresenta um caráter inovador na metodologia empregada a partir do alinhamento de três 

técnicas (análise fatorial, análise exploratória de dados espaciais e análise comparativa 

qualitativa). Por intermédio da análise fatorial, ao sintetizar as quatorze variáveis que 

representam os aspectos social, econômico, ambiental e institucional do desenvolvimento 

rural, foi mensurado um índice de desenvolvimento rural (IDR) multidimensional e sintético 

para cada uma das 66 microrregiões mineiras. Todavia, os resultados obtidos a partir da 

aplicação desta técnica não esgotam os debates sobre o tema, uma vez que a própria definição 

de desenvolvimento rural é complexa.  

A partir da análise fatorial constatou-se a importância de cada aspecto sobre o nível 

de desenvolvimento das microrregiões, com base na análise da parcela da variância total dos 

dados explicada por cada fator. Nos dois períodos analisados, o fator 1 apresentou maior 

poder de explicação da variância total dos dados, portanto, identificou que entre todos os 

aspectos considerados, os aspectos sociais e os aspectos econômicos foram os principais 

determinantes do processo de desenvolvimento rural das microrregiões de Minas Gerais. 

Além disso, foi realizada uma classificação das microrregiões em baixo, muito baixo, médio, 

alto e muito alto IDR a fim de facilitar as análises posteriores. Com base nessa classificação, 

verificou-se uma predominância de microrregiões de baixo e muito baixo IDR em ambos os 

períodos indicando uma disparidade em termos de desenvolvimento rural em Minas Gerais. 

Desta forma, observou-se uma significativa melhoria em termos de desenvolvimento de 
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muitas microrregiões, especialmente as que estão localizadas no Norte de Minas e no 

Jequitinhonha/Mucuri. 

Em seguida, utilizou-se da técnica AEDE para verificar a espacialidade do IDR a 

partir de sua classificação em graus de desenvolvimento e analisar a existência ou não de 

uma possível dependência espacial sobre a sua distribuição nas microrregiões. A partir dessa 

técnica, detectou-se a autocorrelação positiva e a presença de clusters do tipo Alto-Alto 

composta, nos dois períodos, por microrregiões inseridas em regiões mais dinâmicas e com 

alta performance na agricultura (Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, Sul de Minas e Centro-

Oeste) e clusters do tipo Baixo-Baixo constituídas por microrregiões localizadas em regiões 

mais pobres (Jequitinhonha, Rio Doce, Norte e Central de Minas no ano de 2006 e Rio Doce, 

Jequitinhonha e Central no ano de 2017). Portanto, certificou-se que o IDR foi influenciado 

pela proximidade espacial das microrregiões vizinhas. 

Por fim, com a aplicação da técnica multivariada QCA examinou-se as possíveis 

condições relacionadas ao PRONAF que viabilizaram o desenvolvimento rural das 

microrregiões mineiras. Por se tratar de dois períodos distintos, a aplicação desta técnica 

permitiu analisar as eventuais mudanças de configurações para cada uma das 66 

microrregiões, de acordo com a estrutura de dados apresentados. A partir dos resultados, 

foram identificados inicialmente, no ano de 2006, sete configurações lógicas que juntas 

representam mais de 60% das microrregiões mineiras. Para o ano de 2017, foram obtidas 

nove combinações lógicas que levam ao resultado (alto) em apenas 41% das microrregiões.  

De um modo geral, verificou-se que a composição das configurações alterou 

significativamente de um período para o outro refletindo também as mudanças sofridas pelo 

PRONAF ao longo deste período, principalmente no que tange à modalidade de custeio. Em 

2006, face à evolução do programa que abarcou um contingente crescente de agricultores 

familiares, incluindo os de menores porte e grau de capitalização, as microrregiões que 

obtiveram baixos e muito baixos IDR apresentaram em suas configurações a alta contratação 

de PRONAF Custeio. Por outro lado, no mesmo período, as microrregiões que apresentaram 

resultados satisfatórios de desenvolvimento rural apresentaram em comum configurações 

com baixa contratação de PRONAF Custeio como condição necessária para o resultado. Em 

2017, devido a um conjunto de fatores, em especial, às mudanças sofridas pelo programa que 

serviram para abarcar agricultores familiares mais capitalizados, notou-se o inverso: as 
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microrregiões com alto e muito alto IDR apresentaram configurações com alta contratação 

de PRONAF Custeio e as IDR baixo e muito baixo IDR exibiram configurações com baixa 

contratação na mesma modalidade.  

De acordo com as configurações finais obtidas a partir da minimização dos conjuntos, 

constatou-se que nos dois períodos, o alto nível de financiamento rural foi condição 

necessária para o alto IDR. Porém, tal condição não foi suficiente para a manutenção do 

elevado IDR no próximo período. Mais especificamente, no ano de 2006, observou-se uma 

combinação de configurações como: baixa proporção de produtores rurais pronafianos (p) e 

baixa contratação de PRONAF custeio por área (c). Entretanto, para o ano de 2017, levando 

em consideração a configuração de maior valor de consistência e maior cobertura, 

identificou-se uma combinação de configurações com altas contratações de PRONAF custeio 

(C) e investimento (I). Em outras palavras, o desempenho do IDR no ano de 2006 foi 

associado às microrregiões que apresentaram maior financiamento rural, menor proporção 

de pronafianos e menor contratação de PRONAF custeio. Para o ano de 2017, os resultados 

foram associados às microrregiões que apresentaram maior financiamento rural e maiores 

contratações de custeio e investimento no âmbito do PRONAF.  

Em suma, a partir dos resultados das três técnicas e, apesar da observância de 

melhorias nos estabelecimentos familiares, principalmente, em termos econômicos 

(modernização e renda) e o avanço do IDR de algumas microrregiões inseridas no Norte de 

Minas e Jequitinhonha, não foi possível concluir que o PRONAF, por si só, tenha 

influenciado efetivamente o desenvolvimento rural das microrregiões de Minas Gerais. 

Como conclusão, observou-se que embora a distribuição dos recursos do programa tenha 

obtido resultados expressivos para o ano de 2006, em que contemplou regiões de baixo grau 

de capitalização, no ano de 2017, verificou-se um direcionamento de recursos maior para 

regiões mais prósperas e que possuíam produção agrícola voltada para o mercado externo.  

Apesar de falhas em sua execução, é inegável que o PRONAF tenha democratizado 

o acesso ao crédito no meio rural. Com base em sua trajetória e evolução, constatou-se que 

o PRONAF se transformou em um importante instrumento de apoio à agricultura familiar 

em todo o País. Tal fato é explicado pelas variadas transformações e melhorias que o 

programa sofreu desde a sua criação e, principalmente, no período de 2003 a 2006 em que se 

observou a ampliação e a adaptação do PRONAF às especificidades inerentes à agricultura 
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familiar. Nesse sentido, observou-se o crescimento significativo tanto no número de 

contratos firmados, como no montante de recursos disponibilizados e aplicados em condições 

especiais, refletindo mais avanços quantitativos que qualitativos. Para uma análise realizada 

somente pela ótica da produção e riqueza agropecuária poder-se-ia concluir que o maior 

acesso ao crédito barato tem contribuído para o processo de desenvolvimento. Contudo, na 

dissertação, considerando a multidimensionalidade do desenvolvimento rural, a conclusão 

foi divergente. Em outras palavras, ao longo de sua trajetória e, principalmente, a partir de 

2014, o PRONAF afastou-se dos seus objetivos em relação às especificidades do agricultor 

familiar, especialmente em regiões mais carentes. Por outro lado, o PRONAF se infiltrou em 

regiões mais capitalizadas e que estão fortemente dedicadas à produção de commodities.  

Diante dessa trajetória do PRONAF e do que foi exposto na dissertação, constatou-se 

que o programa ainda não atingiu a sua configuração ideal. O seu principal entrave continua 

sendo a distribuição seletiva do recurso e sua concentração no segmento mais rico da 

agricultura familiar. Portanto, é necessária uma reformulação do programa de modo a 

incentivar os agricultores familiares menos capitalizados e menos integrados ao mercado, 

facilitando também a busca de crédito.  

Além disso, é fundamental destacar que a mera contratação de crédito não é suficiente 

para provocar mudanças no padrão de desenvolvimento rural das microrregiões. Dada a 

complexidade do conceito de desenvolvimento rural, a sua promoção envolve a integração 

de políticas das mais diversos esferas, a saber: ambiental, social, econômica, agrária, de 

saúde, habitação, educação, infraestrutura, cultura e agrícola. Portanto, o crédito deve ser 

acompanhado de ações que envolvam a melhoria, por exemplo, da infraestrutura e dos 

serviços públicos, da qualificação dos agricultores, da assistência técnica frequente e do 

maior acesso às terras e mercados. 

No que se refere ao desenho institucional e na operacionalização do PRONAF, são 

necessários alguns aprimoramentos no sentido de reduzir as desigualdades na distribuição do 

recurso e, consequentemente, as desigualdades entre diferentes regiões e agricultores 

familiares. Em primeiro lugar, os critérios de renda para enquadramento da DAP e os tetos 

das linhas de financiamento devem ser revistos de modo a destinar a maior parcela dos 

recursos àqueles agricultores familiares que realmente necessitam. Sugere-se também a 

criação de instituições de micro finanças rurais e cooperativas a fim de pulverizar o crédito 
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do PRONAF para além das instituições bancárias e atender um maior número de agricultores 

familiares que não conseguiram acesso ao crédito devido à lógica bancária. Para facilitar o 

acesso ao crédito e orientar os pequenos agricultores familiares na aplicação eficiente do 

recurso, sugere-se um maior número de agentes de microcrédito principalmente nas regiões 

em que o acesso ao crédito é prejudicado ou por falta de instituições bancárias que operem o 

PRONAF ou por falta de conhecimento por parte dos agricultores familiares mais humildes. 

Dessa forma, seria possível ampliar a intensidade do programa em regiões menos 

desenvolvidas e contribuir para a redução da inadimplência dessas regiões. O papel da 

extensão rural também é fundamental no sentido de potencializar o acesso ao crédito e 

contribuir na orientação dos agricultores familiares. Portanto, é necessário fortalecer os 

órgãos de assistência técnica rural, além de estimular a proximidade entre tais órgãos e as 

instituições responsáveis pela operacionalização do crédito do PRONAF. 

No tocante às limitações do estudo, vale ressaltar que nem todas as dimensões do 

desenvolvimento rural foram incluídas na análise fatorial. Isso se deve, principalmente, à 

dificuldade de encontrar variáveis que reflitam todo o dinamismo característico do 

desenvolvimento e à indisponibilidade de dados de variáveis relevantes e em comum nos 

dois censos, já que a análise se concentra em dois períodos distintos. Além disso, a simples 

mensuração do indicador de desenvolvimento rural, apesar de ser importante para o 

mapeamento do rural mineiro, necessita de estudos complementares capazes de entender as 

dinâmicas das regiões e suas especificidades que refletem nos seus indicadores. Deste modo, 

seria possível a elaboração de políticas públicas e programas de desenvolvimento menos 

genéricos e mais condizentes às realidades regionais. 

O tema da dissertação ainda carece de aprofundamento quanto à análise de dados 

disponíveis para o PRONAF e, por isso, é necessário que seja analisado sobre outras 

abordagens e/ou enfoques e à luz de outros elementos não tratados neste estudo. Como 

recomendações de trabalhos futuros, sugere-se que sejam realizados outros estudos sob a 

ótica das diversas linhas que compõem as modalidades de custeio e investimento do 

PRONAF. Da mesma forma, faz-se necessária a avaliação de outros instrumentos 

importantes para o entendimento das políticas voltadas para o desenvolvimento rural e que 

estão relacionadas ao PRONAF, como o seguro rural e a extensão rural.  
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ANEXOS 
 

ANEXO 1 – Testes estatísticos de normalidade multivariada 

 

Período  Testes Valores  P-valor 

2006 Mardia mSkewness chi2 (560) 1312,31 0,0000 

   

Mardia mKurtosis chi2 (1) 67,24 0,0000 

   

Henze-Zirkler chi2 (1) 278,62 0,0000 

 

Doornik-Hansen chi2 (28) 302,37 0,0000 

 

2017 

 

Mardia mSkewness chi2 (560) 1109,30 0,0000 

 

Mardia mKurtosis chi2 (1) 30,88 0,0000 

 

Henze-Zirkler chi2 (1) 38,77 0,0000 

 

Doornik-Hansen chi2 (28) 187,96 0,0000 

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0. 

 

 

 

 

ANEXO 2 – Testes estatísticos de independência das variáveis (Jennrich) e igualdade dos 

coeficientes de correlação (Lawley) 

 

Ano Testes Valor p-valor 

2006 
Jennrich chi2 (91) 1309,92 0,0000 

Lawley chi2 (90) 1052,52 0,0000 

    

2017 
Jennrich chi2 (91) 1191,75 0,0000 

Lawley chi2 (90) 830,27 0,0000 
Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0. 
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ANEXO 3 – Autovalores, variância explicada e variância acumulada dos fatores 

 

  2006 2017 

Fator Autovalores Var. Explicada Var. acumulada Autovalores Var. Explicada Var. acumulada 

Fator1 6,7473 0,4819 0,4819 6,3934 0,4567 0,4567 

Fator2 1,9357 0,1383 0,6202 2,1119 0,1508 0,6075 

Fator3 1,5192 0,1085 0,7287 1,5206 0,1086 0,7161 

Fator4 0,9035 0,0645 0,7933 1,0172 0,0727 0,7888 

Fator5 0,7099 0,0507 0,8440 0,7172 0,0512 0,8400 

Fator6 0,5765 0,0412 0,8851 0,6353 0,0454 0,8854 

Fator7 0,4540 0,0324 0,9176 0,4780 0,0341 0,9195 

Fator8 0,3760 0,0269 0,9444 0,4283 0,0306 0,9501 

Fator9 0,2042 0,0146 0,9590 0,2022 0,0144 0,9646 

Fator10 0,1751 0,0125 0,9715 0,1598 0,0114 0,9760 

Fator11 0,1257 0,0090 0,9805 0,1504 0,0107 0,9867 

Fator12 0,1138 0,0081 0,9886 0,0806 0,0058 0,9925 

Fator13 0,0879 0,0063 0,9949 0,0638 0,0046 0,9970 

Fator14 0,0714 0,0051 1,0000 0,0414 0,0030 1,0000 

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 4 – Gráficos Screeplot (2006 e 2017) 



162 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0
2

4
6

8

A
u

to
v
a
lo

re
s

0 5 10 15
Número

2006
0

2
4

6

A
u

to
v
a
lo

re
s

0 5 10 15
Número

2017



163 

 

ANEXO 5 – Comunalidades das variáveis  

Variáveis 
Comunalidades 

2006 2017 

PA 0,8725 0,9079 

ME 0,5917 0,4168 

OT 0,8255 0,7705 

ET 0,8844 0,9189 

EME 0,8088 0,8972 

PO 0,7743 0,7374 

PIB 0,8430 0,8110 

RNA 0,4268 0,6183 

PAF 0,7363 0,7603 

AQ 0,8490 0,7946 

UA 0,8703 0,8650 

AO 0,4265 0,9395 

AF 0,8188 0,7818 

AC 0,4743 0,8241 
Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0. 

 

 

 

ANEXO 6 – Matriz de correlação residual (2006) 

Variável PA ME OT ET EME PO PIB RNA PAF AQ UA AO AF AC 

PA 0,00              
ME -0,03 0,00             
OT 0,02 -0,10 0,00            
ET 0,00 -0,04 0,02 0,00           

EME -0,01 -0,06 0,01 0,00 0,00          
PO 0,04 -0,03 -0,02 -0,04 -0,06 0,00         
PIB 0,00 -0,02 -0,06 -0,03 -0,06 0,04 0,00        

RNA 0,06 -0,05 -0,03 0,05 0,06 0,00 -0,01 0,00       
PAF -0,02 -0,02 -0,08 -0,06 -0,01 -0,01 0,05 0,08 0,00      
AQ 0,03 0,01 -0,04 0,00 0,03 -0,03 0,02 0,12 0,07 0,00     
UA -0,03 0,02 0,01 0,03 0,02 -0,08 -0,04 0,01 -0,02 -0,06 0,00    
AO 0,12 -0,09 0,09 0,01 0,07 0,05 -0,02 -0,06 0,04 0,10 0,00 0,00   
AF 0,01 0,08 -0,02 0,00 0,03 -0,10 0,06 0,02 0,09 0,04 -0,01 0,02 0,00  
AC 0,00 -0,21 0,08 0,00 0,12 -0,17 -0,06 -0,24 -0,06 -0,02 -0,03 -0,03 0,01 0,00 

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0. 
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ANEXO 7 – Matriz de correlação residual (2017) 

Variável PA ME OT ET EME PO PIB RNA PAF AQ UA AO AF AC 

PA 0,00              
ME -0,03 0,00             
OT 0,02 -0,04 0,00            
ET -0,02 -0,01 0,02 0,00           

EME -0,02 -0,11 -0,04 0,02 0,00          
PO 0,00 -0,08 -0,05 -0,07 -0,04 0,00         
PIB -0,01 0,00 -0,10 -0,05 0,01 0,02 0,00        

RNA 0,00 -0,05 0,01 0,02 0,06 0,02 -0,06 0,00       
PAF -0,01 -0,08 -0,09 0,01 0,06 -0,05 -0,01 0,07 0,00      
AQ 0,01 0,00 -0,06 -0,04 0,00 0,09 0,04 0,13 -0,04 0,00     
UA -0,04 0,01 0,02 0,03 0,01 -0,04 -0,07 0,08 0,00 -0,05 0,00    
AO -0,03 0,07 -0,04 -0,01 0,00 0,03 0,00 0,11 0,00 0,08 0,03 0,00   
AF -0,01 0,08 -0,08 0,01 0,05 -0,02 0,07 0,12 0,12 -0,01 -0,02 0,03 0,00  
AC 0,07 -0,15 0,06 0,02 0,01 -0,10 -0,04 -0,08 0,05 -0,06 -0,03 -0,07 -0,07 0,00 

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0. 
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ANEXO 8 – Escores fatoriais, Índice Bruto de Desenvolvimento (IBD), Índice de 

Desenvolvimento Rural (IDR), grau de desenvolvimento e ranking das microrregiões de 

Minas Gerais (2006). 

 

Microrregião F1 F2 F3 IBD IDR Grau de desenvolvimento Ranking 

Uberaba 4,64 -0,90 -0,22 1,84 100,00 Muito alto 1 

Uberlândia 2,93 -0,65 0,12 1,20 77,64 Muito alto 2 

Passos 0,73 0,38 2,06 0,97 69,39 Alto 3 

Varginha 0,20 -0,16 3,50 0,94 68,42 Alto 4 

Araxá 1,86 -0,39 0,32 0,83 64,59 Alto 5 

São Sebastião do Paraíso -0,05 0,53 2,57 0,78 62,73 Alto 6 

Ituiutaba 1,68 0,39 -0,44 0,78 62,69 Alto 7 

Patrocínio 0,84 -0,27 1,74 0,75 61,88 Alto 8 

Belo Horizonte 1,74 0,30 -0,61 0,74 61,28 Alto 9 

Lavras 0,32 1,00 1,18 0,73 61,05 Alto 10 

Alfenas -0,08 0,49 2,16 0,65 58,21 Alto 11 

Pará de Minas 1,36 0,31 -0,35 0,63 57,53 Alto 12 

Bom Despacho 1,33 0,69 -0,82 0,60 56,46 Alto 13 

Frutal 1,28 0,50 -0,77 0,54 54,37 Médio 14 

Poços de Caldas 0,00 0,83 1,16 0,53 53,98 Médio 15 

Santa Rita do Sapucaí -0,22 0,87 1,15 0,44 50,76 Médio 16 

Campo Belo -0,71 1,03 1,79 0,42 50,05 Médio 17 

São Lourenço 0,36 0,74 -0,07 0,36 47,90 Médio 18 

Três Marias 0,49 0,65 -0,25 0,35 47,57 Médio 19 

Piumhi 0,42 0,07 0,49 0,34 47,26 Médio 20 

Oliveira -0,16 0,84 0,59 0,31 46,48 Médio 21 

São João del Rei -0,06 1,33 -0,42 0,24 43,91 Médio 22 

Paracatu 0,70 -0,42 0,01 0,21 42,74 Médio 23 

Sete Lagoas 0,52 0,43 -0,66 0,19 42,27 Médio 24 

Pouso Alegre -0,60 1,15 0,35 0,14 40,24 Médio 25 

Curvelo 0,20 0,69 -0,64 0,13 39,83 Médio 26 

Unaí 0,54 -0,80 0,25 0,09 38,53 Médio 27 

Patos de Minas -0,25 0,05 0,61 0,05 37,34 Médio 28 

Divinópolis 0,16 0,63 -0,91 0,02 36,09 Médio 29 

Manhuaçu -1,21 0,40 1,81 0,01 35,84 Médio 30 

Barbacena -0,54 1,00 -0,09 0,01 35,75 Médio 31 

Formiga -0,38 0,81 -0,17 0,01 35,74 Médio 32 

Juiz de Fora 0,13 1,01 -1,37 0,00 35,30 Baixo 33 

Cataguases 0,09 0,92 -1,25 -0,02 34,79 Baixo 34 

Andrelândia -0,15 1,18 -1,19 -0,04 34,06 Baixo 35 

Muriaé -0,64 0,74 0,13 -0,05 33,56 Baixo 36 

Ubá -0,54 1,11 -0,56 -0,08 32,58 Baixo 37 

Itajubá -0,61 1,40 -0,81 -0,10 32,11 Baixo 38 
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Ouro Preto -0,39 0,68 -0,91 -0,22 27,72 Baixo 39 

Conselheiro Lafaiete -0,80 1,26 -0,83 -0,23 27,49 Baixo 40 

Viçosa -1,19 0,84 0,33 -0,23 27,31 Baixo 41 

Ponte Nova -0,88 0,74 -0,16 -0,24 26,92 Baixo 42 

Caratinga -0,88 0,40 0,16 -0,25 26,55 Baixo 43 

Itaguara -0,84 1,10 -0,72 -0,26 26,22 Baixo 44 

Itabira -0,28 0,30 -1,05 -0,31 24,51 Baixo 45 

Pirapora 0,03 -0,86 -0,36 -0,32 24,23 Baixo 46 

Bocaiúva 0,43 -2,16 0,11 -0,38 21,99 Baixo 47 

Governador Valadares -0,17 -0,10 -1,09 -0,38 21,98 Baixo 48 

Aimorés  -0,54 0,02 -0,62 -0,41 21,21 Baixo 49 

Janaúba -0,76 -1,33 1,25 -0,41 21,03 Baixo 50 

Nanuque 0,07 -1,01 -0,96 -0,50 18,09 Baixo 51 

Ipatinga -0,84 0,09 -0,59 -0,51 17,50 Baixo 52 

Mantena -0,52 -0,39 -0,84 -0,56 15,72 Baixo 53 

Peçanha -0,63 -0,68 -0,56 -0,63 13,54 Muito baixo 54 

Montes Claros -0,24 -2,12 0,22 -0,65 12,56 Muito baixo 55 

Guanhães -0,37 -1,00 -0,81 -0,66 12,32 Muito baixo 56 

Januária -0,59 -1,95 0,58 -0,68 11,78 Muito baixo 57 

Almenara -0,54 -0,93 -0,73 -0,69 11,10 Muito baixo 58 

Teófilo Otoni -0,56 -1,15 -0,60 -0,74 9,60 Muito baixo 59 

Pedra Azul -0,74 -1,02 -0,82 -0,84 6,03 Muito baixo 60 

Diamantina -1,06 -0,95 -0,35 -0,84 5,88 Muito baixo 61 

Capelinha -1,05 -1,51 0,28 -0,84 5,87 Muito baixo 62 

Araçuaí -0,85 -1,35 -0,36 -0,87 5,06 Muito baixo 63 

Conceição do Mato Dentro -0,57 -1,39 -0,88 -0,88 4,59 Muito baixo 64 

Salinas -0,71 -2,37 0,14 -0,96 1,66 Muito baixo 65 

Grão Mogol -0,85 -2,02 -0,20 -1,01 0,00 Muito baixo 66 

Var. explicada 0,34 0,21 0,19         

Var. explicada F1+F2+F3 0,73         

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0 e em procedimentos encontrados em alguns 

estudos como: Melo e Parré (2007), Melo e Silva (2014) e Barbosa (2013). 
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ANEXO 9 – Escores fatoriais, Índice Bruto de Desenvolvimento (IBD), Índice de 

Desenvolvimento Rural (IDR), grau de desenvolvimento e ranking das microrregiões de 

Minas Gerais (2017). 

 

Microrregião F1 F2 F3 F4 IBD IDR 
Grau de 

desenvolvimento 
Ranking 

Uberaba 3,50 -0,93 1,22 -0,52 1,67 100,00 Muito alto 1 

Varginha 1,33 1,98 1,26 -0,31 1,32 87,73 Muito alto 2 

Araxá 2,73 -0,37 0,55 -0,51 1,32 87,73 Muito alto 3 

Passos 1,49 1,04 0,47 0,68 1,15 81,92 Alto 4 

São Sebastião do Paraíso 0,75 2,40 0,70 0,43 1,12 80,82 Alto 5 

Uberlândia 2,19 -0,44 0,04 -0,54 0,95 75,04 Alto 6 

Patrocínio 1,63 0,29 -0,11 -0,44 0,83 70,92 Alto 7 

Lavras 0,99 1,12 0,19 0,26 0,83 70,90 Alto 8 

Alfenas 0,56 2,29 0,22 -0,66 0,82 70,36 Alto 9 

Ituiutaba 1,77 -0,45 -0,34 -0,57 0,68 65,49 Alto 10 

Frutal 1,36 -0,09 -0,19 0,27 0,67 65,14 Alto 11 

Unaí 0,37 0,05 0,69 1,15 0,42 56,48 Médio 12 

Paracatu 0,95 -0,53 -0,10 0,74 0,41 56,27 Médio 13 

Patos de Minas 0,75 -0,18 -0,29 0,64 0,35 54,30 Médio 14 

Pará de Minas 0,94 -0,36 -0,60 0,43 0,34 53,86 Médio 15 

Pirapora 0,18 -0,44 1,16 1,59 0,31 52,92 Médio 16 

Oliveira 0,17 0,56 -0,33 0,78 0,25 50,73 Médio 17 

Três Marias 0,87 -0,57 -0,51 -0,04 0,22 49,69 Médio 18 

Manhuaçu -0,68 2,35 0,55 -1,14 0,20 49,02 Médio 19 

Santa Rita do Sapucaí -0,22 1,60 -0,41 -0,23 0,20 48,87 Médio 20 

Campo Belo 0,12 1,37 -0,85 -0,87 0,19 48,45 Médio 21 

Poços de Caldas -0,42 2,06 -0,42 -0,78 0,15 47,36 Médio 22 

Bom Despacho 0,61 -0,39 -0,28 -0,32 0,14 46,88 Médio 23 

Piumhi 0,69 -0,11 -0,45 -1,37 0,12 46,13 Médio 24 

Curvelo 0,61 -0,77 -0,43 0,17 0,07 44,53 Médio 25 

Montes Claros -0,52 -0,32 1,67 1,45 0,05 43,75 Médio 26 

Janaúba -0,75 0,56 2,43 -0,93 0,03 42,90 Médio 27 

Grão Mogol -0,83 -0,27 1,71 2,56 0,02 42,82 Médio 28 

São Lourenço -0,10 0,64 -0,75 0,07 0,00 42,08 Médio 29 

Ouro Preto -0,28 -0,83 -0,23 3,72 -0,01 41,71 Baixo 30 

Bocaiúva -0,19 -0,70 1,76 -0,07 -0,01 41,54 Baixo 31 

Caratinga -0,96 1,29 0,08 1,23 -0,03 40,91 Baixo 32 

Belo Horizonte 1,13 -1,70 -0,91 -0,49 -0,03 40,91 Baixo 33 

Barbacena -0,53 0,85 -0,31 0,55 -0,05 40,27 Baixo 34 

Januária -0,60 -0,14 2,10 -0,45 -0,07 39,59 Baixo 35 

São João del Rei 0,16 -0,14 -1,22 0,64 -0,07 39,51 Baixo 36 

Cataguases -0,32 -0,43 -1,07 3,01 -0,13 37,62 Baixo 37 
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Formiga -0,08 0,28 -1,25 0,04 -0,15 36,78 Baixo 38 

Pouso Alegre -0,48 1,10 -1,42 0,31 -0,15 36,71 Baixo 39 

Sete Lagoas 0,44 -1,04 -0,60 -0,32 -0,15 36,69 Baixo 40 

Muriaé -0,76 1,11 -0,49 -0,55 -0,24 33,75 Baixo 41 

Salinas -0,82 -0,78 2,64 -0,38 -0,25 33,27 Baixo 42 

Aimorés  -0,86 0,70 0,46 -0,62 -0,26 33,07 Baixo 43 

Ponte Nova -0,76 0,44 -0,47 0,69 -0,28 32,44 Baixo 44 

Itaguara -0,49 0,42 -0,38 -0,80 -0,28 32,31 Baixo 45 

Andrelândia -0,18 -0,40 -1,40 1,11 -0,28 32,13 Baixo 46 

Teófilo Otoni -0,85 -0,76 0,99 0,72 -0,40 28,13 Baixo 47 

Nanuque -0,61 -0,71 0,24 0,35 -0,41 27,75 Baixo 48 

Ubá -0,65 0,19 -0,92 0,06 -0,41 27,70 Baixo 49 

Juiz de Fora -0,16 -0,63 -0,98 -0,41 -0,42 27,33 Baixo 50 

Divinópolis -0,14 -0,78 -0,93 -0,56 -0,46 26,17 Baixo 51 

Governador Valadares -0,43 -0,95 -0,26 -0,04 -0,50 24,79 Baixo 52 

Araçuaí -1,15 -0,57 1,54 -0,06 -0,50 24,60 Baixo 53 

Capelinha -0,84 -0,80 1,47 -1,22 -0,52 23,84 Baixo 54 

Viçosa -1,22 1,13 -0,72 -0,83 -0,53 23,72 Baixo 55 

Almenara -0,94 -0,81 0,94 -0,24 -0,56 22,59 Baixo 56 

Diamantina -0,86 -0,46 0,37 -0,76 -0,57 22,19 Baixo 57 

Itajubá -0,93 0,38 -1,67 0,25 -0,60 21,15 Muito baixo 58 

Conselheiro Lafaiete -0,82 0,11 -1,63 0,04 -0,63 20,22 Muito baixo 59 

Mantena -1,21 0,13 -0,30 -0,53 -0,68 18,55 Muito baixo 60 

Pedra Azul -1,14 -0,77 1,10 -0,93 -0,69 17,91 Muito baixo 61 

Guanhães -0,43 -1,37 -0,35 -1,18 -0,72 16,85 Muito baixo 62 

Itabira -0,44 -1,29 -1,02 -0,32 -0,73 16,84 Muito baixo 63 

Peçanha -0,95 -0,74 -0,44 -1,69 -0,90 10,93 Muito baixo 64 

Ipatinga -0,91 -1,26 -0,92 -0,28 -0,93 9,58 Muito baixo 65 

Conceição do Mato Dentro -0,77 -2,16 -0,61 -1,98 -1,21 0,00 Muito baixo 66 

Var. explicada 0,40 0,19 0,12 0,08         

Var. explicada 

F1+F2+F3+F4 
0,79         

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 14.0 e em procedimentos encontrados em alguns 

estudos como: Melo e Parré (2007), Melo e Silva (2014) e Barbosa (2013). 
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ANEXO 10 – Resultados dos testes das matrizes de contiguidade 

Ano 
Matriz de pesos 

espaciais 

I de 

Moran 
p-value 

2006 

Queen 0,7547 0,001 

Torre 0,7589 0,001 

Inverso da 

distância 
0,7289 0,001 

K-vizinho (5) 0,7559 0,001 

K-vizinho (10) 0,6848 0,001 

K-vizinho (15) 0,6084 0,001 

K-vizinho (20) 0,5571 0,001 

2017 

Queen 0,6428 0,001 

Torre 0,6537 0,001 

Inverso da 

distância 
0,5641 0,001 

K-vizinho (5) 0,6584 0,001 

K-vizinho (10) 0,5571 0,001 

K-vizinho (15) 0,4523 0,001 

K-vizinho (20) 0,4054 0,001 

Fonte: Elaboração própria com base no software Geoda. 
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ANEXO 11 – Análise da tabela verdade 

 

Ano F P C I 
Frequência 

de casos 

Número de 

corte da 

consistência 

Consistência 

da solução 

 

 

 

 

 

2006 

1 0 0 0 9 0,94 0,86 
0 0 0 0 8 0,88 0,56 
1 1 0 0 8 0,87 0,63 
0 0 1 1 6 0,80 0,45 
1 0 1 1 5 0,85 0,58 
0 0 0 1 4 0,86 0,56 
0 1 0 0 3 0,82 0,12 
0 1 1 0 2 0,80 0,20 
1 1 1 0 2 0,75 0,21 
1 0 1 0 1 0,85 0,5 
0 1 0 1 1 0,81 0,09 
       

 

 

 

 

 

 

2017 

1 1 0 0 10 0,77 0,42 
0 0 1 1 10 0,75 0,33 
1 1 1 1 9 0,94 0,86 
1 1 0 1 5 0,83 0,47 
0 1 0 0 4 0,75 0,29 
0 0 1 0 4 0,78 0,32 
1 0 1 1 4 0,94 0,84 
0 1 1 1 3 0,87 0,48 
1 0 1 0 2 0,92 0,74 
1 0 0 0 1 0,91 0,68 
1 1 1 0 1 0,92 0,71 
1 0 0 1 1 0,92 0,66 
0 1 0 1 1 0,82 0,28 

Fonte: Elaboração própria com base do software fsQCA 3.0 

 


